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Ata da 38ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 26 de março de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs Renan Calheiros, Jorge Viana e Flexa Ribeiro, da Srª Vanessa Grazziotin 
e dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Inácio Arruda.  

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e encerra-se às 20 horas e 48 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 38ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 26 de março de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs Renan Calheiros, Jorge Viana e Flexa Ribeiro, da Srª Vanessa Grazziotin  
e dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Inácio Arruda.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro aber-
ta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 6/GMSB

Brasília, 14 de março de 2014

Eminente Senhor Presidente,
Tomo a liberdade de encaminhar a Vossa Excelência o expediente anexo, tendo em vista o encerramento 

dos trabalhos da Comissão de Juristas para Reforma da Lei de Execuções Penais, que tive a honra de presidir, para 
eventuais providências dessa Presidência acerca da sugerida cienti�cação dos demais integrantes da Comissão.

Ao ensejo, reapresento a Vossa Excelência minha mais elevada consideração. – Sidnei Beneti, Ministro 

do Superior Tribunal de Justiça.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O ofício que acaba de ser lido será 
publicado e juntado ao processado do Projeto de Lei do Senado nº 513, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Esgotou-se ontem o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da apreciação 
pelo Plenário das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado n° 606, de 2007, do Senador Valter Pereira, que acresce inciso VIII ao 
caput do art. 5º da Lei n° 7.797, de 11 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente, e 
dá outras providências;
– Projeto de Lei do Senado n° 340, de 2011, do Senador Ivo Cassol, que altera a Lei n° 6.194, de 19 
de dezembro de 1974, que dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos 
Automotores de Via Terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não, para permitir o ressar-
cimento ao Sistema Único de Saúde das despesas médicas e suplementares quando o atendimento da 
vítima for realizado por serviço próprio, contratado ou conveniado do Sistema Único de Saúde; e
– Projeto de Lei do Senado n° 452, de 2012, da Senadora Ana Amélia, que altera a Lei nº 7.853, de 24 
de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de de�ciência, sua integração social, 
sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de De�ciência – Corde, institui a 
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, de�ne crimes, e dá outras providências, para instituir isenção de pagamento de pedágio em ro-
dovias em favor das pessoas com de�ciência.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas Comissões competentes, os Projetos de Lei do Senado 
n°s 606, de 2007; e 452, de 2012, vão à Câmara dos Deputados.

O Projeto de Lei do Senado n° 340, de 2011, rejeitado, pela Comissão de Assuntos Sociais, vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –
O Senado Federal recebeu os seguintes Avisos de Ministros de Estado:

– N° 76, do Ministro de Estado da Fazenda, de 19 de março de 2014, em resposta ao Requerimento 
n° 1.384, de 2013, de informações, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;
– N° 287, do Ministro de Estado da Justiça, de 19 de março de 2014, em resposta ao Requerimento 
n° 366, de 2013, de informações, de autoria do Senador Vital do Rego;

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 
78, de 18 de março de 2014, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, comuni-
cando que as informações solicitadas no Requerimento nº 1.257, de 2013, de autoria do Senador Aécio Neves, 
são de competência do Ministério da Justiça.

O Aviso foi encaminhado, em cópia, ao Requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de ser lido 
será votado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –A Presidência do Senado Federal re-
cebeu, por meio do Ofício nº 166, de 2014, Relatório de Viagem do Senador Humberto Costa, referente ao 
Requerimento nº 95, de 2014, de missão, no qual relata participação no Conselho de Administração do ParlA-
mericas, no período de 20 a 21 de março de 2014, em Santo Domingo, República Dominicana. 

O expediente vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício – 166/2014 – GSHCST

Senhor Presidente,
Nos termos do Requerimento nº 95, de 2014, aprovado em fevereiro passado, representei esta Casa na 

33ª reunião do Conselho de Administração do ParlAmericas, realizada nos dias 20 e 21 de março na cidade de 
Santo Domingo, República Dominicana.

O ParlAmericas é uma rede independente composta por legislaturas nacionais de 35 países da América 
do Norte, Central, do Sul e do Caribe e seu objetivo é desenvolver o diálogo intraparlamentar sobre questões 
pertinentes ao hemisfério.
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O ponto principal deliberado nesta reunião foi a resolução sobre o tema da próxima Assembléia Plenária 
a ser realizada no mês de setembro, em Santiago, Chile. As questões a serem discutidas ali estarão relacionadas 
com o tema geral “integração da sustentabilidade”, com grupos de trabalho cobrindo temas como a agenda 
legislativa pós 2015, democracia e mídia digital e o uso da perspectiva de gênero para melhorar os sistemas 
de saúde.

Foram essas, senhor Presidente, as resoluções discutidas pelo ParlAmericas. Coloco-me à disposição para 
quaisquer informações adicionais.

Atenciosamente, - Senador Humberto Costa.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência designa, como membro 
titular, a Deputada Gorete Pereira, em substituição ao Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, para inte-
grar a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC, conforme o Ofício nº 84, de 2014, da 
Liderança do PR na Câmara dos Deputados.

O ofício será juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 84/2014 – Bloco

Brasília, 25 de março de 2014

Assunto: Substituição de titula da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar a Deputada Gorete Pereira (PR/CE), 

para membro titular em substituição ao Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos (PR/MG), na Comissão 
Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – “Destinada a acompanhar, monitorar e �scalizar, de modo con-
tínuo, as ações referentes às mudanças climáticas no Brasil”.

Respeitosamente, - Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, Líder do Bloco Parlamentar PR/
PTdoB/PRB

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu o Aviso nº 137, 
de 2014, na origem, do Tribunal de Contas da União, comunicando o recebimento do autógrafo da Resolução 
nº 3, de 2014, do Senado Federal, autuado naquele Tribunal sob o nº TC-005.939/2014-3 e remetido ao setor 
competente para as providências cabíveis.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 137 – GP/TCU

Brasília, 24 de março de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 373 (SF) de 19/3/2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 3/2014 (SF), que “Autoriza o Estado do 
Paraná a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor de até US$ 8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil dólares americanos)’ e a recomenda-
ção para que o Tribunal de Contas da União proceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos decorrentes 
da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-005.939/2014-3, foi remetido à Secretaria-Geral  de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente, João Augusto Ribeiro Nardes, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Aviso nº 137, de 2014, foi juntado 
ao processado da Resolução nº 3, de 2014.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu queria cumprimentar todos os fun-
cionários que nos ajudam aqui e todos que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado.

Hoje tem sido uma manhã intensa nas várias Comissões, e o plenário também já está cheio numa hora 
dessas. Já estão presentes aqui muitos Senadores. Eu queria uma ajuda...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pela ordem...
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

quero pedir a V. Exª minha inscrição como Líder do PTB. Fui o primeiro Líder a chegar aqui. Logo em seguida, 
chegou o Senador Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senador Mozarildo está inscrito pela 
Liderança do PTB.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Sem revisão do orador.) – A verdade é que nós temos 
de respeitar o que se vem fazendo sempre. Seria eu o primeiro a falar como Líder porque fui o que me inscrevi 
primeiro, logo de manhã, mas, obedecendo ao que se faz sempre, o primeiro inscrito é o Senador Mozarildo, 
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que foi o primeiro a chegar aqui. O segundo a chegar aqui foi o Senador Mário Couto, que pede a inscrição 
para falar como Líder em segundo lugar.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – Peço a 
terceira inscrição pela Liderança, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª está inscrito, mas me parece que, 
ali atrás, está o Senador...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem revisão do orador.) – Peço minha inscrição para 
fazer uma comunicação inadiável, para a qual fui o primeiro a adentrar esta Casa, que é o coração da democracia.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senador Paulo Paim fará a primeira 
comunicação inadiável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Sem revisão do orador.) – Peço que me ins-
creva como segundo orador a fazer uma comunicação inadiável, Sr. Presidente, a não ser que eu venha a ser 
chamado como orador inscrito antes.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senador Suplicy será o segundo 

orador a fazer uma comunicação inadiável.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR. Sem revisão da oradora.) – Peço minha inscri-

ção como terceira oradora a fazer uma comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – E a Senadora Vanessa?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu já falei, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Senadora Angela Portela é a terceira 

inscrita para fazer uma comunicação inadiável.
Senadora Vanessa, por gentileza.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu já me referi à terceira inscrição 

de Liderança partidária.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª está inscrita para falar pela Li-

derança.
O primeiro orador inscrito é o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu con-

sulto à Mesa se é possível... O Senador Flexa é o segundo inscrito normalmente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu, inclusive, estava fazendo uma per-

muta. Ele vai ter...
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Ele está numa Comissão que trata de uma 

medida provisória, em que estão votando. Ele é o Relator, inclusive, dessa medida provisória. Ele fez um apelo 
para que, se possível, eu permutasse com ele. Ele fala agora, e eu falo em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Mesa defere o pedido de V. Exª.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com a palavra, o Senador Flexa, em 

permuta com o Senador Casildo Maldaner.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 

– Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, a decisão da agência de classi�cação de risco 
Standard & Poor’s, de rebaixar a nota de crédito do Brasil não se restringe apenas à evidente deterioração das 
condições econômicas brasileiras. Corrobora para a péssima qualidade do conjunto da obra de um Governo 
que mais prejudica do que ajuda o País. Coroa uma temporada de equívocos. Atesta um rol de desacertos que 
só cresce, dia após dia.

Aconteceu o que era esperado. A Standard & Poor’s anunciou, no �m da tarde de ontem, que a nota de 
crédito soberano do Brasil foi reduzida de BBB para BBB-, colocando-nos no mesmo barco de países em crise 
como a Espanha.

Por trás desta sopa de letrinhas, estão avaliações que balizam os negócios no mundo todo. O rebaixa-
mento signi�ca que crer no Brasil �cou um pouco mais arriscado, e muito caro. Nossas perspectivas pioraram, 
goste-se das agências de rating ou não.

A Standard & Poor’s citou a deterioração das contas públicas, o endividamento ascendente e os prog-
nósticos declinantes para o crescimento da nossa economia como razões para a decisão, de resto, já esperada.
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Alguém há de contestar? Noves fora, o esperneio mais que previsto do governo, ninguém. Nem é preciso 
a agência internacional para veri�car que as coisas no País não vão bem. Basta olhar em volta.

Objetivamente, os dados são todos ruins. Sem sinais de melhora à vista, a média de crescimento eco-
nômico é baixíssima, na lanterna dos países da América do Sul – a Venezuela não conta. A in�ação continua 
subindo, a despeito de praticarmos as mais altas taxas de juros do mundo. Basta ir a uma feira para perceber o 
quanto a comida está doendo no bolso.

O Brasil isola-se cada vez mais do resto do mundo, não consegue expandir a exportação e aumenta o 
rombo nas contas externas. A dívida bruta – que não esconde as maquiagens – é o dobro da média de países 
emergentes. Os gastos correntes explodem, enquanto os investimentos necessários para destravar o País não 
acontecem.

Há um nítido desalento em relação às perspectivas do Brasil. As decisões econômicas são tomadas em 
bases frágeis, as opções são temerárias e o compromisso público se vê subjugado às conveniências eleitorais.

A impressão que se tem é de uma volta a um passado de remendos, improvisos e imprevidências que, 
imaginava-se, haviam sido extirpados da vida nacional.

A gestão do País vive de manobra atrás de manobra. Se as previsões o�ciais não saem como previsto, 
remendam-se os números, fabrica-se alguma solução de conveniência e torra-se mais uma montanha bilioná-
ria de dinheiro público.

Se é preciso algo mais palpável para dar materialidade ao desatino em marcha, basta olhar o que acon-
tece, hoje, com as empresas públicas em processo de desmanche – tanto que as notas da Petrobras e da Ele-
trobrás também foram rebaixadas ontem pela Standard &Poor’s – e a lambança no setor elétrico.

Ainda assim, o Governo brasileiro considera “inconsistente” a decisão da agência. O adjetivo é perfeito, 
mas para aquilo que a gestão petista está cometendo aqui dentro.

A avaliação da Standard &Poor’s é apenas uma percepção externa a mais sobre o que os brasileiros as-
sistem cotidianamente no País. Mais um degrau de queda e passaremos à condição de economia especulativa. 
Repito: mais um degrau de queda e passaremos à condição de economia especulativa.

Não será surpresa se outras agências importantes de rating – como a Fitch e a Moody’s – vierem na mes-
ma toada.

O Brasil foi rebaixado no mesmo momento em que economias concorrentes, como o México, estão sendo 
promovidas. Falta-nos o que lá está sobrando: coragem para fazer reformas que oxigenem a economia, reduzam 
o peso sufocante do Estado e abram espaço para maior participação da iniciativa privada, com investimentos 
que melhorem as condições de vida da população.

A erosão das condições econômicas do Brasil não é obra do acaso. Tem sido construção lenta, segura e 
gradual. Desde 2008 é assim. A princípio, a política de estímulo funcionou e evitou que o Brasil decaísse junto 
com os demais países no rastro da crise global. A partir de então, contudo, tornou-se um instrumento político 
que o PT tenta manejar, para manter-se no comando do País. Deu certo em 2010, mas não tem como continu-
ar dando certo agora.

Nesses últimos anos, acentuaram-se a maquiagem das contas, a depredação do patrimônio público, a 
deterioração das perspectivas de desenvolvimento. Junte-se a isso a evidente incapacidade exibida pela Presi-
dente Dilma Rousse� para lidar com situações adversas, para bem gerir o País e dar-lhe o rumo necessário para 
superar as di�culdades. A piora é consistente, e o conjunto da obra merece a segunda divisão.

Concluo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mencionando trecho extraído do blog da competente jor-
nalista Miriam Leitão:

Nada do que diz a S&P em seu relatório é novidade para quem acompanha com atenção os rumos da 
economia brasileira. O melhor a fazer, diante desse sinal [diz a jornalista], é corrigir os erros.
O Brasil não fez o dever de casa, por isso teve a nota rebaixada pela agência Standard & Poor’s. Todos os 
indicadores das contas públicas têm piorado nos últimos anos: a dívida bruta aumentou, o dé�cit no-
minal subiu para quase 4% do PIB, o superávit primário não apenas caiu, como só se chega ao número 
projetado pelo governo depois de muito truque contábil. 

Diz ainda a jornalista:

Por exemplo: ao fazer a previsão do que vai economizar em 2014, o governo previu que o dé�cit da Pre-
vidência seria de R$ 40 bi, mas o próprio ministro da área estimou em R$ 50 bi, porque no ano passado 
tinha �cado em R$ 49 bi. Só por isso já se vê que o governo forçou a mão para chegar ao número.
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É o que diz o artigo da jornalista Miriam Leitão.
Então, Srªs e Srs. Senadores, estamos chegando a um ponto em que não dá mais para esconder o grau 

de deterioração da economia brasileira. Lamentavelmente, temos que agir no sentido de que as mudanças, as 
reformas que são necessárias sejam feitas e que essa seja a primeira ação do próximo Governo que será eleito 
em 2014, quiçá seja o Senador Aécio Neves a dirigir o nosso País a partir de 1º de janeiro de 2015.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Flexa.
Em entendimento com o Senador Paulo Paim, convido para fazer uso da palavra como Líder o Senador 

Mozarildo Cavalcanti, já que S. Exª participará de uma audiência daqui a pouco.
Assim, num espírito de colaboração, tem a palavra V. Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti.
Em seguida, falará o Senador Casildo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pela Liderança. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, ontem, �z aqui uma denúncia com base em 
uma matéria investigativa publicada na Folha de S.Paulo, com a comprovação de que meu Estado, o menor 
da Federação, é o que apresenta o maior dé�cit �nanceiro, isto é, o Estado, apesar de ter recebido transfe-
rências vultosas da União e empréstimos de instituições federais, gastou mais do que investiu nas escolas, 
nos hospitais, nos postos de saúde, na Polícia, no que tange a equipamentos, a veículos e à questão de pes-
soal – na verdade, uma corrente atrás de outra faz com que determinadas categorias não sejam pagas e não 
tenham reajuste.

Enquanto isso, o Governador, que, devido à morte do Governador Ottomar Pinto, assumiu o cargo, que 
se reelegeu de maneira corrupta em 2010 e que era um empresário falido, é dono hoje de uma das maiores 
fortunas de Roraima. Inclusive, a sua própria casa é uma mansão que foi construída do dia para a noite, e a 
estrada vicinal que chega justamente à sua casa foi asfaltada, portanto, com recursos públicos. Portanto, com 
recursos públicos. 

Então, para não �car só no discurso, Senador Jorge Viana, hoje estou encaminhando ao Ministro Presiden-
te do Tribunal de Contas da União, ao Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União (CGU) e ao Procurador-
-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, um pedido de providências, já que o grosso desse 
dinheiro provém do Tesouro Nacional, mas esse dinheiro que está no Tesouro Nacional provém do imposto 
que até o mais pobre dos cidadãos paga quando compra o arroz, o feijão, o leite, en�m. Também estou en-
viando um ofício ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado, já que nesse bolo de dinheiro também estão 
recursos arrecadados em Roraima. 

Portanto, estou enviando o documento a quatro autoridades que têm o dever de investigar, assim como 
temos o dever de �scalizar e de denunciar. Não quis �car somente no discurso, Senador Jorge Viana. Então, es-
tou partindo para, digamos assim, fazer uma comunicação a esses órgãos, não digo nem uma representação 
– mas que não deixa de ser –, para que esses órgãos apurem o que há de honesto e de desonesto nesse dé�cit 
�nanceiro que meu Estado apresenta, quando nunca esteve com dé�cit �nanceiro.

Dessa forma, é preciso passar a limpo essa questão. Estou aqui hoje comunicando o fato, da tribuna do 
Senado, principalmente ao meu povo de Roraima, mas também ao Brasil todo, que passa por essas mazelas de 
administradores que não são honestos e que prejudicam, sobremodo, o Estado e o povo do Estado.

Portanto, peço a V. Exª, Senador Jorge, que autorize a transcrição desses ofícios, para que constem como 
parte integrante do meu pronunciamento e �quem registrados nos Anais do Senado. 

Obrigado.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
– Ofícios ao Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União, ao Ministro-Chefe da Controladoria-
-Geral da União (CGU) e ao Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
será atendido nos termos do Regimento, e a transcrição será feita.

Eu queria, antes de passar a palavra ao Senador Casildo Maldaner, orador inscrito que convido para vir à 
tribuna, fazer o registro de que temos uma �gura ilustre conosco, o Sr. Belizário Costa. Eu queria que se levantasse.

Tem 95 anos, soldado da borracha, e está na expectativa, juntamente com outras lideranças da Ama-
zônia, de que a Comissão de Constituição e Justiça possa votar, com as devidas correções, o substitutivo do 
Senador Anibal Diniz. 

Aqui está o Sr. Belizário Costa, que muito bem representa esses heróis que, na época da Segunda Guerra, 
foram para a Amazônia, no esforço de guerra, ajudar a vitória dos aliados. 

Acompanhando-o, também está o Luziel, companheiro nosso, assistente social, representando o Sindi-
cato dos Soldados da Borracha do Acre, e George Telles, que representa o Sindicato dos Soldados da Borracha 
do Estado de Rondônia. 

Sejam bem-vindos ao Senado. 
Meu abraço. 
Através da Rádio Senado e da TV Senado, �ca aqui o registro, com o pedido, como foi feito hoje, de que 

se possa votar a matéria o quanto antes, com os ajustes necessários, para que esses heróis, essas famílias todas 
tenham a tranquilidade merecida. 

Muito obrigado pela visita.
Senador Casildo Maldaner, V. Exª tem a palavra como orador inscrito.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Senador Jorge Viana, nosso Presidente, e caros colegas, aproveitando a ocasião, quero associar-me 
também ao seu Belizário e aos colegas que estão aqui presentes. 

O seu Belizário está perto de completar um centenário!
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – São 95 anos de vida.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Isso é um bom sinal para os familiares, os des-

cendentes. Uma boa genética. Nós, catarinenses, �camos até com inveja, no bom sentido, mas vale a pena. 
Todos os brasileiros gostariam de ter um pouquinho do gene do seu Belizário. É claro que a Previdência, natu-
ralmente, não ia apreciar muito, mas vale a pena, vale a pena! 

Meus cumprimentos ao seu Belizário e aos amigos que aí estão. E aos catarinenses também. 
Sr. Presidente, caros colegas, não é de hoje que temos chamado atenção, desta tribuna, para a situação 

caótica da nossa legislação tributária. O problema traz consigo duas vertentes que atingem tanto consumidores 
quanto empreendedores de todos os portes. De um lado, o tamanho da mordida dos impostos e sua forma de 
cobrança. De outro, nossa intrincada legislação, que demanda esforços de empresários e nos coloca no topo 
do ranking dos países mais burocráticos do mundo quando se trata de tributos.

Para ilustrar melhor a situação, o advogado tributarista Vinícius Leôncio é responsável por iniciativa lou-
vável que lhe custou 23 anos de trabalho. Durante o período, ele reuniu em um livro as legislações tributárias 
federais, estaduais e municipais.

A obra foi lançada ontem à tarde, na Câmara dos Deputados.
Há um detalhe curioso: para reunir todo esse volume de leis, o livro chegou a 7,5 toneladas, distribuí-

das em 41.266 páginas de 2,10 metros por 1,40 metro de largura, em um total de 124 metros quadrados de 
impressão. O único exemplar teve que ser transportado de carreta de Contagem, em Minas Gerais, onde foi 
impresso, até Brasília. Inclusive, está em exposição no Salão Verde da Câmara, perto da rampa. Ficará exposto 
até amanhã à tarde como amostra. 

Vale destacar, contudo, que apesar de todos os esforços, o material ainda não está completo. Cerca de 
600 Municípios não disponibilizam as leis em meio eletrônico, e o sistema de busca manual é muito demorado 
e dispendioso, mas praticamente 5 mil Municípios conseguiram compilar, além dos 26 Estados e do Distrito 
Federal e, naturalmente, a legislação federal.

Além disso, o livro tem atualização somente até 2011. Segundo o autor, se fosse atualizar permanente-
mente, a obra não teria �m, pois são editadas, em média, 35 novas leis tributárias por dia – pasmem, no Brasil 
são editadas, em média, 35 novas leis por dia!

As informações do tributarista corroboram dados já apresentados por nós. As empresas de médio porte 
gastam 2.600 horas anuais apenas para dar conta do emaranhado de papéis e procedimentos destinados ao 
pagamento de seus tributos – o Brasil é campeão mundial no quesito. Isso sem contar o custo dos pro�ssionais 
e consultorias especializadas em entender esse verdadeiro labirinto.

Vejam bem: o Brasil gasta só em consultorias – as empresas, fazendo uma média de médio porte – em 
torno de 2.600 horas/ano só para destrinchar o emaranhado da nossa legislação no País. É muito custo. Com-
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parando-se com outros países, com os Estados Unidos, por exemplo, eles gastam em torno de 175 horas; a 
Inglaterra chega a 110 horas anuais. Inclusive o Uruguai, que gasta apenas 310 horas para desembaraçar – e 
é nosso lindeiro, inclusive.

São mais de três meses de esforços dedicados exclusivamente a destrinchar a papelada – para acompa-
nhar, para ver, ver daqui, ver de lá e assim por diante –, que se somam aos cinco meses de ganhos destinados 
ao pagamento. Isso mesmo: o brasileiro precisa dedicar 150 dias de rendimentos apenas para cumprir suas 
obrigações tributárias, numa carga correspondente a 36% do PIB nacional.

Resumo e simpli�co, para facilitar a compreensão: dos rendimentos de 12 meses, cinco vão para os im-
postos. Se considerarmos o tempo despendido com burocracia, perdem-se três meses e meio.

Uma reforma tributária ampla, calcada nos pilares da redução, simpli�cação e melhor distribuição, é um 
requisito essencial para destravar o Brasil. O fato, obviamente, é do conhecimento de todos, governistas ou 
oposicionistas.

Se cinco meses nós levamos por ano – são os cálculos que foram feitos – para pagar tributos no Brasil, se, 
mais ainda, aproximadamente três meses são gastos em consultoria – isso no caso das empresas para destrin-
char os emaranhados –, imagina qual é o custo para concorrermos no mercado internacional, com empresas 
de outros países, na fabricação, na exportação, na concorrência de produtos, ou mesmo em nível interno; o 
custo disso em relação aos que aqui importam ou vendem para com os nossos que aqui produzem, gerando 
emprego e assim por diante.

Em entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo, no último domingo, o economista Márcio Pochmann, Presi-
dente da Fundação Perseu Abramo, rea�rmou essa necessidade. A instituição, inclusive ligada ao Partido dos 
Trabalhadores, reúne economistas, cientistas políticos e acadêmicos, se dedica a analisar a conjuntura socioe-
conômica e formular propostas.

Na entrevista, Pochmann evidencia a importância de uma mudança no eixo de tributação nacional para 
reduzir os impostos sobre consumo e elevar aqueles incidentes sobre a propriedade. Além disso, o economista 
aponta discrepância entre os setores, com alguns pagando excessivamente em detrimento de outros setores.

De nossa parte, destacamos ainda a necessidade de alterar a formulação da cobrança entre impostos 
diretos e indiretos. Diretos são aqueles que incidem sobre a renda e patrimônio, como o Imposto de Renda. Já 
os indiretos são cobrados sobre o consumo e produção, como o ICMS, e esses são a maioria. Estudo do Insti-
tuto Brasileiro de Planejamento Tributário comprova que os tributos indiretos levam 22% da renda bruta dos 
contribuintes. 

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria /PMDB – SC) – Vinte e dois por cento, Sr. Presidente. E os im-
postos sobre a renda, por sua vez, �cam com 14,72% do total recebido pelos cidadãos.

Então, os indiretos são maiores, e aí o que acontece? A conta é simples: dos produtos encontrados no 
supermercado, os impostos e tributos, dezenas deles, já estão embutidos no preço. Portanto, quem os compra, 
seja rico ou pobre, paga a mesma coisa, enquanto o imposto de renda é diretamente proporcional aos ganhos.

Ora, se todos pagam a mesma carga, os que ganham menos deixam uma parcela maior de seus rendi-
mentos para pagar impostos. Em resumo, tal modelo sempre penaliza mais aqueles que têm menor renda.

Vou �nalizando, Sr. Presidente. 
A promoção de uma reforma tributária ampla deve estar no centro dos debates...

(Interrupção do som.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria /PMDB – SC) – ... devem estar no centro dos debates eleitorais 
de outubro, seja em nível federal ou estadual. É sobre esse pilar que se construirão as condições necessárias ao 
desenvolvimento do País, dotando-o de competitividade de forma sustentável.

Essas são as re�exões, Sr. Presidente, que trago nesta tarde, dizendo que deve �car à mesa o debate das 
eleições que se aproximam, quer em nível federal, quer em nível dos governos estaduais.

Muito obrigado, Sr. Presidente e caros colegas.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador, meu 

querido e bom amigo Casildo Maldaner, e convido para fazer uso da palavra o Senador Paulo Paim, para uma 
comunicação inadiável.

Em seguida, um orador inscrito e depois o Senador Mário Couto.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-

dor.) – Presidente, Senadores e Senadoras, como faço todo dia, neste horário, falo aqui do Aerus, nosso querido 
Aerus, cujos representantes estão aqui.
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Senador Jorge Viana, uma notícia boa, nós que estamos aqui quase sempre chorando na tribuna: ontem 
à noite, estávamos na vigília e recebemos a visita do Presidente da Câmara, Deputado Henrique Eduardo Alves. 
Ele nos disse que teve uma conversa com o Palácio, com o Gilberto, Secretário-Geral da Presidência da Repú-
blica, e que, nessa conversa, disse ontem a ele que conversou com a Presidenta Dilma. A orientação da Presi-
denta Dilma é que se faça uma reunião ainda esta semana. Que já conversou também com o Advogado-Geral 
da União, Luís Inácio Adams, e que também o Mercadante participaria, no sentido de entabular, construir um 
acordo para o pagamento do Aerus.

Fiquei animado. Estava junto o Deputado Rubens Bueno, que também tem participado muito e dado 
todo o apoio para o Aerus. Senti a verdade nos olhos do Presidente da Câmara. Sabe quando tu olhas olho no 
olho? Olhando no olho do Presidente da Câmara, senti que ele estava falando a verdade. Quero dizer que ele 
merece todas as nossas considerações, porque, de fato, ele tem interagido toda semana junto ao Palácio, na 
busca de um entendimento para a questão do Aerus. 

Então, é uma notícia boa, a gente não tem que vir só reclamar, mas tem que saber aplaudir o Presidente 
da Câmara e a Presidente da República pela perspectiva real do entendimento, mediante a decisão do Supre-
mo Tribunal Federal.

Estarei com vocês hoje à noite novamente. Vamos, além de dialogar, conversar, vamos também cantar, 
porque a gente canta lá e não tem que ter segredo para o País. Eles aprenderam, Senador Mário Couto, a can-
tar uma música de que gosto muito: Sábado à tarde em Copacabana.

Mas claro que cantaram também o Guri, que é uma música do Rio Grande, para mostrar que ali estão 
companheiros de todo o Brasil: do Rio, de São Paulo, de Minas e também do Rio Grande, além da Querência 
Amada, que, se vacilar, a gente canta também lá mais de uma vez.

Sr. Presidente, além desse aviso, eu também quero dizer que estou acreditando – eu sou muito positi-
vo, muito otimista – que o acordo �rmado, hoje, pela manhã, na CCJ, em relação à dívida dos Estados, vai ser 
cumprido. E, no dia 9 de abril – eu sei que alguém vai dizer que esse acordo era para dezembro; depois foi para 
fevereiro, março, agora �cou para 9 de abril –. Comissão de Economia e a CCJ deverão votar de uma vez por 
todas o projeto que garante a renegociação das dívidas dos Estados.

E o Rio Grande do Sul, naturalmente, está aí num trabalho intenso, dialogando. Inclusive, ontem, liguei 
para a maioria dos Senadores da Comissão de Constituição e Justiça, e eu diria que quase todos me disseram 
que votariam a favor do projeto. Isso não quer dizer que também não tenham oposição em relação a uma ou 
outra emenda: “Olha, Paim, votaremos com o projeto, mas tem a discussão também das emendas que vai sus-
citar o debate e que o projeto pode até voltar para a Câmara”.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Mas o importante é que, no dia 9, a gente vote de 
forma de�nitiva essa questão da renegociação das dívidas dos Estados.

A dívida do Rio Grande é uma dívida impagável, todos sabem, até porque o índice usado é do tempo 
ainda da in�ação nas alturas, que era o IGP-DI mais 9%. Hoje, com o novo indexador, será o INPC mais 4% ou, 
no máximo, a taxa Selic, que vai fazer com que o Rio Grande possa quitar a sua dívida até no máximo 2030.

Mas, Sr. Presidente, já falei de improviso os temas que considero neste momento de suma importância: 
o caso Aerus e a renegociação da dívida dos Estados. Mas quero também, Sr. Presidente, deixar registrado pro-
nunciamento que faço... 

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Fora do microfone.) – ... falando da importância da 
aprovação de diversos estatutos aqui no Congresso.

E aqui rapidamente listo.
O Brasil tem avançado na garantia de direitos especí�cos para grande parte do nosso povo. 
E isso tem sido feito da forma mais ampla possível com os chamados estatutos. Aprovamos – eu fui De-

putado e trabalhei junto – o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, lá em 1990. Aprovamos o Esta-
tuto do Idoso, de minha autoria, Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003; o Estatuto do Torcedor, Lei nº 10.671, 
de 15 de maio de 2003; e, mais recentemente, o Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 12.288, de 20 de julho de 
2010, também de nossa autoria.

Aprovamos também aqui, no Senado – e vai ser votado em abril na Câmara...

(Soa a campainha.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... o Estatuto da Pessoa com De�ciência. Lembra-
mos que algumas leis que, mesmo não recebendo o nome expresso de Estatuto, acabam valendo como tal, 
por exemplo, a Lei do Estrangeiro, conhecida como Estatuto do Estrangeiro, Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 
1980. Há também o Estatuto da Terra, Lei nº 4.504, de novembro de 1964; o Estatuto do Desarmamento, Lei nº 
10.826, e a mais recente dessas leis, que é o Estatuto da Igualdade, a que já me referi, em cuja regulamentação 
a Seppir está trabalhando. Entendo que vai acontecer durante este ano, para que as políticas a�rmativas que 
foram tão importantes na vida de Barack Obama, de Michelle Obama e tantos outros líderes que surgiram... 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Mais um minuto, Sr. Presidente. Nos Estados Unidos 
da América, na África do Sul – claro, a partir do momento em que Nelson Mandela sai do cárcere e assume a 
Presidência daquele país, a própria Comissão da Verdade, a distribuição de renda, de forma tal que lá os negros, 
que são 90% da população, tivessem um espaço maior e uma qualidade de vida melhor, e isso tudo aconteceu.

Mas podemos lembrar também que, nos países asiáticos, foram adotadas também as políticas a�rmati-
vas e aqui, hoje, nós podemos lembrar a importância do Estatuto da Igualdade, que está sendo regulamentado 
por um trabalho intenso da Seppir, cujo art. 16, por exemplo, estabelece: “O Poder Executivo Federal, por meio 
das suas áreas responsáveis, deve promover a igualdade...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... no campo da educação. 
Concluo, pedindo que V. Exª considere lido, na íntegra, o meu pronunciamento, que é longo, mas é para 

registrar mesmo a importância dos estatutos na vida do povo brasileiro. Eu tive a alegria de ser autor de três e 
de outros dois que estão tramitando: o Estatuto do Motorista e o Estatuto da Pessoa com De�ciência.

Obrigado, Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o Brasil tem avançado signi�cativamente na garantia de direitos especí�cos 
para determinadas classes de cidadãos. 
E isso tem sido feito da forma mais ampla possível com os chamados estatutos: Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990), Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003), Estatuto do Torcedor (Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003), e, mais recentemen-
te, o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010).
Existem, também, algumas leis que, mesmo não recebendo a denominação expressa de estatutos, 
acabam valendo como tal. Estatuto do Estrangeiro (Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980), Estatuto 
da Terra (Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964), Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003).
A mais recente dessas leis, como se pode observar, é o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288, 
de 20 de julho de 2010). 
Essa Lei estabelece um conjunto de garantias que exige um esforço multissetorial para a sua im-
plementação, com ações de: acesso à saúde, à educação, à cultura e ao lazer; liberdade de crença, 
acesso à terra e à moradia; oportunidades de trabalho e nos meios de comunicação.
A questão é: as normas citadas teriam sido su�cientes para garantir a todos os sujeitos nelas incluí-
dos os direitos que pretendem assegurar?
Não, Srªs e Srs. Senadores, porque, assim como algumas leis não apresentam e�cácia se não houver 
o engajamento da sociedade na adoção das medidas previstas no texto, elas trazem em seu bojo 
dispositivos importantes que dependem de regulamentação, que se tornam aplicáveis com a edi-
ção de normas infralegais.
Gostaria de concentrar-me, nesta oportunidade, no tema da Igualdade Racial, cujo estatuto foi san-
cionado e publicado em julho de 2010, após uma década de tramitação na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal. 
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Essa norma caminha para o seu 4º aniversário de vigência, mas alguns dispositivos que dependiam 
de regulamentação encontraram obstáculos de percurso, o que resultou em demora para a sua ela-
boração.
Em artigo publicado no jornal Folha de S. Paulo em 13 de fevereiro último, denominado “Igualdade 
de quê?”, Eduardo Gianetti, economista, doutor pela Universidade de Cambridge, nome respeita-
díssimo pela intelectualidade brasileira, foi direto ao cerne do tema, com a seguinte a�rmação: “A 
questão crucial é: a desigualdade observada re�ete essencialmente os talentos, esforços e valores 
diferenciados dos indivíduos ou, ao contrário, ela resulta de um jogo viciado na origem – de uma 
profunda falta de equidade nas condições iniciais de vida, da privação de direitos elementares e/ou 
da discriminação racial, sexual ou religiosa?”
Tenho plena convicção de que nem é necessário responder a essa pergunta, Senhoras e Senhores 
Senadores.
Mas o próprio articulista, mais adiante no texto, com sua reconhecida autoridade, expõe a ferida 
aberta: “Nossa péssima distribuição de renda é fruto de uma grave anomalia: a brutal disparidade 
nas condições iniciais de vida e nas oportunidades das nossas crianças e jovens de desenvolverem 
adequadamente suas capacidades e talentos de modo a ampliar o seu leque de escolhas possíveis 
e eleger seus projetos, apostas e sonhos de vida.” E Gianetti nos deixa um alerta: “O Brasil continuará 
sendo um País violento e absurdamente injusto, vexado de sua desigualdade, enquanto a condição 
da família em que uma criança tiver a sorte ou o infortúnio de nascer exercer um papel mais decisivo 
na de�nição do seu futuro do que qualquer outra coisa ou escolha que ela possa fazer.”
Daí, então, a necessidade de sermos levados a elaborar leis como o Estatuto da Igualdade Racial (Lei 
nº 12.288, de 20 de julho de 2010), cujo artigo 1º deixa clara a intenção do legislador: “Esta Lei institui 
o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a efetivação da igualdade de 
oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discrimi-
nação e às demais formas de intolerância étnica.”
Bonitas palavras, intenções louváveis. Seria ainda melhor se houvesse a possibilidade de o Estatuto 
ser aplicado de imediato. 
Porém diversos dispositivos essenciais à sua aplicação �cam anos à espera de uma decisão, aguar-
dando na �la de prioridades de governo estabelecidas para o País nos últimos tempos. 
Considero importante destacar, também, nesta oportunidade, o artigo 2º do Estatuto da Igualdade 
Racial, assim redigido: “É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, 
reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito 
à participação na comunidade, especialmente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, 
educacionais, culturais e esportivas, defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais.”
Como chegaremos a essa situação de igualdade, se não utilizarmos instrumentos ou uma estratégia 
de compensação, dado o longo período em que muitos concidadãos foram alijados da participação 
social em situação de igualdade, excluídos sumariamente da possibilidade de ascensão intelectual 
e social? 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho cobrado desta tribuna, de tempos em tempos, a regu-
lamentação da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que instituiu o Estatuto da Igualdade Racial.
Parece que, quando se trata de assegurar direitos aos negros, tão maltratados por séculos na história 
brasileira, tudo �ca complicado e difícil, devendo ser arrancados a fórceps, por assim dizer.
É por isso que o Estatuto da Igualdade Racial considera dever do Estado, nas três esferas de governo, 
assumir um papel positivo e proativo, visando promover a igualdade. Tal postura é mais importante 
do que combater a desigualdade.
De início, foi necessário praticamente um ano apenas para a criação de grupo de trabalho da SEPPIR, 
para elaborar proposta de regulamentação e ações para a implementação do Estatuto da Igualdade 
Racial, o que se deu por meio da Portaria nº 79, de 8 de julho de 2011. 
O grupo de trabalho teve, inicialmente, prazo de 120 dias (quatro meses), que foi prorrogado por 
igual período estendendo o prazo para março de 2012 para a apresentação do Relatório. 
Quanto à regulamentação, como consta da conclusão do Relatório do GT-EIR, “e, ao enfrentar o tema 
da regulamentação, levantamento minucioso revelou que apenas 18% (dezoito por cento) dos ar-
tigos do Estatuto requerem de fato regulamentação, deslocando-se, portanto, o eixo da discussão 
para as estratégias de implementação. O Grupo de trabalho sugeriu nada menos que 34 (trinta e 
quatro) diferentes estratégias de implementação”. 
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o GT-EIR apresentou, em seu relatório �nal, sugestões para a 
regulamentação e implementação do Estatuto, em parte já efetivadas, como a implantação do Sis-
tema Nacional de Promoção da Igualdade Racial, aliás, de publicação bem recente, já que a Portaria 
da Ministra Luiza Helena Bairros data de 11 de fevereiro de 2014 e tem a seguinte ementa: 
“Aprova os procedimentos para adesão e as modalidades de gestão previstas no SINAPIR”.
Esses procedimentos estão detalhados no Anexo I, que, em seu artigo 1º, assim de�ne o Sistema: “O 
Sistema Nacional de Promoção de Igualdade Racial – SINAPIR, instituído pela Lei nº 12.288, de 20 de 
julho de 2010 e regulamentado pelo Decreto nº 8.136, de 5 de novembro de 2013, constitui forma 
de organização e de articulação voltadas à implementação do conjunto de políticas e serviços desti-
nados a superar as desigualdades raciais existentes no País, prestados pelo Poder Executivo federal.”
Há vários casos em que o legislador deixou clara a necessidade de normas infralegais em relação ao 
Estatuto da Igualdade Racial. 
O GT-EIR fez uma avaliação dos 65 artigos que compõem o Estatuto da Igualdade Racial, tendo con-
cluído que, destes, 12 artigos necessitavam de regulamentação para sua implementação. 
O caso especí�co do artigo 5º foi o que acabei de mencionar e está assim expresso no texto legal: 
“Art. 5º. Para a consecução dos objetivos desta Lei, é instituído o Sistema Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial (Sinapir), conforme estabelecido no Título III.”
Outros, dependem da adoção de políticas públicas, como podemos ver no artigo 15, que estabelece 
que o poder público adotará programas de ações a�rmativas.
Nesse caso, é necessário de�nir quais são os tipos possíveis de ação a�rmativa: sistema de cotas, 
metas a serem alcançadas, entre outros.
Em princípio, a discussão deve ser retomada em torno do Programa Nacional de Ações A�rmativas, 
instituído pelo Decreto n.º 4.228/2002, incluindo a revisão e ampliação desse Decreto a partir de 
uma articulação junto à Secretaria de Direitos Humanos e à Secretaria de Políticas para as Mulheres.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o artigo 16 do Estatuto estabelece que “o Poder Executivo fe-
deral, por meio dos órgãos responsáveis pelas políticas de promoção da igualdade e de educação, 
acompanhará e avaliará os programas de que trata esta Seção”. Sem dúvida, essa é uma tarefa que 
exigirá uma atenção ininterrupta e a de�nição e utilização de instrumentos que permitam a realização 
desse acompanhamento com indicadores que retratem os avanços que forem sendo conseguidos.
Na área da cultura, está previsto, no artigo 20, que “o poder público garantirá o registro e a prote-
ção da capoeira, em todas as suas modalidades, como bem de natureza imaterial e de formação da 
identidade cultural brasileira, nos termos do artigo 216 da Constituição Federal”. 
O caput desse artigo está assim redigido: “Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de na-
tureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.”
Então, deve-se regulamentar a prática dessa modalidade, especialmente no que se refere à ativida-
de de capoeirista e dos mestres tradicionais. Assim, o ensino da capoeira poderá ser realizado em 
instituições públicas e privadas. 
Tornar-se-á viável, também, a implementação do disposto no artigo 22, parágrafos 1º e 2º do Esta-
tuto da Igualdade Racial, pois o ensino da capoeira só poderá ser ministrado por pro�ssionais for-
malmente reconhecidos.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma das áreas de convivência em que as desigualdades são mais 
visíveis é a do trabalho. Portanto, a implementação do disposto no artigo 39 da Lei nº 12.288, de 2010, 
deve ser considerada prioritária. O artigo foi assim redigido: “O poder público promoverá ações que 
assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho para a população negra, inclusi-
ve mediante a implementação de medidas visando a promoção da igualdade nas contratações do 
setor público e o incentivo à adoção de medidas similares nas empresas e organizações privadas.”
É o caso de se adotar uma regulamentação que contemple a reserva de vagas em cargos efetivos 
do governo, na realização de concursos públicos. 
Essa providência já está em andamento, pois a Presidenta Dilma enviou à Câmara dos Deputados, 
em novembro de 2013, com pedido de urgência, projeto de lei que destina 20% das vagas nos con-
cursos públicos federais para afrodescendentes. O PL 6.738, de 2013, foi aprovado em três Comissões 
da Câmara dos Deputados e aguarda decisão de Plenário.
O Senado Federal, por sua vez, realizou, no dia 17 de fevereiro último, audiência pública, por mim 
requerida e coordenada, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), para 
discutir esse tema.
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Quanto ao que reza o artigo 40, que estabelece que “o Conselho Deliberativo do Fundo de Ampa-
ro ao Trabalhador (CODEFAT) formulará políticas, programas e projetos voltados para a inclusão da 
população negra no mercado de trabalho e orientará a destinação de recursos para seu �nancia-
mento”, esse é, sem dúvida, um dos dispositivos do Estatuto mais fáceis de serem implementados.
Depende, exclusivamente, de entendimento entre a SEPPIR e o Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), para a formulação de políticas e a orientação para o �nanciamento das ações voltadas à po-
pulação negra.
Ainda com relação ao serviço público, o artigo 42 estabelece que “o Poder Executivo federal poderá 
implementar critérios para provimento de cargos em comissão e funções de con�ança destinados 
a ampliar a participação de negros, buscando reproduzir a estrutura da distribuição étnica nacional 
ou, quando for o caso estadual, observados os dados demográ�cos o�ciais.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é difícil discorrer de forma mais sintética sobre matéria de ta-
manha importância, qual seja a do Estatuto da Igualdade Racial. 
Também se torna evidente que não é possível restringir-se apenas ao âmbito federal de atuação. 
Daí, o artigo 49 prever a atuação conjunta das várias esferas de governo.
“Artigo 49. É o Poder Executivo federal autorizado a instituir fórum intergovernamental de promo-
ção da igualdade étnica, a ser coordenado pelo órgão responsável pelas políticas de promoção da 
igualdade étnica, com o objetivo de implementar estratégias que visem à incorporação da política 
nacional de promoção da igualdade étnica nas ações governamentais de Estados e Municípios.”
Outro aspecto em que já avançamos foi na instalação da Ouvidoria, dando cumprimento ao artigo 
51 do Estatuto, que assim determinou: “O poder público federal instituirá, na forma da lei e no âm-
bito dos Poderes Legislativo e Executivo, Ouvidorias Permanentes em Defesa da Igualdade Racial, 
para receber e encaminhar denúncias de preconceito e discriminação com base em etnia ou cor e 
acompanhar a implementação de medidas para a promoção da igualdade.”
A instituição desse órgão foi regulamentada por meio do Decreto nº. 7.261, de 12 de agosto de 2010.
A Ouvidoria Nacional da Igualdade Racial estabeleceu diálogo, em 2011, com diversos atores res-
ponsáveis pela prestação de assistência à população brasileira, com o intuito de construir parceria 
e rede integrada de assistência à população negra.
A Ouvidoria criou nova dinâmica no encaminhamento das denúncias, sugestões, informações, con-
tribuições e críticas recebidas, com envio de resposta ágil e célere aos cidadãos que necessitam e 
procuram o Poder Público Federal.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para a implementação de políticas públicas, são necessários 
recursos, parte dos quais pode originar-se no que determina o artigo 62, que foi assim redigido: O 
art. 13 da Lei n.º 7.347, de 1985, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual 
parágrafo único como § 1º.
§ 2º Havendo acordo ou condenação com fundamento em dano causado por ato de discriminação 
étnica nos termos do disposto no art. 1º desta Lei, a prestação em dinheiro reverterá diretamente ao 
fundo de que trata o caput e será utilizada para ações de promoção da igualdade étnica, conforme 
de�nição do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, na hipótese de extensão nacio-
nal, ou dos Conselhos de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou locais, nas hipóteses de danos 
com extensão regional ou local, respectivamente.”
A implementação deste artigo requer a criação de uma rubrica especí�ca para a arrecadação de re-
cursos a partir de acordos ou condenações com fundamento em dano causado por discriminação 
racial, bem como a inclusão da SEPPIR no Conselho Deliberativo do Fundo de Direitos Difusos. Nas 
duas situações, há necessidade de regulamentação, embora por instrumentos distintos.
O Grupo de Trabalho do Estatuto da Igualdade Racial já tinha concluído que 82% do Estatuto eram 
autoaplicáveis. 
Portanto, carece mesmo é de estratégias de implementação. Apenas 18% de seu conteúdo precisa-
vam de regulamentação, dependendo, em grande parte, da implantação do SINAPIR. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as normas infralegais editadas recentemente nos dão um gran-
de alento e a esperança de vermos diminuídas as desigualdades raciais, originadas historicamen-
te em uma sociedade que achava normal escravizar os semelhantes com base na cor da pele. Vale 
acrescentar que, após a abolição da escravatura, a cor da pele passou a valer como um estigma, que 
impedia os negros de serem aceitos para a convivência social, negando-se-lhes, também, quaisquer 
oportunidades de se integrarem à sociedade, cuja elite era branca e preconceituosa.
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O Brasil não tinha uma segregação escancarada, mas a que subsistia veladamente talvez fosse ainda 
mais cruel, resultando na desproporção de oportunidades de representação, de acesso às universi-
dades e ao mercado de trabalho, diferenças salariais, obstáculos constantes para acesso a cargos de 
comando nas empresas e no serviço público.
Por isso, esperamos que o Estatuto da Igualdade Racial, com as ações e estratégias nele previstas, 
possa diminuir sensivelmente as desigualdades, na busca de uma sociedade mais justa e igualitária 
e com oportunidades iguais para todos os cidadãos brasileiros. Assim, será possível concretizar dois 
grandes objetivos que a Constituição Federal apresenta em seu artigo 3º:
“III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer ou-
tras formas de discriminação”.
Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Paulo 
Paim, e queria também cumprimentar todos do Aerus, cumprimento todos os que estão nessa luta. A nossa 
expectativa é que se encontre uma solução o quanto antes, não é justa uma situação tão grave de tantos bra-
sileiros pro�ssionais viverem esse drama, e não haver um desfecho. Mas acho que estamos mais perto de um 
desfecho que possa ser positivo para todos. 

Leio expediente sobre a mesa. Há, sobre a mesa... Leio, não. Ponho em apreciação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Há, sobre a mesa, o Requerimento 

nº 267, de 2014, do Senador Garibaldi Alves, por meio do qual solicita licença para tratamento de saúde, no 
período de 121 dias, a partir de 26 de março de 2014, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal.

Em votação o requerimento. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências cabíveis para a convocação da Srª Ivonete Dantas, suplente de S. 

Exª o Senador Garibaldi Alves. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Passo a Presidência dos trabalhos para 

a querida colega Senadora Vanessa Grazziotin, para que eu, em permuta com o Senador Humberto Costa e 
estando na lista de oradores inscritos, possa fazer uso da palavra, ao mesmo tempo em que agradeço à Sena-
dora Vanessa Grazziotin pela colaboração de sempre. 

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Vanessa 
Grazziotin.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu é que agradeço, Sena-
dor Jorge Viana. 

E, imediatamente, seguindo a relação dos Senadores inscritos, em permuta com o Senador Humberto 
Costa, fala o Senador Jorge Viana, nosso querido Vice-Presidente do Senado Federal. 

Com a palavra, V. Exª. 
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Srª Senadora Vanessa, Presidente desta sessão, caros colegas todos que nos acompanham, pretendo 
falar um pouco sobre a economia em nosso País, falar também desse debate que estamos travando, ora sobre 
Petrobras, ora sobre o BNDES, ora sobre a economia de modo geral do País e, agora, sobre o que se chama de 
rebaixamento do nosso País, por conta de uma agência internacional. 

Quero, antes de mais nada, dar uma satisfação para o povo do Acre e a todos que me acompanham, 
que a situação do nosso Estado segue muito grave. O número dos caminhões que passam na BR-364 rumo ao 
Acre é bem precário, graças a uma ação do Governo do Estado com o DNIT. Mas estamos todos mobilizados no 
propósito de, o quanto antes, o Acre voltar à normalidade. O Governador Tião Viana tem tomado uma série de 
medidas, se antecipando, tem feito o possível. Nós estamos cobrando das instituições �nanceiras que abram 
uma linha de crédito especial. Tive reunião, ontem, com o Dr. Luciano Coutinho. Ontem mesmo, falei com o 
Ministro da Fazenda, Guido Mantega, para que se abra – acabou de chagar aqui o Senador Sérgio Petecão –, 
uma linha de crédito especial para todo o setor produtivo do Acre, especialmente o comércio.

Tive uma audiência pessoal com o Presidente do BNDES, que está emprenhado, e, ontem, falei com o 
Ministro da Fazenda, Guido Mantega. Isso é fundamental para que a situação não se agrave ainda mais, por-
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que senão nós vamos ter inadimplência, nos vamos ter falência e nós vamos ter transferência dessa situação 
já tão grave para o consumidor.

Mas hoje nós temos aqui, Srª Presidenta, e eu vou daqui a pouco fazer parte porque sou membro da Co-
missão, a apresentação e, espero, aprovação do projeto novo de Código do Consumidor, com as alterações do 
Código do Consumidor. O Código do Consumidor foi criado em 1990; uma comissão especial foi criada aqui há 
dois anos, liderada pelo Ministro Herman Benjamin e nós vamos ter a votação agora, daqui a pouco, do novo 
Código de Defesa do Consumidor. Vai tratar especi�camente do comércio eletrônico, que envolve quase 60 
milhões de pessoas, de um comércio que movimenta dezenas de bilhões de reais e cresce 20% ao ano. Vai, tam-
bém, tratar dos problemas que nós temos e que são recentes, que estão vinculados diretamente a uma amplia-
ção do crédito pessoal, estabelecendo um limite, uma proteção ao consumidor na hora de ele acessar crédito.

É exatamente em defesa do consumidor que eu pego uma parte da minha fala, Srª Presidenta. Enquanto 
tantos estão ajudando o Acre – a Presidenta Dilma esteve no Acre, a FAB ofereceu voos, o DNIT está empenha-
do, estamos cobrando pedindo o empenho do Exército –, nós temos uma situação, caro colega Sérgio Petecão, 
em que alguns estão se aproveitando desse momento. Não são pessoas; estou falando de empresas.

As empresas aéreas que servem ao Acre estão se aproveitando do pior momento que o Estado tem vivido 
nos últimos anos, uma situação que independe de nós: um rio fora do Acre que transbordou e interdita a estrada.

Eu tenho dados. Eu comparei o preço da passagem para o Acre, ida e volta, no ano passado, neste mes-
mo período, com o deste ano. É um absurdo!

É óbvio, eu, como Senador, tenho cota de passagem, mas compro passagem antecipada, �co zelando 
para ter o menor gasto possível, para ter a maior economia possível.

Aqui estão os dados: durante o mês de fevereiro de 2013, eu tive R$3.080 de gasto de passagem, �z seis 
viagens para o Acre – R$3.080. Neste ano, com quatro viagens, eu já gastei R$5.242, ou seja, voando menos e 
gastando mais.

O preço de uma passagem de ida ou de volta de Brasília para Rio Branco, neste mesmo período, em ja-
neiro do ano passado, não dá para uma ida para Rio Branco hoje. Eu tenho os preços aqui.

Amanhã nós vamos a Porto Velho, vou lá de novo tratar com as autoridades a situação da cheia do Rio 
Madeira e representar o povo do Acre – sinto-me também um Senador da Amazônia. A passagem de ida para 
Porto Velho está R$1.700; uma ida e volta, R$3.500. Uma ida e volta para Rio Branco não sai por menos do que 
R$2.500, chegando até R$3.500. Isso é um abuso! É um absurdo!

Estarei daqui a pouco na comissão que aprecia as propostas de mudança do novo Código do Consu-
midor e sei que falo em nome do povo acriano. Qual é a solução? Em vez de aumentar o preço da passagem, 
aproveitando-se de uma situação de di�culdade por que o nosso povo passa, deveriam – e eu faço um apelo 
aqui, vou apresentar um requerimento e encaminhar ofícios também pedindo – ampliar o número de voos 
neste momento. Podiam as companhias aéreas – a TAM, a Gol e a Azul – aumentar a quantidade de voos por 
semana para atender a nossa população e não querendo ter benefício. Os voos todos estão lotados, o custo 
da passagem mais que dobrou, e nós não podemos �car calados diante disso.

Ouço, com muita honra, o Senador Paulo Davim e, em seguida, o Senador Sérgio Petecão, que me soli-
citam um aparte.

O Sr. Paulo Davim (Bloco Maioria/PV – RN) – Senador Jorge Viana, eu quero me congratular com o seu 
pronunciamento, sobretudo na questão da abordagem das passagens aéreas. Nós, do Nordeste, sofremos o 
mesmo problema, da mesma doença. É um absurdo o preço das passagens aéreas de Brasília para qualquer 
parte do Nordeste! Muitas vezes sai mais barato pegar um avião e ir a Portugal do que pegar um avião em Na-
tal e vir a Brasília.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Não tenha dúvida, é mais barato.
O Sr. Paulo Davim (Bloco Maioria/PV – RN) – Então, não há lógica. Eu já �z pronunciamentos aqui da tri-

buna falando sobre essa questão do preço das passagens aéreas. É um absurdo! Não existe planilha que justi-
�que isso. E o pior de tudo é que muitas vezes os voos voltam ou chegam de qualquer parte do Nordeste com 
poltronas vazias, mas o preço é assustador! Então, não há justi�cativa para isso. É um abuso das companhias 
aéreas, o que di�culta o trabalho de quem precisa se deslocar por este Brasil. Não há justi�cativa para o fato 
de a passagem ser mais barata para Miami, para Portugal do que o trecho Natal-Brasília. Da mesma forma para 
o Acre. Então, eu quero me solidarizar com os companheiros da Região Norte, que vivenciam esse problema, 
porque nós, do Nordeste, sofremos da mesma discriminação. Eu acho que isso não deixa de ser uma forma de 
discriminação com as regiões mais distantes, mais pobres do Brasil. Meus parabéns, Senador!

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Paulo Davim, pela honra do 
aparte.

Ouço, com satisfação, o Senador Sérgio Petecão.
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O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Agradeço ao Senador Jorge Viana o aparte. Congratulo-
-me com a sua fala. Desejo apenas rea�rmar tudo isso que foi dito por V. Exª. Hoje, a situação do nosso Estado 
é difícil, eu diria di�cílima, por conta da enchente do Rio Madeira, que isolou completamente o nosso Estado. 
É verdade que hoje, com certeza, o senhor deve estar recebendo telefonemas de empresários, das pessoas 
simples, principalmente daqueles menos favorecidos. A situação em que hoje já se encontram os nossos su-
permercados, com as prateleiras vazias; gasolina faltando nos postos... Não estou aqui, de forma alguma, que-
rendo responsabilizar o Governador ou seja lá quem for. Entendemos que essa é uma situação que se sobrepõe 
à questão política. Estamos falando de uma situação que atinge a todos os acrianos. E queria, inclusive, apro-
veitar a oportunidade para lhe passar um informe. Encaminhei um expediente ao Governador Tião Viana para 
que ele receba – inclusive, já tinha discutido isso com o senhor – a nossa Bancada federal, os três Senadores e 
os oito Deputados Federais. Ele me retornou a ligação hoje. Encaminhei esse expediente ontem. Ele me ligou 
hoje pela parte da manhã, dizendo que, na sexta-feira, às nove horas da manhã, vai receber toda a nossa Ban-
cada federal, para que nós possamos ver de que forma nós podemos ajudar.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito bem.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Porque não dá para �car nesta expectativa, neste achis-

mo: “eu acho que vai melhorar, eu acho que não vai faltar gasolina, eu acho que os aviões...” O senhor levantou 
uma questão aqui, esse problema das passagens, que é um problema seriíssimo. Neste momento de fragilidade, 
neste momento de muita di�culdade, as empresas, que poderiam ter um gesto de solidariedade, estendendo a 
mão, aumentando o número de voos, porque nós temos di�culdades em deslocamento de ônibus na BR-364, 
que liga o nosso Estado ao resto do Brasil, ao contrário, elas se aproveitam, aumentando o valor das passagens.

(Soa a campainha.)

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Então, eu queria parabenizá-lo e dizer que quero fazer 
das suas palavras as minhas palavras. O sentimento é o mesmo. As nossas divergências políticas sempre vão 
existir, e é bom que existam. Isso é bom para o regime democrático em que vivemos. Mas este é um momento 
em que temos que estar unidos, todos em prol do nosso Estado. O senhor me permite registrar a presença do 
Luziel, que é o representante do nosso soldado da borracha, que está aqui com o Carioca, que é lá de Rondônia. 
Esse aqui é um – não vou nem chamar de soldado – general. Noventa e cinco anos! Esse homem ontem esteve 
em meu gabinete, pedindo, tentando sensibilizar os Senadores para que nós votemos. E, hoje, infelizmente, 
mais uma vez, lá na CCJ, esse projeto foi retirado de pauta a pedido do Governo. Então, eu sei que o senhor 
tem ajudado a construir uma saída, mas nós não podemos mais, de forma...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Presidente, obrigado. Então, para �nalizar, eu queria 
aqui pedir ao Governo, aos representantes do Governo, às autoridades do Governo envolvidas, diretamente 
ou indiretamente, nessa situação do nosso soldado da borracha, que possam dar uma satisfação. Esse projeto 
�cou na Câmara Federal por 12 anos. Não são 12 dias; são 12 anos. E, queira ou não queira, esse pessoal criou 
uma expectativa de que nós, aqui do Senado, podemos resolver. Infelizmente, estamos tratando desta questão, 
no meu entendimento, de forma até desrespeitosa. Então, �ca aqui a minha solidariedade aos nossos guerrei-
ros soldados da borracha de toda a Amazônia, do Pará, do Amazonas, do Acre, meu Estado, mas eu acho que a 
forma como estamos tratando essa situação não é a forma adequada. Mais uma vez, quero parabenizá-lo pelo 
seu pronunciamento. Parabéns, Senador!

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado.
Eu já tinha feito, presidindo a sessão, uma homenagem também aos que nos visitam.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu queria dizer que tirei, hoje, dia 26 de março, o 
preço de uma ida para Rio Branco: R$2.022,00. É um abuso! É inaceitável! E todos nós, Parlamentares, que te-
mos função pública, temos a obrigação de nos manifestar contra essa barbaridade. É claro que 40% do preço 
da passagem, hoje, são de combustível, o Acre tem um combustível elevado, mas nada justi�ca, numa hora 
dessas, o preço da passagem Rio Branco – Brasília, ou Brasília – Rio Branco, ter triplicado.

Eu queria, Srª Presidenta, já que tive que ceder tempo aos apartes importantes para um tema que é tão 
grave, eu queria tratar, rapidamente, de mais uma questão – rapidamente, com a compreensão de V. Exª, que 
preside.
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Eu sei que vários colegas de oposição estão usando a tribuna para questionar o nosso País por conta da 
posição da Standard & Poor’s, uma agência que avalia riscos, de ter baixado a nota do Brasil.

Uma manifestação do Presidente Fernando Henrique Cardoso talvez seja um ponto importante para a 
gente tratar ou tentar entender o que é isso.

Uma agência que avalia instituições �nanceiras e países se posicionou ontem. A mesma agência que, em 
2008, promoveu o Brasil rebaixou a nota do Brasil. O Presidente FHC disse: “Tem que olhar com jeito para isso, 
porque as agências não são infalíveis” – palavras do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Depois, obviamente, como uma liderança im-
portante da oposição, ele fala: “A coisa mais difícil de ganhar, na vida, é con�ança”. E ele acha que o Brasil está 
perdendo a con�ança.

Agora, o interessante de tudo isso, já que o ex-Presidente que governou o País é uma expressão, o líder 
de um dos Partidos mais importantes e que mais faz oposição a nós, o PSDB, é que a nota do Brasil era triplo 
B, ou seja, BBB, e caiu para BBB-, e foi mantido, ainda, o grau de investimentos do País.

Ora, Srª Presidenta, se a agência fez um rebaixamento na nota do País, nós podíamos lembrar aqui, ou 
pedir uma lembrança – só para que eu possa concluir, Presidenta – de qual era a nota do Brasil...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... na época em que o PSDB governava este País. 
Simples! Simples assim.

A nota era B-. O Brasil nem tinha grau de investimentos, muito menos con�ança. Aliás, o País era cha-
mado... Havia uma quota de risco no País, com uma tradução: era um país altamente especulativo. Esse era o 
tratamento que o Brasil tinha na comunidade internacional.

Agora, o nosso País, em 30 de abril de 2008, ainda com o Presidente Lula governando, ganhou grau de 
investimento; a nota segue sendo triplo B– e, neste momento, nós voltamos para a nota que o Presidente Lula 
conquistou em 2008. E, sinceramente – sinceramente –, nós não podemos achar que um país como o nosso, que...

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ...é, hoje, a maior referência no mundo de gera-
ção de empregos, que consegue reduzir o endividamento público bruto de 58% do PIB para 57%; o líquido, de 
35% do PIB para 33,8%... O Brasil é um dos endereços do mundo, um dos cinco mais importantes endereços 
do mundo para os investimentos estrangeiros diretos. São mais de 65 bilhões de investimentos estrangeiros 
diretos no nosso País. Mas nós temos a oposição, que, eu acho, em alguns momentos, faz oposição ao próprio 
País. Torce contra a Petrobras, quer abrir uma CPI da Petrobras, quando as instituições estão funcionando ple-
namente. Mas, se querem discutir Petrobras, nós aceitamos discutir.

A Petrobras, quando era governada por eles, tinha uma receita de R$60 bilhões por ano; agora é de 
R$280 bilhões.

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O lucro líquido era de R$8 bilhões; agora, é de 
R$21 bilhões. O número de funcionários era 46 mil; agora, são 85 mil servidores. Os investimentos da Petro-
bras eram de R$18 bilhões; agora, são de R$84 bilhões. O valor de mercado da Petrobras, naquela época, dos 
que sabiam administrá-la, era de R$15 bilhões; agora, é de R$126 bilhões, e já chegou a ter um preço, o valor 
de mercado de R$250 bilhões.

Então, eu penso que o povo brasileiro não é bobo. É um povo bem informado e não vai se deixar levar 
por essa ação de véspera de eleição. Essas ações estão muito mais vinculadas ao calendário eleitoral do que 
a um calendário econômico de querer fazer com que a Petrobras �que melhor, que o Banco Central cumpra 
melhor seu papel, que o BNDES �nancie mais.

Falavam que o BNDES só �nanciava os grandes...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Ontem o Dr. Luciano Coutinho, professor, esteve 
aqui na CAE e deu uma aula, o BNDES, que tem aquele S, está ponto mais de 60 bilhões por ano nas mãos dos 
micro e pequenos empresários deste País. Mais de um terço!
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Eu quero então fazer aqui só este contraponto: que a sociedade avalie bem que País tínhamos há 10 anos 
e que País temos hoje com a Presidenta Dilma, que herdou o Governo do Presidente Lula.

Sinceramente, essa nota, esse rebaixamento da Standard & Poor’s não diminui o Brasil. A nossa nota, agora 
rebaixada, é pelo menos cinco vezes maior que a nota que o Brasil tinha quando o PSDB governava este País.

Eu não tenho mais tempo, mas pelo menos agradeço ao Senador Suplicy. 

(Interrupção do som.)

O Sr. Mário Couto (Bloco Minoria/PSDB – PA. Fora do microfone.) – Sou orador depois de V. Exª. V. Exª �-
que à vontade para �nalizar o seu pronunciamento.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, meu querido Senador.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Senador Jorge Viana, como V. Exª aqui reitera, 

tenho também toda a con�ança na seriedade, determinação, assertividade e vontade de que todas as coisas 
sejam realizadas da forma mais transparente e correta, é o que a Presidenta Dilma Rousse� tem demonstrado, 
assim como também a Presidenta da Petrobras, Graça Foster. Também ontem o Presidente do BNDES, Luciano 
Coutinho, mostrou o seu caráter, a forma tão... 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Correta.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... correta de proceder à frente daquela insti-

tuição, o que foi reconhecido inclusive pelas palavras dos Senadores da oposição, do próprio Senador Alvaro 
Dias. Então, cumprimento V. Exª. 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado. (Fora do microfone.) 
Quero agradecer ao Senador Mário Couto, próximo orador, que sempre tem sido muito crítico ao nosso 

Governo, o que é parte do processo democrático que vivemos aqui. Hoje estou num papel de tentar também 
trazer, diante das versões, os fatos. O Brasil do G20, do Grupo do G20, tem a quinta melhor posição do ponto 
de vista de suas reservas. Então, sinceramente, se os candidatos de oposição não estão viabilizando, não apre-
sentam propostas alternativas ao nosso Governo, que não usem a Petrobras, que não usem a economia brasi-
leira, que não usem o BNDES, para tentar se cacifar junto ao eleitorado.

Penso que essa tentativa de fazer uma CPI na mais importante empresa brasileira está mais vinculada ao 
calendário eleitoral do que ao zelo pelo País, ao zelo pela economia brasileira.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Muito bem.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Srª Presidente, pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não, Senador Davim.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, só para fazer um 

comunicado. A partir de amanhã, dia 27, até o dia 29, estará sendo realizado, em Natal, no Rio Grande do Nor-
te, o IV Congresso Luso-Brasileiro de Terapia Intensiva, um evento cientí�co promovido pela AMIB (Associação 
de Medicina Intensiva Brasileira) e a Sociedade Portuguesa de Cuidados Intensivos. 

A partir de amanhã, em Natal, no Rio Grande do Norte, estarão debatendo os temas pertinentes à tera-
pia intensiva, à UTI, dez especialistas portugueses de grandes centros de terapia intensiva de Portugal e um 
elenco de intensivistas brasileiros. Lá estarão sendo debatidos esses temas. Regularmente acontecem encon-
tros cientí�cos entre Brasil e Portugal e a terapia intensiva tem o seu congresso, o IV Congresso Luso-Brasileiro, 
com coparticipação da Associação Médica Brasileira e da Sociedade Norte-Rio-Grandense de Terapia Intensiva.

Portanto, faço esse comunicado até porque participarei desse Congresso. Estarei debatendo, em uma 
mesa, com os colegas médicos e intensivistas portugueses temas inerentes à UTI.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. 

Exª. Sem dúvida nenhuma, a participação de V. Exª engrandecerá muito esse evento, que é signi�cativo e muito 
importante, sobretudo nas relações entre Brasil e Portugal.

Antes de passar a palavra ao nosso próximo orador inscrito, que falará pela Liderança da Minoria, Se-
nador Mário Couto, a quem já convido para subir à tribuna, apenas gostaria de ler um comunicado que está 
sobre a mesa.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –



40  Quinta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014

COMUNICAÇÃO

Comunico ao Exmo Sr. Presidente do Senado Federal que, em virtude da licença apresentada pelo Exmo 
Senador Garibaldi Alves, nos termos dos arts. 55, inciso III, e 56, inciso II, da Constituição Federal, combi-
nados com o art. 43, inciso I, do Regimento Interno, estou, nesta data, reassumindo o mandato de Sena-
dora, pelo PMDB, representando o Estado do Rio Grande do Norte.
Sala de Sessões, 26 de março de 2014. – Senadora Ivonete Dantas.

É o seguinte a Comunicação na íntegra:

COMUNICAÇÃO

Comunico ao Excelentíssimo Presidente do Senado Federal, em virtude da licença apresentada pelo Ex-
celentíssimo Senador Garibaldi |Alves, nos termos do art. 55, III e 56, II da Constituição Federal, combinados 
com o artigo 43, I do Regimento Interno, estou nesta data reassumindo o mandato de Senadora pelo PMDB, 
representando o Estado do Rio Grande do Norte.

Sala das Sessões, 26 de março de 2014. – Senadora Ivonete Dantas.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A comunicação que acaba 
de ser lida vai à publicação.

Em nome da Presidência, nós lhe damos boas-vindas. É sempre bom, Senadora Angela, que compõe a 
Mesa deste Senado Federal, ter mais uma Senadora entre todos nós, desejando ao Senador Garibaldi, que se 
licencia para tratamento médico, o mais pronto restabelecimento.

Com a palavra, o Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 

antes mesmo de iniciar o meu pronunciamento, quero parabenizar V. Exª pelo grau de maturidade na direção 
da Presidência e dizer a V. Exª que �co muito feliz, quando vejo atitudes como a que V. Exª acabou de dar como 
exemplo, deixando o orador inteiramente à vontade, não cortando a fala do orador, deixando-lhe o direito de 
expressão. 

O único direito que a minoria tem nesta Casa, hoje, é este, o direito de falar. Eu aplaudia V. Exª dali, ao 
ver como um Senador honrado, o Senador que me antecedeu, usou tranquilamente da palavra, aqui, nesta 
tribuna.

É difícil, meus caros companheiros da Aerus, lidar com esse Governo. É muito difícil. 
Lembro que, há cinco ou seis anos, nós já tentávamos resolver o problema de V. Sªs nesta Casa: reunião 

com Ministro, com o Presidente do Senado, com a Procuradoria-Geral da República. En�m, foi preciso o Su-
premo. E, hoje – pasmem, senhoras e senhores! –, ainda brigam para que a Presidência cumpra a ordem do 
Supremo Tribunal Federal.

É muito sofrimento! É o que passa este País inteiro. Pensem nos aposentados deste País. Aquele que 
tem condição de trabalhar já sofre. Até ir e vir, que é um direito constitucional, porque ir à sua própria casa 
e dela vir... Ele pode não chegar à sua casa mais, de tanta violência que há neste País. Até esse direito se per-
deu nesta Pátria.

Os aposentados desta Pátria sofrem demais. Prometeram tanto! O Lula disse que ia tratar os aposenta-
dos de uma maneira diferente. Tratou de uma maneira diferente – pisando. A Dilma também tratou de uma 
maneira diferente – fazendo com que passem fome.

Brasileiros e brasileiras, paraenses da minha querida terra de Nossa Senhora de Nazaré, a minha padro-
eira, �quei chocado, esquecido. A minha Santa que eu uso na lapela do meu paletó, esqueci de colocar.

É difícil, Senador Jorge Viana, meu querido companheiro, hoje é muito difícil vir a esta tribuna defender 
este Governo. Estava pensando ali na minha mesa enquanto o Senador falava: como se pode defender um país 
totalmente estraçalhado?

Trago na minha mão hoje um pedido de impeachment da Presidenta Dilma Rousse�. Quero que os bra-
sileiros me acompanhem, aqueles brasileiros que sofrem e veem a realidade do País. Não adianta tentar aqui 
tentar tapar o Sol com a peneira. A realidade deste País está exposta para quem quiser ver: a Presidenta da Re-
pública apadrinha os ditadores. Ou é mentira minha? Seiscentos somados ao total que já foi passado a Cuba 
dão mais de R$1 bilhão. E não querem pagar a conta dos aposentados do Aerus.
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Dão a um ditador que não se sabe a conta de quantos mandou matar, o maior assassino da humanida-
de depois de Hitler. E a Dilma, companheira desse assassino criminoso, dá dos brasileiros mais de R$1 bilhão.

Ora, o Brasil precisa de hospitais. Brasileiros, brasileiras, paraenses, homens e mulheres da minha terra 
querida, você lá do interior do Pará, da minha cidade natal do Marajó...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – ... de Soure, de Salvaterra, que não têm um aparelho 
de ultrassonogra�a, que, às vezes, não tem dinheiro para comprar um remédio, como você entende se gasta-
rem bilhões e bilhões de reais, num país totalmente esfacelado para sediar uma Copa do Mundo? Quanto vale 
o estádio daqui de Brasília? Quanto vale? Ele tem o nome de Mané Garrincha. Sabe quantos clubes pro�ssio-
nais há em Brasília? Três ou quatro. 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – O que vai ser feito, brasileiros, depois da Copa do Mun-
do, com esse estádio e com os outros estádios? Se fossem hospitais, todos nós saberíamos o que seria feito! 

Oh, Dilma, você confessou, Dilma, você confessou um crime agora, depois de tantos crimes praticados 
contra esta Pátria! E agora açodadamente você fez uma carta ao jornal O Estadão e declarou um crime de im-
probidade administrativa. 

Por isso, quero hoje aqui, como brasileiro, não quero como oposição, eu quero como brasileiro...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – ... protocolar o pedido de impeachment, baseado no 
art. 51 da Constituição Federal, baseado no art. 85 da Constituição Federal, inciso V, que fala da probidade na 
administração. 

A nossa Presidente sabia. Ela que não venha fazer a mesma coisa do Lula, que nunca sabe e nunca viu! 
A nossa Presidenta sabia! Ela declarou isto por escrito, que ela sabia.

Aliás, brasileiro, você não deve mais agüentar o tanto de corrupção que passa a...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – ... o tanto de corrupção que se tem neste País. É trági-
co, Brasil! É trágico, Brasil, ligar a televisão e ver, quase toda semana, o envolvimento do governo em atos de 
corrupção, brasileiros e brasileiras!

Chega, Brasil!
Não se agüenta mais comparar o governo Fernando Henrique com o governo Lula. Como recebemos o 

País? Quanto era a in�ação? Como deixamos a in�ação? Como está a in�ação, hoje, brasileiros? Como a Dilma 
recebeu? Como o Lula recebeu este governo e como está este governo?

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – Desço, Presidenta, mas não posso deixar de observar: 
primeiro, estou altamente coberto pela Constituição; estou coberto pela Lei nº 1.079 – altamente coberto! Vou 
dar entrada no impeachment da Presidenta.

Eu quero dizer ao Brasil sempre, aqui desta tribuna: o que aconteceu com este pedido de impeachment? 
O que �zeram com ele? O que os Deputados, submissos ao governo – e vou dar entrada na Câmara – e os Se-
nadores submissos ao governo vão fazer com esse documento, altamente constitucional, pedindo o impea-
chment da Presidenta?

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – Quero dizer ao povo brasileiro que faço a minha obriga-
ção como cidadão brasileiro. (Fora do microfone.) Estou cumprindo a minha obrigação dê no que der, rasguem 
ou não rasguem o meu pedido; mas eu darei entrada sentindo na pele o que está acontecendo com a minha 
Nação, com o meu povo, com o meu Estado.

(Interrupção do som.)
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O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – O sinal... Desço, Presidenta. Não vou tomar o mesmo 
tempo que o tomou o Senador Jorge Viana. Não preciso; para justi�car. O País está vendo.

O melhor advogado e o melhor juiz é o momento. E o momento que se vive é claro...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – O momento que se passa nessa Pátria é cristalino. (Fora 
do microfone.) A Pátria está sem rumo; a Pátria está sem leme. A in�ação, a corrupção, a criminalidade, a incom-
petência tomaram conta do País. E, agora, querem dizer que a empresa que baixou a nota do Brasil não vale 
nada, que a empresa é uma empresa comum.

A luz amarela acendeu: rebaixaram o País! Estão dizendo assim: “Investidores, cuidado; cuidado, inves-
tidores, que aquele país está quebrado”. “Cuidado ao investirem lá; não invistam lá. Tenham cuidado, porque 
aquele país está quebrado”.

(Interrupção no som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA. Fora do microfone.) – Só um minuto mais, Presidenta.
Desço, Presidenta, dizendo ao povo brasileiro: não há um Senador do governo que possa vir aqui defen-

der com clareza a Presidenta Dilma – nenhum! –, porque as evidências estão claras, porque os números não 
mentem, porque o País desgraçadamente foi cair na mão dos petistas. Mentirosos! Mentiram a vida inteira! E, 
hoje, felizmente, a Nação começa a perceber quem são eles.

Muito obrigado, Presidenta, pelo seu carinho.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB-AM) – Dando continuidade à nossa 

lista de oradores, convido a fazer uso da palavra, em permuta que fez com os Senadores Paulo Bauer e Walter 
Pinheiro, a Senadora Angela Portela.

Com a palavra V. Exª, querida Senadora.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT-RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

oradora.) – Srª Presidenta, Senadora Vanessa Grazziotin, a quem quero cumprimentar e parabenizar pelo pro-
tagonismo, ontem, naquela sessão solene em que agraciamos cinco mulheres com o Diploma Mulher-Cidadã 
Bertha Lutz. Mulheres que se dedicaram à causa da garantia dos direitos das mulheres; mulheres que se de-
dicaram à educação, à saúde; mulheres que realizaram, da sua maneira, na sua cidade, de acordo com suas 
di�culdades e suas limitações, ações efetivas que visavam assegurar à mulher brasileira uma vida mais digna.

Mas, Srª Presidenta, Senadora Vanessa, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu venho à tribuna, hoje, para 
demonstrar a nossa grande preocupação, porque temos acompanhado com atenção e com cuidado especial, 
com uma preocupação extrema as ações do Governo do Estado de Roraima, ou ainda, a falta de compromisso 
do Estado com a nossa população.

Nós vimos, na edição do jornal Folha de S.Paulo do dia 22 de março, agora, uma matéria que mostra 
claramente a situação preocupante que vive o nosso Estado de Roraima em relação à sua dívida, em relação 
aos investimentos que estão sendo feitos no Estado, em relação ao futuro de um Estado que foi ex-território, 
que tinha todas as suas contas saneadas, onde existia todo um quadro �scal favorável para o investimento em 
saúde pública de qualidade, em educação para a população jovem e investimento na segurança pública do 
nosso Estado.

Essa matéria mostra claramente que a dívida do governo de Roraima saltou de 41% para 74% do PIB; 
chegando perto de R$2 bilhões, o que corresponde a mais do dobro do repasse anual do Fundo de Participa-
ção dos Estados.

É evidente que esse quadro trará sérias di�culdades para o Estado em um futuro breve. Há, porém, um 
problema adicional: compreende-se que haja alta do endividamento do Estado desde que os recursos obti-
dos se traduzam em gastos de qualidade, em investimentos na qualidade de vida da população. Seria o caso, 
por exemplo, de investimentos estruturantes, capazes de criar emprego e renda para a juventude de Roraima, 
para os agricultores.

Todavia, em Roraima, ocorre justamente o contrário. Os investimentos, que em 2011 recebiam 16% da 
receita de Roraima, caíram para 8% em 2013. Vejam bem: de 16%, em 2011, em volume de investimentos com 
recursos próprios do Estado, para, em 2013, apenas 8% de investimentos. O que aumentou foram os gastos 
com pessoal, que saltaram, no mesmo período, de 34% para 46%.
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É, portanto, um gasto de má qualidade. No ano passado, o governo de Roraima gastou R$865 milhões 
a mais do que arrecadou. Com isso, o dé�cit �scal saltou para 10,7% do Produto Interno Bruto, o maior entre 
todas as Unidades da Federação – o maior!

Tornou-se hábito, por parte de integrantes do governo de Roraima, culpar a área federal, culpar o Gover-
no Federal. Trata-se de pura manobra, sem qualquer respaldo nos fatos. Ao contrário; foi com recursos federais 
que se custeou a maior parte dos investimentos feitos em Roraima, como o saneamento de nossa capital, Boa 
Vista – 100% saneada com recursos do Governo Federal.

São do Governo Federal também os investimentos em energia elétrica, que contemplaram execução de 
obras no valor de R$26,78 milhões nos segmentos de distribuição, comercialização e administração, com vistas 
a garantir a qualidade e a continuidade dos serviços prestados aos clientes, à nossa população.

No Programa Luz para Todos (LPT), que, por sinal, precisa ter continuidade em nosso Estado, foi aplica-
do um montante de R$3,86 milhões, o que permitiu a construção de 104km de rede rural para distribuição de 
energia elétrica.

Não se pode, porém, depender apenas dos investimentos da União. Sem um efetivo impulso por parte 
do Governo de Roraima, a economia do Estado permanece atrelada à Administração Pública. Até como efeito 
da redução dos investimentos governamentais, a Administração representa hoje 49,7% do PIB do nosso Es-
tado. A média nacional é de 16,2%, enquanto, repito, 49,7% do PIB estadual vem da Administração Pública!

As despesas prioritárias deveriam referir-se a educação, a saúde, a segurança, a investimentos na agricul-
tura familiar, no setor produtivo, a investimentos na redução das desigualdades sociais. As despesas prioritárias 
seriam essas para um bom gestor público.

Para se ter uma ideia desse quadro desalentador, a Prova Brasil dá uma medida disso na área da educa-
ção. A percentagem de alunos de Roraima com aprendizado adequado é muito baixa. Quando se fez a avalia-
ção, em Português, de alunos do 5º ano, veri�cou-se que apenas 27% tinham nível adequado de aprendizado. 
No 9º ano, esse nível caiu para 16%. Já, em Matemática, só mostram aprendizado adequado no 5º ano 19% 
dos estudantes. Ainda em Matemática, quando se chega ao 9º ano, o nível se reduz a apenas 7%. Em todos os 
casos, a performance de Roraima �ca abaixo da média nacional.

Não é para menos. Das escolas de Roraima, 21% sequer contam com biblioteca, de acordo com dados 
o�ciais de 2011; enquanto 78% não dispõem de esgoto. Um quarto das escolas, em pleno século XXI, não se 
conectam à Internet, além das suas estruturas físicas se encontrarem em estado deplorável. Há necessidade de 
investimento e reforma nas escolas públicas, de apoio, de valorização do pro�ssional do magistério.

Indicadores da entidade especializada Todos pela Educação mostram porque isso ocorre. A taxa de dis-
torção idade-série chega a 28,3% nos anos �nais do Ensino Fundamental e a 27,2% do Ensino Médio. Isso sig-
ni�ca que, de cada 100 estudantes de Roraima, 30 estão em uma série inadequada para a sua idade.

Também no sistema de saúde o abandono é marcante. Há pouco mais de um mês, o Ministério Público 
Estadual abriu portaria de instauração de investigação preliminar, preparando inquérito civil público, para ve-
ri�car a falta de medicamentos no nosso sistema público. Há uma longa lista de medicamentos em falta. No 
entanto, ainda mais grave, os hospitais e postos de saúde sequer contam com equipamentos básicos.

O próprio Ministério Público recomendou à Secretaria de Saúde providências para a compra de mate-
riais fundamentais para o Hospital Geral de Roraima (HGR). É o caso de �lme para exames de raio X – algo de 
elementar em qualquer hospital. Na verdade, pelos relatos que dispomos, sequer sondas nasogástricas são 
disponibilizadas aos pacientes.

Mais uma vez, o próprio Ministério Público precisou recomendar o conserto do mamógrafo do Centro 
de Referência da Mulher. Imagine-se um centro médico de grande relevância para a população feminina que 
sequer conta com um mamógrafo em condições de funcionamento e, pior, que precisa de uma instrução do 
Ministério Público para que se procure sanar essa grave falta.

Também na segurança pública, em que pese Roraima permanecer como um dos Estados brasileiros com 
menor índice de homicídios, há um crescimento nos registros de outros crimes.

Roraima está entre os dez Estados mais perigosos para as mulheres. Ficou em quarto lugar entre os Es-
tados onde as mulheres mais enfrentam violência doméstica. Veri�ca-se aumento de assaltos e de roubos. A 
população sente-se insegura. Há carência de ação preventiva mais e�ciente na área de segurança pública.

Trata-se, portanto, Srs. Senadores e Senadoras, de um quadro extremamente negativo. Alega-se, no Go-
verno, que as despesas se elevaram nos setores de educação e de saúde. No entanto, o nosso IDH está ainda 
em 0,750, a expectativa de vida não passa dos 70 anos, e o analfabetismo atinge 10% da população.
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Não contamos hoje com uma política industrial capaz de vitalizar esse setor, que responde por apenas 
8,7% do Produto Interno Bruto de Roraima. Mesmo nossa agricultura, prejudicada por uma infraestrutura su-
cateada, corresponde a apenas 3,8% da economia de Roraima.

(Soa a campainha.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Srª Presidenta, Roraima enfrenta, portanto, 
uma di�culdade muito grande no que se refere à gestão pública, no que se refere à e�ciência no uso do dinhei-
ro público de forma a atender as necessidades básicas da população do nosso Estado.

Por isso, registro, mais uma vez, a nossa grande preocupação com a situação crítica em que nosso Estado 
se encontra no que diz respeito ao papel do governante estadual, ao papel do Poder Executivo estadual, no 
que se refere à melhoria do atendimento às necessidades básicas da população.

A saúde da população do nosso Estado clama por melhorias. É preciso haver ações e�cazes e e�cientes, 
investimentos concretos e efetivos na área de saúde do nosso Estado. É preciso haver investimentos concretos...

(Soa a campainha.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Vou concluir, Srª Presidente.
É preciso haver ações concretas e e�cientes, para que a população possa ser bem atendida nos hospitais, 

possa chegar a um posto de saúde e dispor de médicos para atendê-la.
Felizmente, o Programa Mais Médicos tem atendido no setor da atenção básica. Foram disponibiliza-

dos para nossa capital, Boa Vista, 64 médicos do Programa Mais Médicos, lançado pela Presidenta Dilma. Isso 
tem amenizado o problema no atendimento básico na nossa capital. Os Municípios do interior também estão 
recebendo atendimento básico de saúde no que diz respeito ao Programa Mais Médicos, o que tem sido um 
alento. Essa é uma ação efetiva e articulada do Governo Federal, que quer dar prioridade à melhoria da aten-
ção à saúde pública do nosso País.

Era isso, Srª Presidenta.
Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa é que cumprimenta 

V. Exª. Quero dizer que o protagonismo na sessão de ontem foi totalmente seu. V. Exª preside esse prêmio, esse 
Diploma, esse reconhecimento do Senado Federal denominado Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, como 
forma de reconhecer a luta de todas aquelas que se empenham muito pela construção de uma sociedade em 
que homens e mulheres tenham o mesmo tratamento, em que as mulheres não sejam oprimidas como, infe-
lizmente, ainda são hoje.

Então, cumprimento V. Exª. Sabemos que vive um momento difícil. Entretanto, V. Exª está aqui �rme. A 
vida é assim, Senadora Angela. A vida é assim, a vida continua, e temos de vivê-la com muita intensidade. En-
tão, receba nossos cumprimentos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Antes de passar a palavra 
ao próximo orador, que convido para se aproximar para fazer uma comunicação inadiável, o Senador Eduar-
do Suplicy, passo a ler o Parecer nº 186, de 2014, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, cujo Relator ad 
hoc foi o Senador Wilder Morais, sobre a Mensagem nº 18, de 2014 (nº 37, de 2014, na origem), pela qual a 
Senhora Presidenta da República submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. Mário Povia para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq).

Faço a leitura também do Parecer nº 187, de 2014, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, cujo 
Relator foi o Senador Jayme Campos, sobre a Mensagem nº 19, de 2014 (nº 38, 2014, na origem), pela qual 
a Senhora Presidenta da República submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. Fernando 
José de Pádua Costa Fonseca para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviá-
rios (Antaq).

São os seguintes os Pareceres na íntegra:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Esses dois pareceres estão 
sobre a mesa, e o Presidente consultará, logo mais, no início da Ordem do Dia, o Plenário e as lideranças sobre 
a possibilidade da inclusão desses dois projetos na nossa pauta da Ordem do Dia de hoje.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Passo a palavra, neste mo-
mento, ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Srª Presidenta, Senadora Vanessa Grazziotin, quero aqui registrar e citar algumas palavras ditas 
pela Presidenta Graça Foster ao O Globo de hoje, numa entrevista que considero muito positiva e que, de algu-
ma forma, faz ressaltar, ainda mais, aquilo que Janio de Freitas, em sua coluna “Mistérios do Futuro”, na Folha 
de S.Paulo de domingo, assim expressou:

Parte do futuro do Brasil depende da Petrobras, de decisões tomadas nos anos recentes e nos próximos.
Fez muito bem. Atingida por uma notícia-acusação, Dilma Rousse� respondeu de imediato, com a expli-
cação de que o Conselho de Administração da Petrobras, por ela presidido, concordou com a questionada 
compra de uma re�naria nos Estados Unidos baseado em relatório impreciso e incompleto. Essa presteza 
é um dever primordial dos Presidentes, ao qual os brasileiros não estamos acostumados em meio à plena 
liberdade de especulação, boataria e politicagem.
[...]
O mérito maior de Dilma Rousse� [logo adiante, ressalta Janio de Freitas], a meu ver, é a lisura de sua Presi-
dência. Todas as suas medidas são passíveis de crítica administrativa ou política. Mas, do ponto de vista ético, 
até hoje cada medida reforça uma espécie de garantia, tanto quanto pode sê-lo, de que (para desgosto dos 
jornalistas) a presunção de inocência faz todo sentido ante qualquer insinuação, suspeita ou acusação a Dilma.
[...]
Nesse aspecto do atual Governo, há outra novidade: a equipe feminina do nível ministerial tem sido um 
espetáculo pouco observado, mas impecável, de dedicação à e�ciência, seriedade e discrição. As mulhe-
res do Ministério, incluída a Gleisi Ho�mann já de volta ao Senado, são responsáveis pela maior parte 
do que haja de e�cácia no Governo.

Um pouco mais adiante, diz Janio de Freitas:

Ao assumir a Presidência da empresa, Graça Foster fez transparecer que lá encontrava muitos desarran-
jos, técnicos e �nanceiros. Deles se soube muito pouco. O mais importante não nos chegou: o que levou 
a tais problemas, como foi possível avançarem sem encontrar um freio? A rigor, nem se sabe se os desar-
ranjos existiam ou existem mesmo.
Grande parte do futuro do Brasil, no entanto, depende da Petrobras. Depende de decisões tomadas nos 
anos recentes e nos próximos anos, e hoje e amanhã.

Ora, a Presidenta Graça Foster, hoje, em O Globo, de maneira muito consistente com a postura de �rme-
za, de assertividade e de transparência da Presidenta Dilma Rousse�, assim responde algumas das perguntas 
que aqui citarei:

Qual foi sua reação quando a Presidente Dilma disse que a compra da re�naria de Pasadena, em 2006, 
foi baseada em relatório com falhas?
Eu entendi que a Presidenta e o conselho sentiram falta de mais informações. Esse é o ponto [diz Graça 
Foster]. O resumo executivo, que é um resumo para o executivo, ao ser elaborado, a gente deve colocar 
todos os pontos que são pontos de atenção do processo. E foi sentido falta de mais informações. Não 
�quei chateada e não �quei surpresa. Compreendo que, muitas vezes, a gente demanda mais informa-
ções. Foi dessa forma que compreendi a questão. No resumo executivo, não consta a cláusula Marlim, 
que trata da rentabilidade, e não consta o put option, que trata da saída da outra parte da companhia. 
Esses resumos executivos �cam anexados à ata. São documentos con�denciais.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Mais adiante, é perguntado:

O que decidiu sobre Pasadena?
Ontem, segunda-feira, tomamos a decisão de abrir uma comissão de apuração interna na Petrobras so-
bre Pasadena. Fui eu que abri. Isso é extremamente importante para esse caso. Temos até 45 dias para 
poder nos manifestar em uma série de processos que já estávamos em avaliação de forma administrativa. 
Eu já vinha tratando disso, pois sou a diretora da área internacional e �z várias mudanças na busca de 
melhorias. Essa comissão não foi aberta para saber se a cláusula devia ou não estar no resumo execu-
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tivo. Entendo que a demanda do conselho de administração é correta e justa e precisa ter informações. 
Não é preciso fazer uma comissão de 45 dias para se chegar à conclusão sobre a importância de tê-las 
no resumo executivo. É muito importante que se saiba que a Petrobras tem comando. A Petrobras é uma 
empresa de 85 mil funcionários e tem uma presidente. Sou eu. Eu respondo pela Petrobras. Temos uma 
diretoria colegiada que trabalha pela busca da melhoria. E o que precisa ser investigado é investigado 
nessa empresa. Esse é o ponto fundamental. Aqui, há normas, procedimentos, e ela investiga.
Qual foi a gota d’água para essa decisão?
Foi um somatório de fatos. As últimas discussões sobre a relação eventual do Diretor Paulo Roberto Costa 
[...] com Pasadena. Eu descobri ontem [...], não sabia que existia um comitê de proprietários de Pasadena 
no qual Paulo Roberto era representante da Petrobras. Esse comitê era acima do [...] (conselho de admi-
nistração). Depois que entramos em processo arbitral, esse comitê deixou de existir.

Mais adiante, quando lhe é perguntado “Mas Pasadena foi um erro?”, ela responde:

Eu preciso da comissão de avaliação. Quando você faz uma fotogra�a da relação que se buscou com a Astra 
de parceria numa re�naria no Golfo e o que tenho de informação antes de fechar a comissão, espero poder 
continuar a�rmando que foi um negócio potencialmente adequado para a companhia. Não tenho bola de 
cristal para saber como será a economia. Cláusulas contratuais precisam ser avaliadas, sim, e explicitadas em 
algum nível ao conselho. Quando se trata da aquisição de 50%, pois foi uma parceria entre Petrobras e Astra, 
com valores da época e projeções da margem da época, foi um negócio que se mostrava potencialmente atra-
ente. Com a mudança da economia e das aplicações das fórmulas de put option, da negociação e dos valores 
que se apresentaram e com a queda absurda de margem, não seria mais um projeto que a gente repetiria.

Na conclusão, só vou ler mais uma resposta que é fundamental:

Até o momento nada indica irregularidades em Pasadena?
Nada. Mas eu não posso não saber de alguma coisa nesse momento em relação a Pasadena. Eu não 
aceito, e daí vem minha indignação.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Concluo, Srª Presidenta:

[...]
Eu sou a presidente da companhia em cima de um caso que é delicado. Não aceito descobrir que estou 
falando um número e que o número correto é outro (valor pago nos 50% iniciais), e nem aceito tratar um 
assunto em que me venha um comitê, um board de representantes das partes (Petrobras e Astra) que eu 
não saiba. E eu não aceito isso de jeito nenhum. E não �ca pedra sobre pedra, não �ca. Mas não �ca, não 
�ca. Pode �car incomodado.

Solicito, Srª Presidenta, que possa ser transcrita na íntegra essa importante e esclarecedora entrevista da 
Presidenta Graça Foster, que foi convidada por nós Senadores para vir ao Senado, junto com o Ministro Edison 
Lobão. Acredito que estaremos com condições de avaliar isso muito bem.

Sobretudo, quero aqui enaltecer a retidão, a assertividade e a vontade...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Fora do microfone.) – ...de agir sempre com 
toda a...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ...correção da Presidenta Graça Foster e da 
Presidenta Dilma Rousse�.

Muito obrigado.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUNCIA-
MENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Entrevista da Presidente da Petrobras, Graça Foster, no jornal O Globo, em 26/03/2014.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª, 
Senador Suplicy, pelo belo pronunciamento, em que destaca não apenas as mulheres, mas também a compe-
tência das mulheres à frente de cargos públicos de tanta responsabilidade e importância. Cumprimento V. Exª.

Continuando com nossa relação de oradores inscritos, convido o Senador Humberto Costa para falar 
como orador inscrito. S. Exª já deveria ter falado, mas fez uma permuta.

V. Exª fala, neste momento, como orador inscrito.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Sem revisão do orador.) – Permita-me apenas, 

Srª Presidente, registrar a presença neste plenário do Deputado Guilherme Mussi, do PP de São Paulo, que nos 
visita, acompanhado dos Vereadores Júnior Guari e Jê, de Itapeva, no Estado de São Paulo.

Sejam muito bem-vindos!
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Muito bem, Senador! Feito 

o registro, cumprimentamos os nossos visitantes.
Com a palavra, o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Srª Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos 
acompanham pela Rádio Senado, vim à tribuna, na tarde de hoje, para manifestar minha preocupação com o 
clima de antecipação do calendário eleitoral que o Brasil está vivendo neste momento.

É lamentável que, no momento em que Congressistas devem exercer, de forma sóbria e serena, as res-
ponsabilidades que o mandato impõe, muitas vezes deixem-nas de lado para agir como se estivessem em cima 
de um palanque eleitoral. Não é sensato usar os jornais do dia como pauta para de�nir a linha de ação política 
ou a postura a adotar a respeito de determinados temas extremamente sérios. Creio que isso apequena a atu-
ação parlamentar e não contribui para a elucidação de fatos que precisam ser esclarecidos. 

Tenho reiterado aqui, e o PT, no Senado, fechou questão sobre esse assunto, que nada adiantará a ins-
talação de uma CPI ou de uma CPMI para investigar a Petrobras, a não ser para a disputa que a oposição pre-
tende fazer e que por isso busca desesperadamente um palco para fazê-lo. Uma CPI nada acrescentará às in-
vestigações que já estão em curso na Polícia Federal, no Tribunal de Contas da União, na Controladoria-Geral 
da União, no Ministério Público e na Petrobras. 

Aliás, hoje, em entrevista ao jornal O Globo, a Presidente da empresa, Graça Foster, anunciou a abertura 
de uma comissão de apuração interna para diligenciar uma série de processos em andamento. E todos nós, 
como Parlamentares, temos o amplo direito de acesso assegurado a todas essas investigações.

Então, uma CPI ou uma CPMI seriam completamente inócuas, porque não serviriam a qualquer razão; 
serviriam, repito, de passarela para o des�le de meia dúzia à procura de holofote. 

Cito um exemplo muito conhecido de todos nós para demonstrar a forma de degradação que esse im-
portante instrumento de �scalização do Congresso assumiu recentemente, por conta das disputas políticas, 
tornando-se quase inútil nesse determinado momento. Nós �zemos com que as CPIs, especialmente essa úl-
tima, viesse a perder inclusive a sua credibilidade como instrumento de investigação. Precisamos resgatá-la.

Quero lembrar a chamada CPMI do Cachoeira. Essa Comissão, que quis se sobrepor a duas operações da 
Polícia Federal, expôs o Congresso ao ridículo, pelo tanto que consumiu e pelo pí�o resultado que apresentou.

Apenas para avivar a memória, registro aqui alguns números: foram oito meses de funcionamento da 
Comissão; nesse período, Deputados e Senadores reuniram-se por 32 vezes; aprovaram 275 requerimentos; 
convocaram 109 pessoas a prestarem esclarecimentos e convidaram outras quatro; quebraram 92 sigilos ban-
cários, 91 sigilos �scais e 88 sigilos telefônicos; e o�ciaram outros 40 depoimentos.

Pois bem, começo pelos depoimentos: dos 40 depoentes, 24 recusaram-se a responder às perguntas dos 
Parlamentares, amparados no direito constitucional de permanecerem em silêncio, o que fulminou qualquer 
possibilidade de avanço da CPMI.

Em razão disso, essa Comissão, que recebeu e analisou milhares de documentos, �nalizou com um re-
latório de não mais que duas paginas. Foram, inicialmente, 10 parágrafos, dos quais um foi anulado a risco de 
caneta pelo Relator momentos antes da aprovação do relatório. Não trouxe provas, não reuniu depoimentos 
signi�cativos, não indiciou ninguém. A única conclusão sensata daquele relatório foi a de que o Ministério Pú-
blico e a Polícia Federal eram os melhores foros para dar segmento às investigações.

Dessa forma, a única função dessa CPMI foi alimentar, durante 250 dias, os egos de muitos interessados 
em �gurar nos noticiários e em fazer debate político. Debate político pode-se fazer aqui. Governo e oposição 
devem se enfrentar aqui, e não utilizar uma empresa com a credibilidade que tem a Petrobras para ser um pretex-
to de uma disputa política, cujo único interesse é in�uenciar no processo eleitoral do próximo mês de outubro.

Então, não abriremos espaço para paralisar os trabalhos do Congresso e montar um palco com a �nali-
dade de que alguns possam expressar o seu processo de querer aparecer.
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Outro aspecto dessa campanha eleitoral antecipada foi a representação proposta ontem – e, aí, peço 
vênia aos companheiros que participaram desse movimento – de alguns Parlamentares, que se dirigiram ao 
Procurador-Geral da República contra a Presidenta Dilma, uma representação baseada, eu diria, na desinfor-
mação, com todo o respeito, fundamentada apenas em material jornalístico frágil, sem o zelo de qualquer pré-
-apuração de fatos. O documento questiona a atuação da então Presidenta do Conselho de Administração da 
Petrobras, no aval que deu à compra da re�naria de Pasadena. Ao mesmo tempo, é absolutamente omisso no 
que diz respeito aos demais votos dos demais conselheiros, porque a decisão foi unânime. Eles autorizaram, 
todos autorizaram a aquisição da re�naria americana, na certeza de que era – e naquele tempo era – um exce-
lente negócio para a Petrobras naquele momento.

Então, qual é o motivo de uma representação, redigida de forma açodada por alguns Parlamentares, a 
quem respeito, mas que visa, exclusivamente, a atingir a Presidenta Dilma?

Eu arrisco dizer, sem medo de errar: a motivação é fundamentalmente eleitoral. A mesma ação que quer 
apurar as responsabilidades da Presidenta do Conselho ignora convenientemente os votos decisivos dos de-
mais conselheiros, sem os quais o negócio não teria sido efetivado. Não há um pedido para que se responsa-
bilizem essas pessoas.

Ouço, com atenção, a Senadora Gleisi Ho�mann.
A Srª Gleisi Ho�mann (Bloco de Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada, Senador Humberto Costa. É apenas 

para reiterar as suas palavras. Eu trabalhei por quase três anos com a Presidenta Dilma e sou testemunha do 
seu caráter, da sua retidão, mas, principalmente, da sua competência e dedicação ao serviço público. Ao con-
trário do que estão dizendo por aí, foi a própria Presidenta Dilma, correndo o risco de receber críticas, que veio 
a público e disse que tinha tomado uma decisão com base em relatório e parecer falho. Talvez qualquer outra 
pessoa, no seu lugar, não �zesse isso e discutisse apenas internamente essas questões Foi exatamente isso que 
aconteceu. O negócio, quando aprovado, em 2006, do ponto de vista econômico, de interesse da Petrobras 
e do País, não tinha nada de contrariedade. Aliás, havia um parecer da mais alta competência de consultorias 
internacionais reconhecidas no mundo empresarial. Ocorre que essas duas cláusulas foram as que motivaram 
a Presidenta Dilma a fazer essa a�rmação; e também a motivaram em 2008, antes de qualquer outra pessoa, 
a pedir providências da empresa.

(Soa a campainha.)

A Srª Gleisi Ho�mann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Isso é importante que �que claro. Ninguém es-
tava pedindo nada sobre o negócio. Foi a Presidenta Dilma, como membro do Conselho de Administração, que 
pediu esclarecimentos e que falou que o negócio não poderia prosperar. E, se prosperou, foi por uma decisão 
judicial, ou melhor, arbitral. Então, eu queria reforçar o que V. Exª está colocando muito bem-colocado: foi uma 
decisão colegiada. A Presidenta está assumindo, pessoalmente, essa situação, mas foi uma decisão colegiada. 
Eu gostaria que os nobres colegas, que respeito muito, os Senadores que entraram com a representação pu-
dessem ter essa ousadia também em relação aos demais membros do Conselho, que são pessoas, inclusive, 
reconhecidas na sociedade empresarial brasileira, pela capacidade e competência técnica, como o Dr. Jorge 
Gerdau, com quem eu tive a honra também de trabalhar, como o Dr. Claudio Haddad, com o Dr. Fábio Barbosa. 
Quer dizer, essas pessoas não tiveram responsabilidade. 

(Interrupção do som.)

A Srª Gleisi Ho�mann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Então, V. Exª está cheio de razão quando a�rma 
que é uso político, ou seja, está-se tentando fazer de um momento como esse um palanque político, e o Con-
gresso Nacional tem que ter respeito pela sua história, pela sua força institucional, e não se dar ao trabalho de 
ser instrumento de política eleitoral.

O Sr. Wellington Dias (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – Eu queria um aparte.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Senadora Gleisi, de acordo com os estatutos 

da Petrobras e com a Lei nº 6.404, de 1976, todos os Conselheiros da empresa são responsáveis individual e 
solidariamente pelas decisões, em razão de que é incompreensível a perseguição à Presidenta da República, 
senão pelo viés unicamente político.

Sr. Presidente, por se tratar de um problema tão grave, eu gostaria de ouvir também o Senador Welling-
ton Dias.

O Sr. Wellington Dias (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – Senador Humberto, primeiro, quero me somar à 
fala de V. Exª e à da Senadora Gleisi.

(Soa a campainha.)
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O Sr. Wellington Dias (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – Esses dias, abro um jornal e ali estão, numa pri-
meira página, exatamente as manchetes sobre a Petrobras, com um pedido de investigação. Do outro lado, 
numa página interna, na terceira página, está uma outra, bem pequena: “Empresas estrangeiras querem vaga 
no Conselho Deliberativo da Petrobras.” Esse é um aspecto que precisa ser considerado, porque também o 
que está em jogo é uma das maiores empresas do mundo, uma das empresas destacadas no Brasil. Eu tenho 
a convicção, mais que qualquer outro, de que a Presidente Dilma, pela sua própria história, é alguém que tem 
sempre muito zelo pela coisa pública. Assim como outros membros do Conselho, ao tomar a decisão, eles a 
tomaram pensando naquilo que...

(Interrupção do som.)

O Sr. Wellington Dias (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – ...é de interesse do povo brasileiro. Então, lamento 
também. Acho que esse viés da política é outro aspecto. Há dois, na minha visão: um tem a ver com o mercado, 
fazer oscilação das ações de uma das empresas mais importantes. Portanto, um desserviço ao País. O segun-
do, eleitoreiro. Com certeza, é isso que o povo brasileiro haverá de compreender. Por isso, �ca aqui também a 
minha posição se somando à de V. Exª. Muito obrigado.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Agradeço o aparte de V. Exª e digo que la-
mento essa orquestração feita para atacar a Petrobras e a �gura da Presidenta da República.

Marqueteiros contratados, enfurnados em salas confortáveis, pretendem orientar esse discurso para 
tentar colar na Presidenta a pecha de má gerente, de má gestora. 

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – É até patético esse tipo de cantilena, conver-
sa repetida à exaustão para atacar a imagem da Presidenta. 

De forma que nos opomos veementemente a esses tipos de expediente e vamos trabalhar, pautados na 
razão e no bom senso, para que as investigações sérias cumpram sua �nalidade e para que não seja desmere-
cido este Parlamento pela atuação de alguns desses membros.

Quero dizer, inclusive, que a maior prova de que o Governo não tem nada a temer é que já acertamos, 
hoje, aqui, com a Presidente da Petrobras, Graça Foster, com o Ministro das Minas e Energia, vamos acertar da-
qui a pouco com o Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Fiscalização e com o Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores. No próximo...

(Interrupção do som.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – ...dia 08, a Presidente da Petrobras, Graça 
Foster, estará aqui para dar todas as explicações que o Senado Federal deseja (Fora do microfone.). E, no dia 15, 
se houver concordância dos Presidentes das Comissões, estará aqui o Ministro das Minas e Energia.

Por último, quero dizer, só para concluir o meu pensamento, Srª Presidenta, há, com toda certeza, uma 
pressão sobre aqueles Senadores que não assinaram ou que não pretendem assinar a CPI. Tentam colocar na 
cabeça dessas pessoas, tentam pressioná-las, sob o argumento de que estariam sendo coniventes com a im-
punidade.

Quantos não assinaram a CPI do Cachoeira também? E qual foi o resultado, como relatei aqui? 
Não, os que não estão assinando a CPI não o estão fazendo porque querem uma investigação correta, 

certa, pelos órgãos capacitados para fazê-la – e que já a vêm fazendo, que já a estão fazendo. 

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – E o Parlamento tem acesso a todas essas 
investigações.

Portanto, quero aqui dizer: nós do PT não assinaremos. Nossa Bancada fechou posição. 
E estamos aqui trabalhando, para que o Senado Federal não se permita virar um palco para a disputa 

político-eleitoral, utilizando um instrumento tão sério quanto é a CPI, que, ao longo do tempo, vem se desgas-
tando pelo mau uso, como esse que querem fazer agora.

Muito obrigado, Srª Presidenta. Muito obrigado, Srs. Senadores e Srªs Senadoras.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. 

Exª, Senador Humberto Costa.
Antes de passar a palavra ao próximo orador – falarei pela Liderança do meu Partido, o PCdoB –, quero ler 

expediente que está sobre a mesa, encaminhado ao Presidente Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Sr. Presidente, nos termos do art. 61 e seguintes do Regimento Interno do Senado Federal, o Partido De-
mocrático Trabalhista (PDT), o Partido Socialista Brasileiro (PSB), o Partido dos Trabalhadores (PT), o 
Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), que compõem o Bloco 
de Apoio ao Governo, indicam como Líder o Senador Humberto Costa, do Partido dos Trabalhadores.
Assinam pelas lideranças partidárias: Senador Humberto Costa, pelo PT; Senador Acir Gurgacz, pelo PDT; 
Senador Rodrigo Rollemberg, pelo PSB; Senadora Vanessa Grazziotin, pelo PCdoB; e Senador Randolfe 
Rodrigues, pelo PSOL. 

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício nº 31/2014-GLDBAG

Brasília, 25 de março de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 61 e seguintes do Regimento Interno do Senado Federal, o Partido Democrático Tra-

balhista – PDT, o Partido Socialista Brasileiro – PSB, o Partido dos Trabalhadores – PT, o Partido Comunista do 
Brasil – PCdoB e o Partido Socialista e Liberdade – PSOL, que compõe o Bloco de Apoio ao Governo, indicam 
Líder, o Senador Humberto Costa, do Partido dos Trabalhadores – PT.

Senador Hmberto Costa Líder do PT – Senador Acir Gurgacz Líder do PDT – Senador Rodrigo Rollemberg 
Líder do PSB – Senadora Vanessa Grazziotin Líder do PCdoB – Senador Randolfe Rodrigues, Líder do PSOL. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – O ofício que acaba de ser 
lido vai à publicação. 

Passo a direção dos trabalhos agora ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, a Senadora 
Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Como Líder. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Senador Mozarildo.

Srªs e Srs. Senadores, companheiros e companheiras, Sr. Presidente, quero dizer que, em relação ao pro-
nunciamento feito aqui pelo Senador Humberto Costa, cujo expediente acabo de ler, ele como Líder do Parti-
do dos Trabalhadores e também Líder do nosso Bloco de Apoio ao Governo, concordo integralmente com as 
observações aqui apresentadas em relação à polêmica sobre questões que envolvem a Petrobras.

Não há dúvida nenhuma de que o interesse daqueles que querem montar uma CPI é político e tem como 
foco as eleições gerais no Brasil que se aproximam. Cabe, sim, ao Ministério Público, ao Ministério da Justiça e 
à Polícia Federal investigarem nos seus detalhes tudo isso que vem sendo divulgado. Mas, por outro lado, são 
muito consistentes os dados, os números e as justi�cativas apresentadas.

Nós já tivemos nesta Casa, e eu participei, a presença da Presidenta da Petrobras, Drª Maria das Graças 
Foster, que foi muito tranquila ao relatar nos detalhes tudo o que se passou e como ocorreu a compra pela Pe-
trobras da Re�naria de Pasadena, localizada nos Estados Unidos. Ou seja, há números e dados indicadores que 
demonstram que o Governo brasileiro fez, naquele momento, uma boa opção comercial.

En�m, já foram aprovados requerimentos nesta Casa em algumas Comissões e em breve teremos no-
vamente a presença da Presidenta da Petrobras para que possa com todos nós debater um assunto que é de 
interesse, sim, do Parlamento brasileiro e que é interesse, sim, do povo brasileiro. Eu sou daquelas que defendo 
que todos os questionamentos têm que ser plenamente respondidos, plenamente justi�cados.

Mas, Sr. Presidente, antes de abordar o assunto que me traz a esta tribuna, quero também fazer outra 
referência. E vejo, pela bancada do Rio Grande do Sul, a Senadora Ana Amélia sentada ainda há pouco. Li algo 
pela imprensa, uma matéria que foi divulgada no jornal Zero Hora, que cita a observação e transcreve a análise 
de alguns empresários brasileiros sobre a recente matéria divulgada em relação à escala de risco que a Standard 
& Poor’s fez sobre o Brasil. E empresários gaúchos, Senadora Ana Amélia, e aqui me re�ro, em particular, ao Sr. 
José Antônio Martins, presidente da Associação do Aço do Estado do Rio Grande do Sul e diretor da empresa 
Marco Polo, essa respeitada empresa brasileira, que teria feito alguns comentários em relação à avaliação feita 
pela Standard & Poor’s, que não quero comentar neste momento, farei isso depois. Mas, em seguida, o jornal 
destaca uma fala desse empresário gaúcho em uma reunião que teria acontecido recentemente de vários em-
presários gaúchos com o Ministro da Fazenda do Brasil, Guido Mantega. 
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O empresário disse que o que não pode é o Brasil perder o grau de investimento, o que, de fato, não 
ocorreu. O Brasil continua com bom grau de investimento; ele disse que não podia de jeito nenhum. E fez a 
seguinte observação, vou ler o que está escrito no jornal: “Falamos para o Mantega – no caso, este empresário 
José Antônio Martins –: façam o que for preciso, vendam o Amazonas e a Ilha do Marajó, se precisar, mas não 
deixem o País perder o grau de investimento”. 

Uma observação inoportuna, uma observação infeliz. Foi-se o tempo em que o Sul do País cultuava os 
movimentos separatistas. Foi-se o tempo. E como alguém pode fazer uma observação como essa?

Digo isso aqui, porque tenho certeza de que esse empresário não teve a menor intenção de expressar 
verdadeiramente a possibilidade sequer de o Brasil abrir mão do Amazonas, o maior Estado da nossa Federação, 
aquele que concentra a maior �oresta do Planeta, o maior pedaço da �oresta do Planeta, que é a Amazônia, e 
tampouco de falar da Ilha de Marajó, localizada no Estado do Pará e também muito importante para todos nós. 

Mas isso mostra como as pessoas têm que tomar cuidado, porque o período do separatismo �cou para 
trás, o período do desconhecimento em relação ao Brasil, ao norte do País, à Amazônia �cou para trás. 

Então, faço um apelo aqui a essa pessoa que eu sequer conheço, mas que ocupa um cargo importan-
te, para que não se dirija mais ao Brasil, ao nosso País, ao seu País – país dele também – dessa forma como se 
dirigiu, porque esses ranços têm que �car apenas como registro, e registro de um momento muito infeliz da 
história do nosso País.

Sei que, com a benevolência do nosso Presidente, Senador Mozarildo, concedo um aparte à Senadora 
Ana Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Na verdade, Senadora Vanessa, V. Exª me provocou. Sei que 
V. Exª está falando pela Liderança e não se permite aparte no Regimento nesse caso, nem em comunicação 
inadiável. O Senador Mozarildo foi quem me ensinou isso logo que cheguei aqui. Fui a primeira a fazer isso e 
ele disse: “O Regimento não permite”. Mas, nós estamos aqui, e alguns Senadores... Eu não sou advogada, não 
vi essa declaração, não li a declaração dos Senadores. Sou como muitas lideranças políticas brasileiras do “não 
sei e não vi”, mas acontece que, de fato, eu não vi. Eu conheço o Dr. Martins, que preside a Associação Nacional 
dos Fabricantes de Ônibus. A Marcopolo é uma grande empresa que orgulha os gaúchos e orgulha o Brasil. Ela 
é uma empresa multinacional, globalizada, e, certamente, como disse V. Exª, nós, gaúchos, como os pernam-
bucanos, defendemos o território nacional. Essa ideia de separatismo não existe no Rio Grande do Sul. É uma 
minoria bastante... É uma expressiva minoria. É uma redundância, é contraditório falar isso, mas não se pensa 
assim. Nós temos pela Amazônia, pelo seu Estado, temos pelo Estado do Pará, por tudo o que nós temos de 
riqueza, um enorme respeito, um enorme respeito. Então, penso que foi apenas a ideia do empresário gaúcho, 
no sentido de dar uma quanti�cação. Ele foi infeliz, de fato, nessa comparação. Mas não foi intenção de má-fé. 
Ele, sinceramente, jamais e, talvez fosse ele o líder ao dizer: “Não, não vamos vender a Amazônia e muito me-
nos a Ilha de Marajó”. Queria apenas dizer que a senhora, como representante do Amazonas, faz muito bem 
em defender o Amazonas, como eu faço bem em defender o Rio Grande. Obrigada.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –Senadora Ana Amélia, eu fui cha-
mada a atenção. Não havia lido a matéria que, repito, segundo consta, foi publicada no jornal Zero Hora, do 
Rio Grande do Sul. Chamaram-me a atenção sobre a matéria. Recebi um telefonema de uma pessoa do meu 
Estado que me chamou atenção para o que havia sido publicado. Aí que fui ler.

Repito, tenho certeza, como V. Exª, de que esse empresário não teve o objetivo, mas a forma e a �guração 
como ele entrou no debate, e utilizou o Amazonas, utilizou a Ilha de Marajó, é que deve ser banida, inclusive 
do subconsciente. 

Aproveito aqui para dizer a ele que nós temos na Região Norte, no Amazonas – ele sabe disso como em-
presário – um grande polo industrial, que está com as portas abertas...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – ... para receber a empresa que ele 
dirige, para que possa, também, fabricar e produzir na Região Norte do País. 

Eu falo com muita tranquilidade porque não apenas tenho família, mas nasci no Sul do País. Sei que o Sul 
do País, que tanto recebeu do Brasil, precisa também agora colaborar com o Norte, que muito precisa receber 
ainda, para que alcance o grau de desenvolvimento humano, para que receba os projetos de infraestrutura 
que as Regiões Sudeste e Sul do País já receberam.

Portanto, �ca aqui esse registro. 
Uma outra questão, Sr. Presidente, que quero abordar neste momento diz respeito à votação transcorrida 

no plenário da Câmara dos Deputados no dia de ontem em relação ao Marco Civil da Internet. É uma matéria 
que vinha sendo debatida desde 2013 e que, pelo trancamento da pauta e também pela polêmica, pelo con-
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teúdo da matéria e pela falta de acordo entre as Lideranças partidárias, não foi votada, não teve condições de 
ser votada anteriormente.

Entretanto, algumas questões importantes, do meu ponto de vista, que continham o relatório foram re-
tiradas para que a matéria pudesse ser votada e o foi de forma consensual no dia de ontem.

Mas essa é uma polêmica boa, uma polêmica interessante e, mais do que isso, necessária, que devere-
mos travar aqui, no Senado Federal, nesses próximos dias. 

Apenas quero lembrar, Sr. Presidente, que este é um momento muito importante para debater a matéria, 
porque estamos basicamente às vésperas de uma grande conferência internacional que acontecerá no Brasil, 
em São Paulo, nos dias 23 e 24 do mês que vem, abril. 

Essa conferência internacional está sendo convocada pelo Governo Federal, pela Presidenta Dilma, e 
será co-dirigida por outros países, como a Alemanha, que aceitou o convite, entre outros países, e debaterá a 
governança internacional da internet. Porque de nada adianta termos no Brasil uma legislação avançada, uma 
legislação democrática, se a governança continuar nos moldes em que se encontra. Isso porque falamos muito 
de democracia da internet, mas a internet hoje é dirigida, coordenada e está sob o controle de uma empresa 
norte-americana chamada ICANN, que, inclusive, tem um poder de mando maior do que o próprio órgão con-
sultor dessa empresa, que é composto por todos os governos.

É um debate muito importante. Não tenho dúvida de que o Brasil, que é exemplo para o mundo em 
tantos aspectos, também na questão da internet será um grande exemplo. E isso não apenas pela lei que a Câ-
mara acaba de votar e que nós deveremos votar aqui no Senado, mas por todas as iniciativas que vêm sendo 
tomadas pelo Governo Federal...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – O Brasil tem uma gestão da inter-
net democrática, que serve de modelo para todo o mundo. No nosso entendimento, esse modelo de gestão, 
com a participação de toda a sociedade, deve ser o modelo internacional também.

Então, voltarei, Sr. Presidente, a esta tribuna, a este plenário e nas comissões para analisar e fazer uma 
avaliação daquilo e do texto aprovado na Câmara, que está sendo remetido para o Senado Federal.

Agradecendo a compreensão de V. Exª, que me permitiu não apenas falar, mas receber também um apar-
te da Senadora Ana Amélia, o qual acolho plenamente, Sr. Presidente.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste ins-

tante, como orador inscrito, ao Senador Cyro Miranda.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, que neste ato preside esta sessão; complexo de comunicação do Senado, 
Rádio, TV e Agência; Srªs e Srs. Senadores, a imagem de boa gestora construída em torno da Presidente Dilma, 
desde que foi lançada como candidata por Lula, já não convence ninguém; derrete como gelo.

Em pouco mais de três anos, Dilma conseguiu o que todos nós temíamos: colocar em risco a estabilidade 
econômica a ponto de provocar o rebaixamento do Brasil pela agência Standard & Poor’s.

Junto com o rebaixamento do Brasil, veio o efeito cascata: mais três empresas seguiram o mesmo ca-
minho, entre elas, Caixa Econômica Federal, BNDES e o Banco do Brasil, todas por estarem com a carteira de 
crédito e investimento altamente expostas.

Mais uma vez, gostaríamos de ouvir do ex-Presidente Lula que, em 2008, celebrou quando a Standard & 
Poor’s elevou o grau de investimento do Brasil.

Eu trago aqui uma reportagem de hoje, de O Estado de S. Paulo, de Rafael Moraes Moura, em que diz:

Em 2008, Lula exaltou o grau de investimento
Ex-presidente comparou o Brasil de antes do investment grade a trabalhador que bebe demais
Nova inimiga número 1 do governo federal, a agência de classi�cação de risco Standard & Poor’s caiu 
nas graças do Palácio do Planalto em abril de 2008, quando conferiu ao Brasil o título de grau de inves-
timento. O anúncio, na ocasião, foi celebrado pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que viu na 
medida um reconhecimento da política econômica desenhada pelo Planalto – uma postura oposta à de 
agora, quando ministros criticaram o rebaixamento e colocaram em xeque a credibilidade da agência.
[Diz o ex-Presidente Lula – abro aspas] “Primeiro, nós temos que ter uma euforia comedida, porque o 
jogo tem muito tempo pela frente e nós sabemos que estamos construindo um processo de macroeco-
nomia neste País que vai levar algum tempo ainda para a gente poder estar consolidado de�nitivamente 
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como uma grande nação e como uma grande economia”, a�rmou Lula, em entrevista concedida à TV 
Cultura […].

Logo em seguida, temos também:

Lula compara o Brasil a um “trabalhador comportado”
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva comparou o Brasil a um “trabalhador comportado”, ao falar para 
as famílias bene�ciadas com casas populares em Teresina, sobre o grau de investimento concedido ao 
país na semana passada pela agência Standard & Poor’s.

Ele disse:

“Imaginemos dois trabalhadores. Os dois ganham R$1.000. Mas um é homem comportado, cuida da 
família, paga seu aluguel, não tem vícios, não perde dinheiro em jogo. Todo mês senta com a mulher e 
discute o que tem a pagar, discute se pode guardar alguma coisa e vai junto com a mulher fazer com-
pra. Esse é o ‘investment grade’. O outro recebe o dinheiro e torra tudo na mesa de jogo, ou bebe demais, 
ou gasta demais, ou tem uma mulher que, se ele ganha R$1.000, ela gasta R$2.000, e ele está quebrado. 
Então, era assim o Brasil. O Brasil estava quebrado e não tinha credibilidade”, a�rmou.
Lula voltou a dizer que “não é possível consertar tudo em quatro, oito ou dez anos”(...)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Senhoras e senhores, o Brasil voltou a beber, o Brasil 
voltou a jogar, o Brasil voltou a ter amante.

E, agora, a Standard & Poor’s não tem mais importância? O rebaixamento não sinaliza que o Brasil está 
no caminho errado e corre risco de jogar por terra a estabilidade econômica? O PT e a Presidente não podem 
mais falar em pessimismo da oposição. A Standard & Poor’s é, por acaso, da oposição, trabalha a nosso serviço?

Esse discurso caiu no vazio, pois a agência é uma agência independente, que não está diretamente re-
lacionada a qualquer Partido. Tão independente e imparcial que, inclusive, é contratada pelo Governo. Não dá 
para, simplesmente, querer desquali�car a agência, que tem credibilidade internacional.

É curioso, Senador Aloysio, que o Planalto tenha recebido a notícia com surpresa. Ora, o Brasil tem apre-
sentado uma piora das contas públicas, um “pibinho” atrás do outro e um dé�cit crescente nas transações com 
o exterior. O que se poderia esperar, que a nota do Brasil melhorasse? Você não estuda, não faz a lição de casa 
e quer tirar dez? Não tem jeito.

Nós temos reiterado nesta tribuna como são perigosas para a economia brasileira as manobras e artima-
nhas contábeis que se tornaram marca registrada do Governo Dilma.

Com todo o prazer, ouço o meu Líder, Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Muito oportuna, meu caro colega Cyro Mi-

randa, a sua lembrança dessa entrevista do ex-Presidente Lula. Farei apenas um reparo à sua conclusão. V. Exª 
diz que o Brasil voltou a beber. Quem voltou a beber foi o Governo brasileiro, o atual Governo, o Governo do 
PT. Sobra aos brasileiros a dor de cabeça, os males da ressaca que, seguramente, já começam a nos a�igir, e V. 
Exª cita alguns sintomas desses males: a in�ação renitente, um PIB raquítico, di�culdades enormes do comér-
cio exterior, a nossa indústria, a indústria brasileira indo para o ralo, a destruição de algumas empresas esta-
tais importantíssimas, como é o caso da Petrobras e também da Eletrobras. É ressaca que vem de um governo 
gastador, um governo sem projeto, além de o projeto obstinado em se manter no poder. A ressaca já chegou, 
mas haveremos de curá-la, haveremos de curá-la nas urnas deste ano.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Muito obrigado, Senador Aloysio Nunes.
Com muito prazer, ouço o Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Prezado Senador Cyro Miranda, V. Exª focaliza a gestão 

temerária da Presidente Dilma, que alcança todas as áreas da Administração Pública. Se veri�carmos as pes-
quisas de opinião pública, vamos notar que a população já se apercebeu do desastre administrativo. Ouvi há 
pouco que a oposição deseja instalar uma CPI porque é ano eleitoral. Em ano eleitoral, não se investiga, mas se 
rouba? Em ano eleitoral, se rouba, mas não se prende? Essa é a indagação que tem que ser feita. Em ano eleito-
ral, não há investigação, mas há corrupção? O Senado é uma Casa que tem a responsabilidade maior por ser a 
Casa da maturidade política. CPI é um instrumento não da minoria, é um instrumento a serviço da sociedade, 
para investigar as falcatruas existentes na Administração Pública de qualquer governo. Portanto, não quero 
tomar exageradamente o tempo de V. Exª, mas usar esse argumento de que, em ano eleitoral, tudo para, para 
o Congresso, os institutos de �scalização e controle param também, e se abrem as portas para a corrupção. 
Esse escândalo da Petrobras é internacional, essa negociata de Pasadena é uma negociata escandalosa que 
ganha manchetes no mundo, como ganhou ontem manchetes na Bélgica. Portanto, Senador Cyro Miranda, ou 



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  27  69 

o Senado Federal, o Congresso Nacional instala essa CPI ou se torna cúmplice dessas falcatruas de que o Brasil 
está tomando conhecimento através da imprensa.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Muito obrigado.
Com muito prazer, escuto a Senadora Gleisi Ho�mann.
A Srª Gleisi Ho�mann (Bloco/PT – PR) – Obrigada, Senador. Eu só queria – V. Exª citou uma matéria do 

Presidente Lula, falando que o Presidente ressaltou quando o Brasil conseguiu o grau de investimento pela 
mesma agência que hoje refaz essa avaliação – colocar as datas, para que a gente não incorra numa avaliação 
equivocada. O grau de investimento foi dado ao Brasil pela Standard & Poor’s em abril de 2008. Ocorre que, 
em setembro desse mesmo ano, essa agência, que era conceituada internacionalmente, que era uma referên-
cia não só para governos, mas também para empresas e instituições, essa mesma agência, cinco dias antes da 
queda do Banco Lehman Brothers, manteve o grau de investimento do banco. Aliás, avaliou positivos os títu-
los americanos do subprime. Então, é importante deixar isso claro, porque essa avaliação do Presidente Lula 
se dava numa determinada conjuntura e numa determinada situação. Depois, essa agência veio mostrar-se 
exatamente sem a credibilidade, sem a força técnica moral com condições para fazer uma avaliação correta. 
Perdoe-me, Senador, mas uma agência com essa característica, cinco dias antes de quebrar um dos maiores 
bancos do mundo, manteve a sua nota de investimento! Aliás, questiono, sim, a credibilidade, não por conta 
do rebaixamento do Brasil agora – porque vou falar sobre este assunto da tribuna hoje e não vou falar sobre 
as qualidades da agência, mas sobre em que a agência se baseou para fazer essa desquali�cação –, mas per-
gunto a V. Exª e questiono, sim, a credibilidade: quem atesta as boas qualidades e as boas decisões da Standard 
& Poor’s? Quem atesta? Mais do que isso, quero levantar outra questão: quem paga por essas notas emitidas 
pelas agências? Os bancos internacionais? Os interessados em decidir em que títulos vão investir? Se as agên-
cias recebem de bancos por seus relatórios e notas que dão aos países, posso supor que o Lehman Brothers 
pagava pelos relatórios da Standard & Poor’s? Tenho certeza de que pagava. Assim, como outros investidores 
ou outros interessados. Então, temos, por esses fatos, todo o direito de colocar em questionamento, sim, a in-
tegridade dessa agência, que hoje traz essa avaliação sobre o nosso País.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Obrigada, Senadora.
Eu devo colocar que também não entendo, porque o Governo brasileiro em seguida contratou a agên-

cia. E não entendo também porque, depois de 2008 até hoje, essa agência permanece em evidência com cre-
dibilidade internacional.

Então, eu também não entendo. Se ela não tivesse, deveria ter morrido. É como uma empresa que, quan-
do não paga suas contas, um dia ela quebra. Só que ela não quebrou.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Contratou a empresa? A Standard & Poor’s foi 
contratada pelo Governo?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Foi contratada pelo Governo; no governo do ex-
-Presidente Lula, ele a contratou também.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sei, muito obrigado.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Esse é um dos motivos.
Como diz o velho ditado, o difícil não é mentir, o difícil é continuar mentindo, sobretudo no contexto 

internacional, em que as jogadas de marketing não colam.
Não é de hoje que o Governo manipula números para fechar balanços e �nge mostrar compromisso 

com a política �scal. Mas, na verdade, não conseguirá cumprir os requisitos necessários à manutenção do su-
perávit primário.

O dé�cit público, em 2014, deverá saltar de 3,2% para 3,9% do PIB.
O dé�cit das contas externas vai no mesmo sentido: cresce em alta velocidade e aumenta a vulnerabili-

dade do Brasil a choques externos.
O rebaixamento do Brasil é o resultado de uma descon�ança crescente do mercado quanto à condução 

do País sob o comando da Presidente e do desgastado Ministro da Fazenda, Guido Mantega.
Aliás, Srªs e Srs. Senadores, a reação do Ministro foi proporcional aos erros de suas previsões. Disse que 

a atitude da Standard & Poor’s foi inconsistente com as condições da economia brasileira.
O Ministro se nega a enxergar que o caminho adotado pela equipe de Governo tem levado a uma pre-

visão desanimadora para o Brasil caso a Presidente Dilma venha a se reeleger.
Ninguém deseja o fracasso da economia. Essa é uma conta que vai custar muito caro para os brasileiros 

e para quem quer que venha a ocupar o Palácio do Planalto.
As críticas que nós fazemos na tribuna não podem ser refutadas apenas por serem oriundas da oposição. 

Isso é uma maneira nada estratégica de lidar com uma situação que inspira cuidados e provoca descon�ança 
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nos investidores. A descon�ança é tamanha que ninguém quer se arriscar a investir e colocar em marcha novos 
projetos capazes de aumentar o nível de investimento, hoje em 18%.

Reparem, Srªs e Srs. Senadores, que o resultado do aumento sistemático dos juros, por exemplo, não tem 
surtido efeito contra a in�ação, que continua no teto da meta e não baixa nem por decreto.

Por quê?
Porque o quadro in�acionário é mais complexo.
Os bancos públicos estimulam o endividamento, e falta transparência para essas instituições e o Tesou-

ro Nacional. E olhem que as tarifas públicas de água, luz e transporte têm sido contidas para evitar um quadro 
ainda pior. 

Para onde irá a in�ação quando o Governo �zer os reajustes? Quais são os números verdadeiros da in-
�ação nas gôndolas do supermercado? Por que o Governo não ressalta a importância de estimularmos a pro-
dutividade no Brasil, que diminui a cada ano?

Essas são perguntas que precisam de respostas sérias. O cidadão comum não pode nem deve pagar 
pelos erros de uma política econômica equivocada. Não é justo que o contribuinte seja obrigado a arcar com 
dívidas resultantes de uma má gestão, de uma má administração.

Srªs e Srs. Senadores, a Presidente Dilma Rousse� não faz jus à fama de boa gestora, sobretudo quando 
avaliamos essa nebulosa e inexplicável aquisição da re�naria de Pasadena.

Como diz outro velho ditado, onde há fumaça, há fogo! Não dá para explicar a compra de uma re�na-
ria com uma simples nota à imprensa para convencer a opinião pública de que a Presidente Dilma teria sido 
orientada por um parecer técnico equivocado. Como é que o Sr. Cerveró faz um parecer desses e, no lugar de 
ser punido, recebe elogios de Dilma em 2008 e um cargo de diretor na BR Distribuidora?

Vamos e venhamos: para que existe um conselho? Não é para tomar decisões colegiadas após detidas e 
detalhadas análises? Todos os membros foram ludibriados por um habilidoso técnico?

E que comissão é essa de que fala a Presidente da Petrobras, Graça Foster, hoje na imprensa, que estaria 
acima do conselho e sobre a qual só agora ela teria tido conhecimento?

A sociedade brasileira tem o direito de saber onde perdeu mais de US$1 bilhão. A sociedade brasileira 
tem o direito de saber quem são os verdadeiros culpados de um negócio tão ruim para o Brasil e o que está 
por trás desses negócios da Petrobras.

Há problemas sérios na estatal e todos têm o direito de conhecer o que, de fato, aconteceu nas decisões 
da Petrobras a ponto de a empresa...

(Soa a campainha.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) –... valer hoje apenas – já termino, Sr. Presidente – um 
terço do que valia há três anos, no início do Governo.

A�nal, Srªs e Srs. Senadores, a Petrobras é um patrimônio do povo.
Comissão Parlamentar Mista é um imperativo para resposta à Nação.
Dizer que a CPI resulta em duas laudas é dizer o próprio entendimento de quem era o Relator, que era 

do Partido dos Trabalhadores. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB -RR) – Concedo a palavra, para falar 

pela Liderança do PSDB, ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, em que pese o fato de estar este instituto da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito desgastado, não há momento mais oportuno para reabilitá-lo.

O jornal O Globo publicou enquete informando que, de dez brasileiros consultados, nove desejam a 
instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar as denúncias que envolvem a Petrobras nos 
últimos anos.

Não se diga que estamos aproveitando o ano eleitoral para uma encenação, porque não é de hoje que 
denunciamos a perdulária, claudicante e temerária administração da Petrobras.

Todos se lembram de que, já em 2009, houve uma operação de guerra da parte do Governo para invia-
bilizar uma CPI que pretendia investigar a Petrobras. Apesar de o Governo ter impedido a investigação com a 
sua maioria esmagadora e experiente, nós protocolamos 18 representações com denúncias da maior gravida-
de, envolvendo a direção da empresa em escândalos de corrupção.

No dia 21 de dezembro de 2012, protocolamos a representação para solicitar ao Procurador-Geral da 
República a instauração dos procedimentos para a responsabilização civil e criminal dos envolvidos nesse es-



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  27  71 

cândalo do Texas, na aquisição desta sucateada, envelhecida e desnecessária usina de Pasadena, um escândalo 
de mais de US$1bilhão.

E querem a�rmar que não há razão para a Comissão Parlamentar de Inquérito. A�rmam que é ano elei-
toral. E eu já disse, em aparte ao Ilustre Senador Cyro Miranda, que em ano eleitoral o Brasil não para. A eleição 
é em outubro; nós estamos em março. Há um escândalo de corrupção e a população nos convoca a investigar, 
investigar para que as providências sejam adotadas: responsabilização civil e criminal e ressarcimento aos co-
fres públicos. Certamente, o bloqueio dos bens daqueles que se enriqueceram ilicitamente à custa de negócios 
escusos, realizados à margem dos interesses do nosso País.

Fala-se também que a CPI não leva a nada...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – ... e cita-se como exemplo a CPI Cachoeira. Para o Go-
verno, aquela CPI não produziu, mas para a Oposição produziu relatório com 18 capítulos. Um relatório pa-
ralelo, produzido pela Oposição, apresentou os indícios necessários, apontou os caminhos percorridos pelos 
corruptos daquela quadrilha comandada por Cachoeira e Cavendish. O caminho dos recursos públicos desvia-
dos desde os cofres públicos da União e de alguns Estados até empresas laranja organizadas para ocultação 
de valores, evasão de divisas e lavagem de dinheiro, bene�ciando aqueles que se organizaram para assaltar 
os cofres públicos do País.

Como terminou em nada essa CPI? O trabalho que a Polícia Federal realizou como consequência e que 
foi divulgado recentemente pela imprensa teve como base de sustentação para as suas iniciativas de investi-
gação judiciária aquele relatório protocolado junto ao Ministério Público e encaminhado à Polícia Federal pela 
Oposição no Congresso Nacional, a Oposição que trabalhou para investigar na CPI Cachoeira, sendo impedida 
de investigar para valer pela maioria.

Ora, Sr. Presidente, atitude patriota é de quem quer investigar. Atitude patriótica é de quem assina uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito para propor transparência aos atos praticados por quem governa o País.

Se a Presidente da República está sendo apontada como responsável pela autorização para que essa ne-
gociata se �zesse, imaginem os Srs. Senadores os demais integrantes da gestão temerária da Petrobras. 

Ou este Congresso se a�rma, ou este Congresso busca recuperar credibilidade e conceito ou se afunda 
de�nitivamente na desmoralização de um Congresso acanhado, tímido, envergonhado, submisso e cúmplice 
das mazelas e dos malfeitos que ocorrem neste País.

Por essa razão, Sr. Presidente, o nosso apelo para que nesse esforço que se realiza aqui, na busca de re-
cuperarmos não apenas a imagem desta instituição fundamental para o País, mas, sobretudo, na busca de ofe-
recermos respostas à sociedade brasileira, que se torna cada vez mais exigente e indignada, certamente não 
cumpriremos o nosso dever se não agirmos desta forma.

Sr. Presidente, eu tinha outro pronunciamento e, evidentemente, a importância, a prioridade prevale-
ceu. Peço a V. Exª que considere lido esse registro que faço, referente ao Tratado de Assunção, que comemora 
aniversário no dia de hoje, 26 de março de 91, o Tratado de Assunção que constituiu o Mercosul. E exatamen-
te, no dia 27, haverá uma licitação referente à construção da segunda ponte que ligará o Brasil ao Paraguai, na 
Cidade de Foz do Iguaçu. E há controvérsia em relação ao posicionamento dessa segunda ponte.

Estamos fazendo um apelo ao General Jorge Ernesto, do Dnit, para que consulte a comunidade de Foz, 
discuta com a comunidade de Foz. Há um arquiteto de nome Nilso Rafagnin, que é Presidente de uma funda-
ção, Fundação Iguaçu, uma das vozes credenciadas que alertam sobre a necessidade de reexame do posicio-
namento da segunda ponte.

Portanto, Sr. Presidente, peço a V. Exª que registre nos Anais da Casa esse pronunciamento que faria.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Sem apanhamento taquigrá�co.) – A iniciativa de 
maior envergadura diplomática do Brasil no �nal do século XX está consubstanciada nos compro-
missos assumidos pelos Estados Partes no Tratado de Assunção, assinado em 26 de março de 1991, 
que constituiu o Mercosul. O passo seguinte constitui-se na assinatura do Protocolo de Ouro Preto.
Marco da sua criação, os dilemas enfrentados pelo Mercado Comum do Sul se sobrepõem às suas 
conquistas. O Mercosul vivência sua mais profunda crise desde a sua fundação. Como tão bem di-
mensiona o embaixador Sérgio Amaral, “... não se trata apenas da proliferação de contenciosos co-
merciais e de diferenças políticas tópicas. Trata-se da falta de uma visão compartilhada e de uma 
crise de identidade, acentuada pelo ingresso, de modo insólito, da Venezuela.”
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Na avaliação do diplomata que pontua a fragmentação do processo de integração, “a solução não 
pode estar em artifícios ou concessões para manter juntos países que aparentemente desejam ca-
minhar separados. Está em recolocar as questões fundamentais que deram origem ao processo de 
integração regional e tirar as suas conseqüências necessárias”.
Em meio ao esfacelamento e a babei reinantes no bloco, os impasses se agravam e os dilemas se mul-
tiplicam. Várias questões estão em aberto. Desejamos promover uma visão política comum de nossa 
região e sobre os tópicos centrais da agenda internacional ou preservar a liberdade para iniciativas 
unilaterais? Queremos ser uma zona de livre-comércio ou uma união aduaneira? Desejamos o livre-
-comércio no Hemisfério ou rejeitamos liminarmente acordos especí�cos com determinados países?
Os antagonismos são bem situados no questionamento do Sérgio Amaral: “Se perguntarmos a cada 
um dos seus membros o que espera da integração, receberemos respostas divergentes, se não an-
tagônicas”.
É lamentável que o Mercosul, que possuía dimensão e potencial para operar como ator relevante 
das relações econômicas internacionais contemporâneas, tenha se transformado numa agremiação 
bolivariana.
Sr. Presidente: no contexto do Mercosul, registro que amanhã, dia 27, deverão ser abertos os enve-
lopes da licitação referente a construção da 2a ponte que ligará o Brasil ao Paraguai, na cidade de 
Foz Iguaçu. Há controvérsia em torno do posicionamento da 2a ponte.
O arquiteto Nilso Rafagnin, presidente da Fundação Iguassu, é uma das vozes credenciadas que aler-
tam sobre a necessidade de reexame do posicionamento da 2a ponte. Segmentos da sociedade de 
Foz Iguaçu, capitaneados pelo citado dirigente, expressam o desejo de que seja instado um parque 
nacional, estadual ou municipal no local destinado a construção original da ponte.
Faço um apelo desta tribuna ao General Jorge Ernesto Fraxe, diretor-geral do DNIT, no sentido de que 
sejam abertas conversações com a sociedade organizada de Foz do Iguaçu na busca de um projeto 
que atenda aos legítimos anseios da comunidade.
Entre os óbices apontados, ressalto que a Resolução 41/97 do Mercosul deliberou sobre a construção 
de um Polo Turístico Internacional que seria inviabilizado pela construção da ponte.
A população, a sociedade organizada precisa ser ouvida. A região da Tríplice da Fronteira é estraté-
gica e merece um tratamento condizente com sua importância.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – V. Exª será atendido na forma 
do Regimento, Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra, neste instante, como orador inscrito, ao Senador Ivo Cassol.
O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

Obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com alegria e satisfação que, mais uma vez, ocupo a tribuna 
desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Ivo, antes que V. Exª 
comece o seu pronunciamento, eu queria pedir permissão para anunciar nas nossas galerias a presença dos 
alunos do curso de Direito da Faculdade Uniplan de Águas Claras, aqui no Distrito Federal.

Sejam muito bem-vindos a nossa sessão.
O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – Sejam bem-vindos os nossos acadêmicos, sintam-se em 

casa, porque a nossa Casa é a casa de vocês.
Foi com alegria, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que recebi na tarde de ontem, em meu gabinete, 

uma mãe, uma mãe que tinha um único �lho, e esse �lho foi assassinado. Essa mãe poderia ter muitos outros 
endereços. O nome dela é Ana Cleide de Almeida, da cidade de Águas Claras. Ele perdeu �lho, que foi assas-
sinado por um menor. Alguns costumam dizer que é menor infrator. Eu falo que é menor bandido, assassino. 
Alguns costumam defendê-los. Esse indivíduo, esse assassino – vi as imagens de quando ele foi preso – ria. Ele 
ria e dizia que em pouco tempo estaria na rua. Essa é a nossa legislação, essas são as nossas leis. 

Um menor de 18 anos serve para votar em nós, Senadores. Ele tem responsabilidade, ele tem conheci-
mento para votar para deputado, prefeito, vereador, deputado federal, senador, governador e presidente do 
Brasil. Ao mesmo tempo, nós, nesta Casa, não damos autonomia para os menores de 18 anos para ter uma 
carteira de habilitação. Eu duvido que em qualquer família que tenha um �lho ou uma �lha de 16, 17 anos, em 
que o pai tenha carro, que essa pessoa não queira dirigir. Quer dirigir. Esse projeto meu, de decreto-legislativo, 
vem ao encontro disso, já que nós, aqui no Senado, não decidimos, já que nós, aqui no Senado, não aprova-
mos as leis que vêm ao encontro dos anseios da população, mais de 80%, para a redução da maioria. Não sim-
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plesmente uma redução para punir os criminosos, os bandidos, mas para dar autonomia e maioridade para os 
jovens decentes e sérios que temos nas nossas famílias. 

Eu recebi a D. Ana Cleide de Almeida, juntamente com Leila Gomes, amiga da família, e um jovem, um 
jovem como esses acadêmicos de Direito que temos aqui, de Águas Claras, no entorno do Distrito Federal, que 
se envolveu e vem fazendo uma campanha nas mídias sociais, que é Gregório Sales.

Esses dados, essas estatísticas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que têm na mão são assustadores. 
Não sei se os nossos jovens que estão fazendo o curso de Direito sabem, mas o nosso Brasil é o País que tem a 
maior taxa de mortalidade por arma de fogo, dentre os países mais populosos do mundo. 

Fizemos uma lei, desarmamos o povo de bem, mas os bandidos estão armados, os criminosos continu-
am armados e nós somos o primeiro nesse ranking. Mas o cenário não é só esse, não. A maioria desses crimes 
que acontecem infelizmente são crimes com reincidência. 

O que precisamos fazer nesta Casa com urgência é acabar com a farra, com a mordomia, com o privilégio 
para bandido reincidente, para assassino reincidente. Em torno de 70% a 80% dos crimes cometidos no Brasil 
são cometidos por criminosos que receberam o benefício da pena e entraram novamente no crime.

Temos que criar algo, temos que aprovar aqui uma lei que torne o crime uma escolha, com certeza, per-
dedora, reduzindo-se, assim, ao máximo, a reincidência e desafogando o sistema prisional judicial. 

Alguém pode dizer: “Ah, mas se for assim, nós vamos aumentar ainda mais o sistema carcerário com as 
prisões.”! O contrário: a partir do momento em que o criminoso souber que, com a reincidência, ele não terá 
benefício, com certeza, ele tomará outro rumo e vai desenvolver outro trabalho para não voltar à criminalidade, 
devolvendo, dessa forma, a con�ança pública ao Estado, a segurança pública e a justiça, reduzindo a taxa de 
mortalidade por crimes violentos em todo o País e retirando o nosso País do ranking dos países mais violentos 
e criminosos do mundo.

É inaceitável da maneira como está. Fui Governador do Estado de Rondônia por dois mandatos, e, in-
felizmente, Senador Mozarildo, a reincidência dos criminosos que voltam para a cadeia chega a quase 80%. 
Criminosos que saem com o benefício da pena em poucos dias cometem latrocínio; voltam, mais uma vez, na 
criminalidade, porque hoje infelizmente a criminalidade compensa. Mas temos que terminar com isso. 

Mas, ao mesmo tempo, aqui nesta Casa, muito se discute se diminuímos ou não a maioridade penal. Já 
que nós estamos discutindo e discutindo e nós temos aqui duas tribunas para utilizar e fazer os discursos, vamos 
fazer o inverso: vamos aprovar o decreto legislativo que nós já temos, que dá autonomia para fazer o plebiscito, 
e vamos deixar o nosso o povo escolher, deixar o nosso povo decidir, deixar a sociedade inteira dizer se está sa-
tisfeita com o índice de criminalidade da maneira como aqui está. Eu não estou satisfeito e não estou contente.

Enquanto há países que, com 12, 13, 14 anos, os jovens adolescentes são responsabilizados pelos seus 
atos, aqui no Brasil falta um dia para a maioridade e assassinam a namorada, como aconteceu no Entorno de 
Brasília, em Goiânia, porque ela não quis mais o sujeito. Mas ele se aproveitou, mais uma vez, da legislação, das 
nossas leis. Então, isso nos entristece, Senador Aloysio Nunes.

No Estado de São Paulo – acompanhei pesquisas lá –, em torno de oitenta e poucos por cento da po-
pulação é a favor de que se mude e de que se dê essa responsabilidade para os jovens para que eles tenham 
também o direito não só de votar em nós, não só de escolher o Presidente da República – como vão escolher 
neste ano Senadores, Governadores, Deputados Federais e Estaduais –, mas também de usufruir dos benefícios 
com a maioridade. E aqueles que cometerem crimes têm que ser punidos na forma da lei.

Então, eu quero aqui parabenizar esse movimento antipartidário Muda Brasil, que é a proposta que vem 
trazendo não só... 

Olha a situação da nova Lei Seca: “Se beber e dirigir, sua próxima parada pode ser na cadeia”. Quer dizer, 
o cara bebeu, vai para a cadeia. Tudo bem, está certo, porque um carro na mão de um bêbado é uma arma. 
Mas o que é para nós a reincidência dos criminosos? Existe criminoso que tem seis, oito, dez penas sobre os 
ombros e continua assim.

Concedo um aparte para o Senador Aloysio Nunes.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Meu caro Senador Cassol, o Senado poderá 

ter a ocasião – e isso depende do Presidente Renan Calheiros – de resolver, de enfrentar esse problema a que 
V. Exª se refere, que é o problema da inimputabilidade dos menores de 18 anos. 

A Proposta de Emenda Constitucional – eu fui o primeiro subscritor; V. Exª também subscreveu essa pro-
posta – prevê a redução da maioridade penal para 16 anos, não em todos os casos. Mantém-se a regra geral 
dos 18 anos, mas se prevê que, para aqueles que cometem os chamados crimes hediondos, que são crimes 
como o homicídio quali�cado, como o estupro...

(Soa a campainha.)
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O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB – SP) – ... o estupro de vulnerável, sequestros. Nesses 
casos, o juiz poderá aplicar a lei penal já a partir dos 16 anos desde que constate que aquele adolescente tem 
condições de se guiar pelo seu próprio entendimento. Ele pode votar! Não apenas pode votar como pode fazer 
seu testamento; ele pode se emancipar; seu testemunho é válido em juízo. Nesses casos, onde crimes dessa 
gravidade são cometidos, por que ele não poderá, mediante análise criteriosa do juiz, responder por seus atos 
conforme a lei penal? É uma questão que está posta perante o Senado da República, e V. Exª faz muito bem 
em trazer esse tema, novamente, na tarde de hoje. Nós esperamos que o Presidente Renan Calheiros, que re-
cebeu de uma maneira tão fraterna e tão solícita os pais dessa moça a que V. Exª se refere – essa moça que foi 
assassinada pelo namorado dois dias antes de ele completar 18 anos, cuja execução, cujo assassinato foi divul-
gado pelas redes sociais, pois, ao mesmo tempo em que ele atirava para matá-la, �lmou a execução –, coloque 
essa matéria agora na Ordem do Dia, fazendo com que o Senado delibere sobre esse assunto. Muito obrigado.

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – Obrigado pelo aparte.
Senador Aloysio, V. Exª tem razão. Nós precisamos, urgentemente, de aprovar essa Emenda Constitucional 

aqui. Além disso, temos de aprovar, nesta Casa, uma lei que faça com que o crime não compense. Nós temos de 
banir, em nosso Código Penal, redução de pena para criminoso reincidente. O primeiro delito, o primeiro crime,...

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – ... tudo bem; daí para frente, tem de ser eliminado, extirpado.
Mas, Sr. Presidente, antes de encerrar minhas palavras, quero ser solidário ao povo do meu Estado: de 

Porto Velho, dos distritos de Jaci Paraná, Nova Mutum, toda aquela região afetada por uma das maiores en-
chentes dos últimos 150 anos na região amazônica, com essa chuva, essa água, vindo do Peru e da Bolívia, 
países vizinhos. Falo também do Distrito de Iata, do Município de Nova Mamoré, que está isolado, e também 
do Município de Guajará-Mirim. Eu quero aqui trazer meu abraço a todas as pessoas, os moradores, especial-
mente àquelas famílias que estão sendo prejudicadas por essa enchente. Nós estamos trabalhando aqui, em 
Brasília, junto com o Governo Federal, com o Ministério da Integração Nacional e a Secretaria de Defesa, para 
que, tão logo as águas baixem, possamos levantar, junto com os prefeitos de Guajará-Mirim, Nova Mamoré e 
Porto Velho, o prejuízo que causou, para que a bancada, em conjunto, possa trabalhar para poder liberar re-
cursos junto ao Governo Federal, junto aos Ministérios, para que possamos atender essa situação crítica que 
vivemos hoje no Estado de Rondônia.

Portanto, aqui eu sou solidário ao povo do Estado de Rondônia, aos meus amigos e minhas amigas de 
Guajará-Mirim. Nos próximos dias, estarei junto com vocês aí veri�cando in loco, mais uma vez, a situação crítica 
que nós estamos vivendo. Mas, enquanto a água não baixar, não há muita coisa a fazer, a não ser a Prefeitura, 
o Estado e o Governo Federal darem condições de alojamento, darem condições de alimento e água potável. 
Então, há essa oportunidade.

Ao mesmo tempo, a própria Presidente Dilma se sensibilizou, juntamente com toda a Bancada de Ron-
dônia e o Governo do Estado, que está fazendo a interligação...

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – da BR-421 entre Jacinópolis e Nova Dimensão, no Vale do 
Guaporé, nas margens do Rio Guaporé, chegando de Nova Mamoré até Nova Dimensão, Buriti e Ariquemes, 
por dentro, dando acesso paralelo.

Infelizmente, só saiu essa liberação neste momento difícil que o povo do Estado de Rondônia está vi-
vendo. Mas é a única maneira de podermos dar outra condição, dar outro acesso para a população de Guajará-
-Mirim e Nova Mamoré.

Portanto, �ca o meu abraço aqui e a minha gratidão. Que Deus abençoe a todos. Até a próxima oportu-
nidade, se Deus permitir.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Pela ordem, Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pre-

sidente, infelizmente, cabe a mim, novamente, sob a presidência de V. Exª, que não é o responsável pelo atra-
so, questionar a respeito do atraso do início da Ordem do Dia. Já são quase 17 horas. Vejo a movimentação da 
Secretária-Geral da Mesa, mas não vejo o início da Ordem do Dia. Nós temos hoje uma pauta densa, e não é 
possível mais continuarmos assim, nessa expectativa do começo. 

E basta que eu fale para que chegue para presidir a sessão o nosso Presidente Renan Calheiros, a quem 
saúdo efusivamente.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Acho que, portanto, está res-
pondido o pela ordem de V. Exª.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Sem revisão da oradora.) – Pela ordem, Sr. 
Presidente.

Eu gostaria de solicitar que a Mesa lesse o requerimento de urgência do Projeto de Lei do Senado nº 479, 
de 2012, aprovado hoje pela Comissão de Constituição e Justiça, que dispõe sobre a prevenção e punição ao 
trá�co interno e internacional de pessoas, bem como sobre as medidas de proteção às vítimas. 

Solicito a leitura do requerimento de urgência, para que o projeto possa ser deliberado ainda nesta sessão.

Durante o discurso da Srª Gleisi Ho�mann, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira. 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 

queria que V. Exª relevasse essas minhas cobranças sobre o início da Ordem do Dia. Não é por impertinência 
minha nem por ranhetice, é porque, sendo eu um Parlamentar de oposição – e V. Exª conhece muito bem o 
funcionamento do Congresso –, tenho receio exatamente desses eventos. 

Não me re�ro ao caso especí�co do pedido de urgência formulado pela Senadora Gleisi Ho�mann, para 
um projeto que tem todo o meu assentimento, mas é que pode acontecer, Sr. Presidente, de se votarem reque-
rimentos de urgência com conteúdo político polêmico, complicado, que envolvam o relacionamento entre a 
oposição e o governo e sermos apanhados desprevenidos. 

Por isso, acho importante, fundamental que nós tenhamos previsibilidade para o funcionamento das 
sessões. Sei que V. Exª é constantemente solicitado por audiências, eu mesmo levei a sua presença, na semana 
passada, os pais dessa jovem que foi assassinada em Brasília e fui também o responsável pelo atraso naquele 
dia do início da nossa sessão. 

Mas apenas para dizer a razão dessa minha insistência com o horário. É uma medida de proteção da Minoria. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – V. Exª tem absoluta razão, Senador 

Aloysio.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Ordem do Dia.
Item 1 da pauta. Projeto de Lei Complementar do Senado nº 222, de 2013...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Gleisi Ho�mann.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Sem revisão da oradora.) – Eu tinha feito uma solicitação de 

leitura do requerimento de pedido de urgência. 
A Mesa deixou para a próxima sessão? Só para esclarecimento, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Não, não. 
Eu vou pedir ao Senador Jayme Campos que faça a leitura do requerimento, antes de começarmos, por-

tanto, como pede V. Exª, a Ordem do Dia. 
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – Agradeço, Presidente.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – 

REQUERIMENTO Nº 10, DE 2014-CCJ

Requeiro, nos termos do art. 338, inciso IV, do Regimento Interno do Senado Federal, urgência para o PLS 
nº 479, de 2012.
Sala de Comissões, 26 de março de 2014. – Senadora Gleisi Ho�mann. (Requerimento nº 268, de 
2014-CCJ)

Sr. Presidente, feita a leitura do Requerimento nº 10. 

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Feita a leitura do requerimento, na 
forma do Regimento do Senado Federal, será feita a apreciação logo após a Ordem do Dia. 

Eu queria só comunicar ao Senador Aloysio Nunes Ferreira e à Senadora Gleisi Ho�mann que, se for con-
sequência de um acordo, de um grande acordo, nós poderemos apreciar essa matéria. Mas como consequência 
de um acordo; senão, nós vamos ter que votá-la daqui a dois dias. 

Com a palavra, V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – De minha parte, não há objeção, Sr. Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos muito.
Eu quero lembrar que esta matéria que nós estamos apreciando, que é o Projeto de Lei do Senado nº 

222, complementar, é uma matéria que exige quórum constitucional; portanto, eu faço um apelo, desde já, 
aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras que estão em outras dependências da Casa para que, por favor, venham 
ao plenário.

Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

eu estou encaminhando à Mesa um novo projeto que regulamenta a criação de Municípios, num acordo feito 
com todas as Lideranças do Governo, da oposição e com a assinatura de 45 Srs. Senadores – isso sem contar 
que tem a assinatura de todos os Líderes; portanto, diria que temos mais do que 45 assinaturas.

Assim sendo, eu gostaria de pedir a V. Exª, como tem 45 assinaturas ou mais – porque temos as Lideranças 
–, que fosse dado regime de urgência a esse projeto, de acordo com o que foi combinado com todos os Líderes.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sr. Presidente, gostaria de... 
Sr. Presidente Renan Calheiros...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Mozarildo, nós faremos a lei-

tura e, na forma do Regimento, apreciaremos o pedido de V. Exª, quando oportuno.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sr. Presidente, gostaria de me inscrever para...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... discutir o PLS nº 222. Quero me inscrever. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O Senador Suplicy está pedindo para 

discutir o PLS nº 222. 
Discussões...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Sem revisão do orador.) – Apenas para dizer 

que, na condição de Líder do PT, associo-me ao pedido de que haja a votação, ainda no dia de hoje, do Proje-
to de Lei nº 479, que trata de trá�co humano, não somente como uma homenagem à CPI que aqui subsistiu 
e que teve um relatório bastante expressivo e apresentou uma proposta bastante signi�cativa, mas também 
porque tive a oportunidade de ser o Relator na Comissão de Constituição e Justiça, e lá o pedido de urgência 
foi solicitado pelo próprio Presidente da Comissão, o Senador Vital do Rêgo.

Então, quero rogar a V. Exª e aos outros Líderes para que possamos, em comum acordo, fazer essa vo-
tação de um projeto que é muito importante para o Brasil, até porque, este ano, a CNBB está dedicando a sua 
campanha da fraternidade ao tema do combate ao trá�co de pessoas.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª, Senador Hum-

berto Costa.
Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 

para me associar ao Senador Humberto Costa.
Esse é um projeto importantíssimo para a sociedade brasileira. Esse é um comércio vil, é um comércio 

de pessoas. Temos que coibir essa prática, e essa legislação é uma legislação que, por mais que ainda não seja 
a ideal, é a possível neste momento.

Quero manifestar o apoiamento à votação neste instante.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para fazer 

o registro. Conversei com muitos companheiros e acho que o quórum de hoje está su�ciente para apreciação 
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da PEC de minha autoria que está já sobre a mesa há bastante tempo. De modo que, dentro da conveniência 
da Mesa, na hora que V. Exª julgar conveniente, estou inteiramente de acordo em que a matéria seja apreciada 
na sessão de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Esse é o Item 3 da pauta, e, desde já, 
proponho que façamos a inversão do segundo para o terceiro, e do terceiro para o segundo.

Não havendo objeção...
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Da minha parte, inteiramente de acordo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Não havendo objeção, faremos isso, 

Senador José Agripino, como pede V. Exª.
Está aberta a 

ORDEM DO DIA

Item 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 222, DE 2013-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do Requerimento nº 223, de 2014)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 222, de 2013-Complementar, do Sena-
dor Vital do Rêgo, que estabelece normas gerais sobre o processo administrativo �scal, no âmbito das 
administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (assegura o con-
traditório e a ampla defesa em processo administrativo �scal).
Parecer sob o nº 1.356, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Francisco Dornelles, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, que apresenta.
Foram oferecidas as Emendas nºs 3 a 7, de Plenário, durante o prazo regimental perante a Mesa.

Eu concedo a palavra ao Senador Francisco Dornelles, para proferir parecer sobre as emendas de Plená-
rio, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Senador Dornelles, V. Exª está com a palavra, para proferir parecer.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP – RJ. Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o PLS 222, Complementar, de autoria do Senador Vital do Rêgo, cria uma 
lei de normais gerais do processo administrativo �scal que balizará as normas aplicáveis pelas administrações 
tributárias de todos os entes federativos. 

O projeto disciplina a garantia constitucionalmente assegurada aos litigantes em processo administrati-
vo – aqui, especi�camente, em processo administrativo �scal – ao contraditório e à ampla defesa.

No que tange às normas gerais que disciplinam, no âmbito do Direito Tributário, o processo adminis-
trativo �scal, existe hoje uma lacuna. Não há dúvidas quanto à importância de se suprir essa lacuna hoje exis-
tente, que leva a que cada ente federado isoladamente, com base nos arts. 24, §3º, e 32, II, da Constituição, 
faça uso da competência legislativa plena, ante a inexistência de lei federal sobre normas gerais que regulem 
o processo administrativo �scal.

Essa profusão de normas acarreta um custo adicional para os contribuintes, notadamente as empresas, 
que precisam ter equipes especializadas, orientadas para cada um dos 27 diferentes ritos espaçadamente dis-
tribuídos pela União, Estados e Municípios.

A Comissão de Constituição e Justiça reconheceu a competência da União e dos Estados para legislar 
concorrentemente sobre Direito Tributário, Financeiro, Penitenciário e Econômico em seu §1º, que estabelece 
que, no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

O processo administrativo �scal é um instrumento que o Direito Tributário oferece ao contribuinte para 
que ele se defenda de eventual excesso de exação contido no lançamento. Sua função de aperfeiçoar o lança-
mento é reconhecida pela Súmula Vinculante nº 24. 

A constitucionalidade da proposição se manifesta à luz dos arts. 24, I, §1º, e 146, II, da Constituição. O 
projeto não contém vícios de iniciativa e de competência, não afronta dispositivos regimentais, não fere prin-
cípios fundamentais e atende à Constituição Federal quanto à espécie normativa lei complementar, utilizada 
para tratar a matéria. Portanto, preenche os requisitos de juridicidade e constitucionalidade. 

A proposição foi redigida segundo os ditames da boa técnica legislativa, de acordo com as determina-
ções da Lei Complementar 95.

Como Relator, apresentei duas emendas, já aprovadas pela Comissão de Justiça, visando atenuar im-
pactos decorrentes da criação dessa regra. Uma emenda limita a obrigatória incidência da lei aos Municípios 
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com mais de 40 mil habitantes. A segunda estende de um para dois anos o prazo para que os entes federais 
alcançados pela lei adaptem as suas legislações. 

Foram apresentadas, no plenário, sete emendas de autoria do Senador Armando Monteiro. Conversei 
com o Senador da pertinência das suas emendas, mas com ele conversei também sobre a possibilidade de ser 
tratado em legislação futura. 

Por isso, retirou ele as Emendas nºs 1, 2 e 3; recusei as Emendas nºs 3, 4, 5 e 6 e aceitei a Emenda 7, com 
base de sugestão do PSDB, no sentido de que a União adaptará sua legislação no prazo máximo de dois anos, 
contados a partir da data de sua publicação.

O Estado, a União, o Distrito Federal e o Município que não adaptarem sua legislação especí�ca no prazo 
�carão impedidos de receber transferências voluntárias, salvo aquelas relativas a ações de educação, saúde e 
assistência social. 

Por essas razões, Sr. Presidente, nestes termos, sugiro a aprovação do projeto, com a inclusão da Emen-
da nº 7 de Plenário.

Esse é o relatório.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Obrigado a V. Exª.
O parecer do Relator é favorável à Emenda nº 7, de Plenário, na forma de subemenda, pela rejeição das 

Emendas nºs 3, 4, 5 e 6, também de Plenário, e pela prejudicialidade da Emenda nº 2, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

Discussão do projeto, das emendas e da subemenda, em turno único. 
Eu concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, que é o Senador Eduardo Suplicy. Em seguida, darei a 

palavra ao Senador Vital do Rêgo, que é autor da proposta.
Senador Suplicy, V. Exª dispõe de até dez minutos para discussão da matéria. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Pre-

sidente, Senador Renan Calheiros; Srªs Senadoras, Srs. Senadores, encontra-se como primeiro item da Ordem 
do Dia o PLS 222, de 2013. 

Essa proposição compõe-se de oito artigos. 
Encontra-se como primeiro item da Ordem do Dia o PLS 222, de 2013. Essa proposição compõe-se de 

oito artigos 
O art. 1º de�ne o objeto do projeto para estabelecer normas gerais sobre processo administrativo �scal 

e elenca os meios de defesa e recursos postos à disposição do contribuinte.
O art. 2° �xa o trâmite do processo administrativo �scal, especi�cando, por exemplo, as decisões, os re-

cursos cabíveis em face de cada uma e os correspondentes prazos. 
O art. 3º trata da de�nitividade das decisões no âmbito do processo administrativo �scal.
O art. 4º veda que normas legais e infralegais deixem de ser aplicadas no processo administrativo �scal 

sob o argumento de serem inconstitucionais, ressalvada a hipótese excepcional que de�ne. 
O art. 5º �xa as prerrogativas para os membros dos órgãos de julgamento do processo administrativo �scal.
O art. 6º cria a possibilidade de serem elaboradas súmulas administrativas para orientar os julgamentos 

dos processos administrativos �scais.
O art. 7º dá o prazo de um ano para que os entes federativos se adaptem às disposições da nova lei.
O art. 8º �xa a cláusula de vigência.
O Projeto de Lei do Senado n° 222, de 2013, pretende estender para os demais entes federativos uma 

estrutura existente que, hoje, atende as peculiaridades da União. Isso terá uma repercussão nos Estados e Mu-
nicípios, acarretando o aumento de despesas.

Consta na justi�cação do PLS que “a adoção de lei complementar deve-se ao previsto no art. 146, III da 
Constituição Federal de 1988, que a exige para estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária.”

Acontece que já existe em vigência no ordenamento jurídico brasileiro lei materialmente complemen-
tar, estabelecendo normas gerais em matéria de legislação tributária, que é a Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966, também denominada “Código Tributário Nacional”, a qual regula “as normas gerais de Direito Tributário 
aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios”.

Em função disso, avalio que o objeto do PLS 222, de 2013, não é matéria atinente a lei complementar, 
pois o estabelecimento de “normas gerais sobre o processo administrativo �scal, no âmbito das administra-
ções tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”, não deve ser regulado por lei 
complementar. Contudo, caso os Senadores e Senadoras entendam que esse PLS trata de normas gerais em 
matéria de legislação tributária, então deverá ser obedecido o preceito contido no inciso IV do art. 7º da Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998: “o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de 
uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta 
por remissão expressa.”

O PLS nº 222 disciplina a estruturação de órgãos administrativos e a prática de atos administrativos, ma-
térias essas de Direito Administrativo, que estão dentro da esfera de competência exclusiva de cada um dos 
entes federativos.

A implementação das ações previstas no projeto aumenta as despesas para os entes da Federação, o 
que se mostra incompatível com as realidades orçamentárias de muitos Estados e Municípios. Para que haja 
a implantação da estrutura administrativa requerida pelo PLS, as entidades federativas terão de criar cargos e 
aumentar despesas públicas, o que, em muitos casos, poderá se revelar impraticável em virtude de limitações 
orçamentárias e de �nanças públicas e pela necessidade de obediência à Lei Complementar n° 101, de 4 de 
maio de 2000, que estabelece normas de �nanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão �scal.

Acredito que o PLS não leva em consideração todo o investimento �nanceiro já feito pelas entidades fede-
rativas na elaboração de legislação especi�ca, na organização dos órgãos administrativos e na implementação 
dos sistemas necessários para a operacionalização dos processos eletrônicos. Também não considera o fato de 
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que a obtenção de uma estrutura normativa que viabilizasse a modernização da legislação precisou de um lon-
go período de tempo e trabalho árduo do Poder Executivo e do Legislativo dos entes da Federação brasileira.

O Secretário-Executivo do Confaz, Dr. José Barroso Tostes Neto, em reunião em meu gabinete, juntamen-
te com representantes de outros Estados, levantou a hipótese de, caso o projeto seja aprovado, a matéria seja 
judicialmente questionada em sua constitucionalidade, o que causará entraves ao funcionamento normal das 
respectivas administrações tributárias, com impactos negativos e prejuízos de difícil avaliação prévia.

Além disso, o PLS não leva em conta o investimento que já foi feito pelas entidades federadas para a 
implementação de sua estrutura de tecnologia de informação, que possibilitou o cumprimento das respecti-
vas legislações, que em muitos casos serão revogadas pela conversão do PLS em lei complementar, acarretan-
do, com isso, necessidade de modi�cação e adequação dos sistemas atualmente em uso, gerando entraves e 
enormes custos.

Outro ponto que deve ser ressaltado é que o PLS nº 222, de 2013, ao se espelhar no Contencioso Admi-
nistrativo Tributário da União Federal, tomando por base as suas dimensões, as suas estruturas e a jurisdição de 
âmbito nacional, não considerou as peculiaridades dos demais entes federados, em especial, dos Municípios, 
cujos contenciosos administrativos se apresentam de forma absolutamente distinta daquela veri�cada na União.

Em face dos argumentos apresentados, a despeito da meritória intenção de seu ilustre autor, o Senador 
Vital do Rêgo, e do profícuo trabalho realizado pelo Relator na CCJ, o Senador Francisco Dornelles, a quem 
cumprimento, acredito – seguindo o Parecer PGFN/CAT/Nº 1.526/2013 – que o Projeto de Lei do Senado n° 
222, de 2013, propõe uma legislação que não se alinha ao nosso sistema jurídico, por pretender estabelecer 
normas gerais para o processo administrativo �scal, matéria para a qual não cabe a edição de normas gerais, 
tanto em razão de ser uma matéria que poderia reduzir exageradamente a liberdade de Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios, quanto por já existirem normas constitucionais que estabelecem parâmetros para o processo 
administrativo �scal.

Ainda com base no Parecer PGFN/CAT/Nº 1.526 /2013, ressalto que a aprovação do projeto como lei com-
plementar pode gerar bastante controvérsia em torno da legislação proposta, haja vista que todas as alterações 
promovidas no âmbito dos processos administrativos �scais foram, até então, �rmadas por leis ordinárias; por-
tanto, caso �rmado o entendimento de que algumas matérias deveriam ser reguladas por lei complementar, 
correríamos o risco de uma série de processos voltados ao reconhecimento da inconstitucionalidade da atual 
legislação, em todas as esferas de governo, causando uma gigantesca instabilidade jurídica.

Então, queridos Senadores Francisco Dornelles e Vital do Rêgo, é normal numa democracia que respei-
tosamente, por vezes, divirjamos, e aqui está um exemplo, mas cumprimento-os por seu trabalho também.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Vital 

do Rêgo, que é o autor da proposta.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Parlamentares, inicialmente eu gostaria de manifestar meu respeito pela posição do Senador Eduar-
do Suplicy, embora discorde de S. Exª em cada um dos pontos que elencou.

Isso é muito fácil para mim, na condição de autor, porque apenas fui o primeiro subscritor, Senador Dor-
nelles, de uma ampla manifestação da maioria dos nossos pares, que queria ver efetivamente regulada em 
legislação complementar uma norma geral sobre o processo administrativo �scal.

E quando, Senador Dornelles, V. Exª solicitou, na Comissão de Constituição e Justiça, a relatoria desse 
projeto, eu me senti absolutamente tranquilo com o seu resultado �nal, porque, além da competência do seu 
relatório, o senhor traria também, eminente Senador, a sua história, a sua história como tributarista, a sua his-
tória como homem que conhece como poucos o Ministério da Fazenda e a Receita Federal. E essa história foi 
fundamental, Senador Dornelles, para que o projeto pudesse hoje estar, Presidente Renan, Srªs e Srs. Senado-
res, em ponto de votação.

Nós estamos tardando muito em estabelecer normas gerais do processo administrativo �scal no âmbito 
das administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, trazendo de volta 
ou assegurando o princípio do contraditório e da ampla defesa.

Esse projeto de�ne meios de defesa e todos os recursos aplicáveis nas linhas gerais do processo admi-
nistrativo �scal, os prazos para prática dos atos processuais, as instâncias julgadoras, as suas competências, as 
prerrogativas de membros dos órgãos de julgamento, a possibilidade de edição de súmulas, e não há nenhuma 
dúvida sobre a sua constitucionalidade. Trago decisões do Superior Tribunal de Justiça que tratam efetivamente 
da matéria, dissecando toda a constitucionalidade da decisão em caráter de�nitivo do Carf.

O processo administrativo �scal é um instrumento de direito tributário que oferece ao contribuinte para 
que ele se defenda de eventual excesso contido no lançamento. A Súmula Vinculante nº 24 do STF não admite 
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a tipi�cação de crime material contra a ordem tributária antes do lançamento de�nitivo do tributo. O lança-
mento só é dado como de�nitivo quando não mais couber recurso no âmbito do processo administrativo �scal.

Quanto ao mérito, senhoras e senhores, não há dúvida de sua importância para suprir uma lacuna hoje 
existente que leva cada ente federado, Estados e Municípios, no uso de sua competência por omissão de uma 
lei geral, a estabelecer o seu próprio regime administrativo �scal.

Essa profusão de normas acarreta um custo adicional para os contribuintes, notadamente as empresas 
que passam a ter equipes especializadas para cada um, Senador Pimentel, dos ritos distribuídos para a União, 
para os Estados, para os Municípios e para o Distrito Federal. Na lacuna, na inexistência de uma norma geral, 
como essa que estamos propondo através do Projeto de Lei Complementar nº 222, todos os entes federados 
tinham o seu próprio processo administrativo �scal. Então, o senhor imagina o nível de relacionamento neste 
Brasil continental. Para o Ceará, uma legislação; para a Paraíba, outra; para os Municípios, outras. A confusão 
desse regramento é absolutamente total.

Estamos agora pedindo o apoio dos nossos pares. É uma votação que precisa de um quórum quali�cado. 
Com o apoio, com o trabalho desenvolvido pelo Senador Dornelles, eu encareço o apoio de todos.

Ouço o Senador Agripino, que foi, sem dúvida alguma, um dos timoneiros. Digo, sem dúvida, que V. Exª, 
Senador Agripino, é um dos coautores desse projeto.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) – V. Exª me permite um aparte?
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Com prazer, Senador.
O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) – Senador Vital, essa é uma matéria moralizadora e que 

coloca ordem na questão tributária do Brasil. Vamos admitir que uma empresa de caráter nacional receba auto 
de infração no Rio Grande do Norte, na Paraíba, em São Paulo, em Santa Catarina, em Mato Grosso do Sul e no 
Amazonas. Atualmente, pela legislação, pode haver de�nições...

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Diferentes.
O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) – ... diferentes em cada Estado, porque as legislações tri-

butárias são diferentes de Estado para Estado. A prática da pseudoinfração é a mesma, mas os julgamentos 
podem ser díspares. O projeto de V. Exª coloca ordem nesse assunto de forma a disciplinar e remete ao órgão 
colegiado, de forma inapelável, a decisão uniforme da penalidade, sem que haja possibilidade, por exemplo, 
de alguma procuradoria da fazenda modi�car, até porque, no órgão colegiado, estão presentes todos. Empre-
gados, empregadores, todos estão e votam, ganhando por maioria. Quem tiver mais voto ganha a tese. Então, 
essa matéria que reputo de fundamental importância e muito imaginosa é crédito de V. Exª, mas precisa ser 
propriedade do sistema tributário brasileiro, para que se faça justiça tributária. Cumprimentos a V. Exª. O meu 
voto será, entusiasmadamente, entusiasticamente, favorável.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Agradeço a V. Exª. V. Exª resumiu muito bem com o 
exemplo prático neste Brasil, repito, continental.

Cada um daqueles autuados teria de estabelecer, para o mesmo fato gerador no direito tributário, cinco 
ou seis escritórios especializados que, nos Estados, se especializariam exatamente naquela lei que muitas vezes 
é diferente de um Estado para outro. É diferente até, Senador Agripino, de um Município para outro.

Por isso que eu encerro essas palavras pedindo o apoio das Lideranças e agradecendo o desempenho 
do Senador Francisco Dornelles.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra à Senadora Lúcia 
Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, está em votação o Projeto de Lei do Senado nº 222, de 2013, que estabelece normas ge-
rais sobre o processo administrativo �scal, no âmbito das administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. O projeto de�ne meios de defesa e recursos disponíveis ao contribuinte e os 
prazos para impugnação, para recursos e para embargos contra decisões administrativas em matéria tributária.

Gostaria de, inicialmente, manifestar que considero muito bem-vinda a iniciativa de instituir normas 
gerais sobre o processo administrativo �scal no âmbito das administrações tributárias da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. Estas normas fecham uma lacuna e trazem segurança jurídica, que é algo 
fundamental em um país que quer atrair investimentos, fomentar a atividade empreendedora e se desenvol-
ver econômica e socialmente. A partir da aprovação deste projeto, contaremos com um conjunto uniforme de 
regras para o processo administrativo tributário em todo o País e em todas as esferas de nossa Federação, ou 
seja, União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Quero também, dentre os diversos dispositivos do projeto, ressaltar os que dizem respeito aos pequenos 
Municípios. Ainda convivemos no Brasil com graves limitações de caráter administrativo no nível subnacional, 
especialmente nas administrações municipais.
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Muitas pequenas cidades enfrentam grandes di�culdades para traduzir em prática administrativa aque-
las diretrizes que recebem dos Estados e da União.

Considero que o nobre Relator, a quem eu cumprimento neste momento, Senador Francisco Dornelles, 
acertou quando retirou da adoção dos preceitos deste projeto os Municípios com menos de 40 mil habitantes. 
Esses Municípios ainda têm muita di�culdade para administrarem suas �nanças e certamente teriam muitas 
di�culdades para cumprirem as regras gerais colocadas pelo projeto em questão. 

Não seria aceitável, Sr. Presidente, que impuséssemos tamanho fardo aos pequenos Municípios, uma 
vez que a própria União tem, por força do art. 7º do projeto, dois anos para adaptar a sua legislação especí�ca 
às novas regras.

Portanto, Sr. Presidente, manifesto meu voto favorável ao projeto, tendo plena consciência de que, ao 
mesmo tempo em que atendemos a uma necessidade de aprimoramento do processo administrativo �scal no 
País, respeitamos o ritmo dos pequenos Municípios do interior do Brasil.

Quero aqui terminar as minhas palavras, Sr. Presidente, cumprimentando o autor do projeto, Senador 
Vital do Rêgo, e o Relator, Senador Francisco Dornelles.

Confesso que estou entusiasmada com o projeto, e o meu voto é favorável.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Ricar-

do Ferraço.
Com a palavra, V. Exª, para discutir a matéria.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, cumprimento o Senador Vital do Rêgo pela oportunidade da iniciativa, que tem 
por objeto a de�nição de uma regra geral, linear, para processos �scais em nosso País, reunindo os três níveis 
federados e criando aquilo que nós poderíamos conceituar, Senador Luiz Henrique, como uma construção ci-
dadã tributária, porque elimina a injustiça, elimina a regra superposta e de�ne claramente os direitos, os deve-
res, os limites para essa que é uma questão muito importante não apenas para as pessoas físicas, mas também 
para as pessoas jurídicas.

Este projeto, ao instituir normas gerais sobre processo administrativo �scal, visa disciplinar e garantir 
constitucionalmente aos litigantes um processo administrativo e cria regras para o contraditório e a ampla de-
fesa necessária, como determina a nossa Constituição Federal, sobretudo, no seu art. 5º. Além disso, o projeto 
também supre uma lacuna atualmente existente no que diz respeito a uma lei de normas gerais que discipline, 
no âmbito do direito tributário, o processo administrativo �scal.

Ocorre, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que, justamente pela inexistência de lei federal sobre nor-
mas gerais que regule o processo administrativo �scal, os entes federativos têm exercido competência legis-
lativa plena. Daí, ante a inexistência de uma lei e de normas gerais, tem-se observado uma grande distorção 
entre as diversas legislações existentes, no âmbito dos entes federativos, especi�camente no que diz respeito 
à diferença de recursos postos à disposição do sujeito passivo, prazos diversamente estabelecidos e ações de 
critérios diferenciados. Portanto, a oportunidade da iniciativa é absolutamente importante. Por isso, mereceu 
também o parecer do eminente Senador e Professor Francisco Dornelles.

Mas, além disso, Sr. Presidente, quero comunicar a V. Exª e ao Plenário que, após um ano e meio de um 
debate muito profundo nesta Casa, nós concluímos hoje o debate sobre o aperfeiçoamento e a modernização 
do novo Código de Defesa do Consumidor, editado em 1990. 

De lá para cá, mudaram-se as relações de consumo, de lá para cá, alteraram-se os padrões de consumo, 
e o conjunto de elementos que precisávamos incorporar incorporamos hoje, tratando de temas relevantes, 
Senador Vital do Rêgo, como é o caso do comércio eletrônico, que, em 1990, era irrelevante, praticamente não 
existia, e, hoje, é uma ferramenta, um mecanismo de larga utilização por parte da sociedade brasileira. 

As estatísticas indicam que pelo menos R$30 bilhões por ano estão em circulação no comércio eletrô-
nico. Mais de 50 milhões de brasileiros já se utilizam dessa ferramenta para a aquisição de bens, produtos e 
serviços. Faltava uma lei que pudesse estabelecer limites, regras, deveres e responsabilidades, assim como dar 
transparência e segurança jurídica à comercialização, a partir do comércio eletrônico.

De igual forma, concluímos o debate em relação a uma outra proposta, a um outro fenômeno do mer-
cado de consumo brasileiro, qual seja o superendividamento, em razão de um elevado conjunto de brasilei-
ros que acessou o mercado de consumo e, ao acessá-lo, através do crédito, teve como distorção um elevado 
endividamento. 

Esse projeto que nós votamos hoje estabelece também critério, conceitos e princípios absolutamente 
inovadores na realidade brasileira, como o da corresponsabilidade. Quem acessa o crédito tem responsabilida-
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de, mas quem concede o crédito também tem de ter responsabilidade, inclusive regulando um limite de 30% 
para o crédito consignado, para que as famílias não comprometam o seu mínimo existencial.

Ouço com prazer e alegria o Senador Rodrigo Rollemberg, que foi o Presidente da Comissão, encerrando 
hoje parte relevante dos trabalhos. 

Agora, Sr. Presidente, chegou o momento de nós trazermos esse debate para o plenário do Senado para 
que possamos concluir a atualização do Código do Consumidor.

Ouço, com prazer, S. Exª.
O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Ricardo Ferraço.
Quero cumprimentar V. Exª, como Relator dessa matéria. Quero agradecer a colaboração de todos os 

Senadores desta Comissão, bem como a oportunidade de ter sido o Presidente da Comissão de Atualização 
do Código de Defesa do Consumidor. Sinto-me hoje muito feliz. Assumimos um compromisso, no início dos 
trabalhos desta Comissão, de que qualquer alteração no Código de Defesa do Consumidor seria no sentido de 
atualizá-lo, jamais para reduzir os direitos do consumidor. Todos sabemos que o nosso Código de Defesa do 
Consumidor é uma das legislações mais avançadas do mundo, reconhecida internacionalmente. No entanto, 
precisava ser atualizada, porque, quando foi aprovada, não tínhamos o comércio eletrônico nem o problema 
do superendividamento, como temos hoje. O fato é que o comércio eletrônico, hoje, movimenta bilhões de 
reais por ano, e é uma necessidade a sua regulamentação. Ele cresce exponencialmente a cada ano. Tem tam-
bém a questão do super endividamento, que hoje inferniza a vida de muitas famílias. 

Nós tivemos um aumento da renda no Brasil nos últimos anos e o aumento do consumo. O próprio Go-
verno estimulou o consumo e o acesso ao crédito como enfrentamento a determinadas crises econômicas. Isso 
trouxe aspectos positivos, mas, ao mesmo tempo, também trouxe problemas que precisam ser enfrentados 
de repartição das responsabilidades em quem oferece o crédito e quem toma o crédito. Portanto, é necessário 
atualizar, dando tranquilidade e segurança jurídica. Quero agradecer e cumprimentar a Comissão de Juristas, 
presidida pelo Ministro Herman Benjamin, pelo trabalho primoroso que fez, o que facilitou muito o trabalho 
da nossa Comissão. Quero cumprimentar de forma especial V. Exª, que soube ouvir todos os segmentos inte-
ressados, como o Movimento Nacional Consumerista e entidades de defesa do consumidor, e preparou um 
relatório que realmente aperfeiçoa, atualiza e melhora o Código de Defesa do Consumidor. Nosso apelo é para 
que essa matéria possa ser apreciada e aprovada brevemente no plenário do Senado, como uma contribuição 
importante que esta Casa dá à ampliação dos direitos consumeristas.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Agradeço a V. Exª, que nos presidiu, que nos 
coordenou ao longo desse período, quando �zemos um amplo debate. Foram muitas as audiências públicas, 
tendo aqui uma relação direita com a sociedade, tendo aqui uma relação direta com todos os que têm uma 
ligação direta com o Direito do Consumidor.

Portanto, Sr. Presidente, é o momento de trazermos esse tema a plenário, para que ao �nal possamos – 
V. Exª, que foi Ministro da Justiça, que há tempo se destacou liderando processos em defesa do consumidor 
–, agora, em plenário, fazer um enfrentamento �nal desses temas, para que a população brasileira, para que a 
sociedade brasileira possa ter um Código adequado ás regras de consumo atual.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Não havendo mais quem queira discutir a matéria, declaramos encerrada a discussão.
Passa-se à votação.
A Presidência esclarece ao Plenário que são previstas quatro votações nominais para essa matéria – do 

Projeto, da Emenda nº 1 da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, da Subemenda à Emenda nº 7, de 
plenário, e das emendas de parecer contrário.

A Presidência consulta o Plenário, para simpli�car o processo de votação, se poderá ser feita a votação 
em globo, da Emenda nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça, e da Subemenda à Emenda nº 7, de plená-
rio, de pareceres favoráveis, do Senador Francisco Dornelles.

Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Pelo Democratas, “sim”. De acordo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Os Democratas concordam, estão de 

acordo.
Senador Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Pelo PSB, também “sim”, Sr. Presidente. 

Concordo com a votação em globo.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Pelo PMDB, encaminhamos de maneira positiva 

e favorável, Sr. Presidente.



88  Quinta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Da mesma forma, o Partido Progressista, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exªs.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Da mesma forma, o PDT concorda.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – O PSOL vota “sim”, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Sr. Presidente, a Liderança do Governo também 

recomenda o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exªs.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, de acordo com o proce-

dimento, o PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio, agradecemos tam-

bém a V. Exª.
Votação do projeto sem prejuízo das emendas e da subemenda.
Os Senadores e as Senadoras já podem votar.
Peço aos Senadores que estão em outras dependências da Casa que venham ao plenário.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Sr. Presidente, só para encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – No posicionamento da Bancada do PT, em-

bora entendendo a relevância e a importância desse projeto e seus vários aspectos positivos, não existe um 
consenso na nossa Bancada, e nem discutimos aprofundadamente essa questão. Há, portanto, posições diver-
gentes, de modo que eu quero aqui, na condição de Líder, liberar o voto da Bancada para que cada um vote 
de acordo com suas convicções.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras já podem votar.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Sr. Presidente, o Democratas vota “sim”. Recomendo 

o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Democratas votam “sim”.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Sr. Presidente, Presidente Renan.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Petecão, com a palavra V. Exª.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – O PSD orienta o voto “sim”.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – O PP, Sr. Presidente, encaminha o voto “sim”.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, em nome da Banca-

da do PCdoB, gostaria de encaminhar o voto a favor, o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Estou pegando a informação do item 6 da pauta de hoje, 

Presidente Renan Calheiros, em homenagem a uma matéria de grande interesse da Bancada do Rio Grande 
do Sul, em especial pelo apoio do Senador Pedro Simon, pelo papel que ele teve nessa matéria, que trata das 
desigualdades regionais dentro do Rio Grande do Sul. 

Então, eu agradeceria muito, em nome da Bancada do Rio Grande do Sul, a inclusão, na pauta de hoje, 
dessa matéria. É o item 6 da pauta de hoje. 

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu quero cumprimentar V. Exªs. A ma-

téria realmente é muito importante. Chegaremos lá, Senadora Ana Amélia.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Alvaro Dias, com a palavra, V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com 

muita satisfação, anuncio a presença, na galeria de honra do Senado Federal, dos vereadores do sudoeste do 
Paraná, vereadores de todos os partidos, suprapartidariamente reunidos em Brasília, apresentando reivindi-
cações daquela região, que é extremamente politizada no nosso Estado. São várias as reivindicações, tanto no 
Executivo quanto no Legislativo. 

Nós damos as boas-vindas a esses vereadores do sudoeste do Paraná. Os nossos cumprimentos e os 
cumprimentos do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Gleisi.
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A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Sr. Presidente, quero também reforçar aqui 
as boas-vindas aos nossos vereadores. Ontem, tive a oportunidade de recebê-los. 

De fato, é uma região próspera do nosso Estado, responsável por uma produção agrícola considerável 
para o consumo interno do País e que tem crescido muito no Estado do Paraná.

Então, quero me somar aqui ao Senador Alvaro Dias, também dar as boas-vindas e desejar muito sucesso 
na caminhada dos nossos vereadores e prefeitos, também, que acompanham essa comitiva.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Sr. Presidente, gostaria também de registrar a 

presença de membros do Legislativo do Município de Colíder, no Estado de Mato Grosso, que aqui se encon-
tram e que vieram tratar, junto com o escritório do Paraná, da participação da Copel no Município de Colíder. 
O Senador Alvaro Dias nos está auxiliando nessa empreitada no Estado de Mato Grosso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Sr. Presidente. Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Permita-me. O Prefeito Nilson Santos também 

se encontra aqui. Ele é do PMDB do Estado de Mato Grosso e está desenvolvendo um trabalho muito interes-
sante no Município de Colíder. Por isso, aqui, nosso Partido é Mato Grosso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Presidência convida as Senadoras e 

os Senadores para a cerimônia que acontecerá amanhã, dia 27, quinta-feira, às 11 horas. A assinatura do acor-
do de cooperação técnica para a utilização do sistema eletrônico de envio de documentos legislativos entre o 
Senado Federal, a Presidência da República e o Tribunal de Contas da União, que ocorrerá às 11 horas no Ga-
binete da Presidência do Senado Federal. Amanhã, dia 27, às 11 horas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Se todos já votaram, nós vamos en-
cerrar a votação e proclamar o resultado. 

Senador Eunício Oliveira, Senador José Pimentel, Senador Jayme Campos.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Luiz Henrique, com a palavra.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Amanhã, na 

Comissão de Relações Exteriores, presidida pelo nobre colega Ricardo Ferraço, teremos duas audiências públi-
cas muito importantes. Pela manhã, às 10 horas, estará presente o Ministro da Defesa, Embaixador Celso Amo-
rim. E amanhã à tarde, às 14h30, estará, na Comissão de Relações Exteriores, o Embaixador Roberto Azevêdo, 
recém-eleito Presidente da Organização Mundial de Comércio.

São duas presenças importantes. E eu queria fazer um apelo a todos os colegas, membros ou não das 
Comissões de Relações Exteriores e de Assuntos Econômicos, para participarem das audiências, a �m de co-
nhecerem os projetos do Ministério da Defesa e também os avanços obtidos pela Organização Mundial do 
Comércio na Conferência de Bali.

Sr. Presidente, estas duas audiências públicas serão da maior importância. Eu peço aos colegas que es-
tiverem em Brasília que delas participem.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Sr. Presidente, só para fazer a V. Exª uma sugestão: de 

cienti�car ao Plenário que vamos ter uma segunda votação, também nominal, para a apreciação das emendas 
em globo; que, ao ser concluída esta votação, V. Exª vai abrir o segundo escrutínio imediatamente. Era só para 
pedir a V. Exª que �zesse esse esclarecimento ao Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos ter mais duas votações 
nominais para concluir esta matéria.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Waldemir Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Sr. Presidente, para reforçar o convite que faz o 

Senador Luiz Henrique. Amanhã, às 14h30, vamos ter, na verdade, uma audiência conjunta das Comissões de 
Relações Exteriores, de Assuntos Econômicos e de Agricultura. Nós vamos, na verdade, debater a questão dos 
subsídios para produtos agrícolas, em especial o algodão. Na verdade, o governo norte-americano, unilateral-
mente, deixou simplesmente de honrar um acordo.

Então, eu acho fundamental que venham os Senadores que participam dessas três Comissões, e mesmo 
aqueles que não participam, mas que entendem que é importante que o Governo Brasileiro dê uma resposta 
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a essas questões de subsídios agrícolas, que acabam prejudicando os produtores rurais do nosso País. Então, é 
no sentido de reforçar o convite que já fez o ilustre ex-Governador de Santa Catarina, Senador Luiz Henrique.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Se todos já votaram, nós vamos en-
cerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – SIM, 64; NÃO, 01 voto.
Nenhuma abstenção.
Está, portanto, aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 222, de 2013.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-

ria que constasse o meu voto “sim”. O painel não marcou, eu queria que constasse o meu voto “sim”, a favor da...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Ata registrará a manifestação de V. Exª. 
Votação em globo da Emenda nº 1 da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e da Subemenda 

à Emenda nº 7, de Plenário. 
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Sr. Presidente, ao agradecer a manifestação dos co-
legas, nessas emendas também, o voto é “sim”.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB – PB) – Sr. Presidente. Sr. Presidente. Sr. Presidente 
Renan Calheiros. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Cássio Cunha Lima. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB – PB) – Para registrar o voto “sim” na votação anterior, 

que será o mesmo voto neste painel que agora está aberto. Por gentileza. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Ata registrará a manifestação de V. 

Exª, Senador Cássio Cunha Lima.
Senador Eunício Oliveira. 
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Senador Renan Calheiros, só para encaminhar 

favoravelmente à emenda que foi relatada, o PLS, pelo Senador Vital do Rêgo. O PMDB encaminha o voto “sim”, 
Sr. Presidente. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Presidente, da mesma forma. Presidente Renan Calheiros, 
o Partido Progressista encaminha, nas emendas em bloco, o voto “sim” à matéria que está em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª. 
Se todos os Senadores já votaram, nós vamos encerrar a votação e proclamar o resultado. 
Senador Lindbergh Farias. 
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP – RJ) – Sr. Presidente, pedindo um voto “sim” para as 

emendas. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O Senador Francisco Dornelles, que 

foi o relator desse projeto de lei complementar, está lembrando a necessidade do voto “sim”.
Vamos encerrar a votação e proclamar o resultado.
Eu queria lembrar à Casa que vamos ter, ainda, mais uma votação para concluirmos a apreciação desta 

matéria. E vamos ter também outras votações nominais.
Peço aos Senadores que estão em outras dependências da Casa que venham ao plenário.
Consulto o Plenário se podemos encerrar a votação e proclamar o resultado.
Vamos encerrar a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – SIM, 55; NÃO, 01.
Uma abstenção.
Estão aprovadas a subemenda... 
Aprovada a subemenda, �cam prejudicadas a Emenda nº 2, da Comissão de Constituição e Justiça, e a 

Emenda nº 7, de Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Vamos fazer a terceira e última vota-

ção na apreciação desta matéria.
Votação, em globo, das Emendas nºs 3, 4, 5 e 6...
O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.
Só queria registrar que, na subemenda, meu voto é “sim”. Senador Cidinho Santos.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Já pode encaminhar?
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Votação, em globo, das Emendas nºs 
3, 4, 5 e 6...

A SRª IVONETE DANTAS (Bloco Maioria/PMDB – RN) – Sr. Presidente, pela ordem. Meu voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradeço.
De parecer contrário.
As Senadoras e os Senadores já podem votar.
Se os Líderes desejarem encaminhar os posicionamentos de suas bancadas, podem fazê-lo.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Sr. Presidente, o PMDB encaminha “não” às Sube-

mendas nºs 3, 4, 5 e 6. Portanto, o PMDB pede aos Senadores do Partido que votem “não” a essas subemendas.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O PMDB recomenda o voto “não”.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – O Partido Progressista recomenda o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O Partido Progressista recomenda o 

voto “não”.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Sr. Presidente, PTB, PR, PSC e PRB recomendam o voto “não”. 

O Bloco União e Força recomenda o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Bloco União e Força recomenda o 

voto “não”.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente...
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – O Democratas vota “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O Democratas vota “não”.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, PSB vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – PSB vota “não”.
Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – PDT vota “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – PDT vota “não”.
Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Sr. Presidente, só para esclarecimento, essas emen-

das receberão do Senador Dornelles o parecer contrário, por isso que o voto é “não”. O Senador Dornelles 
acolheu a maior parte das emendas, inclusive com a contribuição expressiva do Senador Armando Monteiro, 
que apresentou uma série de emendas acolhidas pelo Relator, outras já estavam contempladas. Por isso que 
solicitamos o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Vamos encerrar a votação e procla-
mar o resultado.

Senador Jayme Campos, Senador Eduardo Braga, Senadora Gleisi Ho�mann.
Senador Cássio Cunha Lima.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB – PB) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Cássio Cunha Lima, apesar de 

várias tentativas de consignar o voto, não sei se há algum problema no sistema eletrônico, mas não consigo, 
depois de cinco tentativas, registrar. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – Sr. Presidente.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB – PB) – Não sei se posso anunciar o voto “não”. Conti-

nuarei tentando enquanto o painel estiver aberto. Não estou digitando a senha errada, tenho certeza.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – V. Exª pode tentar na poltrona ao lado.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Peço a um servidor para que, por favor, 

observe o que está havendo ali no painel de votação do Senador Cássio Cunha Lima.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – Sr. Presidente, saudando V. Exª, Senador Iná-

cio Arruda, quero registrar aqui a presença entre nós do Prof. Antônio Elegido, que é espanhol, representa o 
Prêmio Nacional Ibero-americano na área dos direitos humanos. Este ano, a Comissão de Direitos Humanos 
no Senado aprovamos um requerimento no sentido de que, a cada ano, esse prêmio ocorre em um continen-
te – este ano, no continente sul-americano – e foi escolhido o Brasil. Será feito em parceria com a Comissão de 
Direitos Humanos do Senado Federal.

Muito nos honra a presença, aqui, do professor e jornalista Antônio Elegido e da Drª Cleane, que tam-
bém o acompanha. Daqui a pouco, com a Senadora Ana Rita com outros membros da Comissão de Direitos 
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Humanos, estarão tratando desse tema que, seguramente, também estaremos tratando com V. Exª. Contamos 
com o vosso apoio. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Vamos encerrar a votação e procla-

mar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – SIM, 4; NÃO, 52; nenhuma abstenção.

Estão, portanto, rejeitadas as Emendas 3, 4, 5 e 6.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação �nal:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação �nal.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pela ordem.) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Pela ordem, eu concedo a palavra ao 

Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pela ordem.) – Para registrar o meu voto contrário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Ata registrará a manifestação de V. Exª.
Discussão da redação �nal.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Sr. Presidente, só para corrigir meu voto. Eu en-

caminhei “não”, pelo PMDB, e, na hora de digitar, puxei aqui e saiu “sim”, lá. Desculpe. Então, meu voto é “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Consideramos reti�cado o voto de V. Exª.
Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Da mesma forma, Sr. Presidente, a intenção era 

o voto “não”, e eu votei “sim”. Então, eu queria reti�car o nosso voto.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB – SE) – Presidente, do mesmo jeito, a 

minha intenção era “não”, e eu votei “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Será reti�cado o voto de V. Exª, Sena-

dor Valadares.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – Seguindo o nosso Líder do Governo aqui, Presidente, tam-

bém solicito a reti�cação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Será reti�cado também o voto de V. Exª.
Discussão da redação �nal. (Pausa.)
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Não havendo quem queira discutir a redação �nal, declaramos encerrada a discussão da redação �nal 
e passamos à votação.

Os Srs. Senadores que aprovam a redação �nal permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação �nal. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Só para justi�car o meu voto. No momento 

da votação, eu não estava aqui, mas, se aqui estivesse, acompanharia a orientação da minha Bancada do Par-
tido dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Ata registrará a manifestação de V. Exª.
Item 3 da pauta.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 34, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 34, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador José Agripino, que altera os incisos XIX e XX do art. 37 e o art. 88 da 
Constituição Federal, para determinar que a criação e extinção de órgãos, Ministérios ou entidades da 
Administração Pública seja feita mediante lei complementar.
Parecer nº 1.266, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Fran-
cisco Dornelles, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

A discussão da matéria encerrou-se na sessão deliberativa ordinária do dia 12 de dezembro de 2013. 
Passa-se à votação. 
Há, sobre a mesa, requerimento de destaque para a votação em separado da expressão “e extinção”, 

constante do art. 88 da Constituição, alterado pelo art. 1º da proposta. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Eu estava conversando agora com o Líder do Gover-

no, com o Senador Romero Jucá. Nós começamos as votações nominais com o quórum de 72 presentes, 72 
registros no painel. A primeira votação registrou 63 votos no painel. A seguinte, agora, 56 votos. 

Eu �co na dúvida porque eu acho que a matéria é muito importante – não é para mim, é para o País. Eu 
�co na dúvida. Não sei se é possível ainda – consulto a Mesa e V. Exª – nós prorrogarmos para um segundo mo-
mento, em que esta matéria seja votada em primeiro lugar. Ver se é possível, ainda, do ponto de vista regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Se V. Exª pedir a inversão da pauta e 
não houver objeção, nós passaremos ao item 3 da pauta, que é uma proposta de emenda à Constituição subs-
crita, em primeiro lugar, pelo Senador Luiz Henrique. Poderemos fazer isso. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Eu faria a proposta e ouviria os Líderes. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Não há objeção. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sr. Presidente, na votação anterior meu voto foi “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Ata registrará a manifestação do 

Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Então, passa-se ao item 2 da pauta. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 35, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 35, de 2011, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Luiz Henrique, que revoga o inciso I do art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 
e altera a redação do inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, a �m de tornar privativa do Senado 
Federal a competência para decidir sobre tratados, acordos ou atos internacionais.
O Parecer nº 269, de 2013, da Comissão de Constituição e Justiça, que teve como Relator o Senador 
Jorge Viana, é favorável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, e o voto em separado 
do Senador Roberto Requião.

Passa-se à votação. 
Concedo a palavra ao Senador Luiz Henrique, para encaminhar a votação. 
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O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Pela ordem V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a aquiescência de V. Exª, vamos 

ouvir, pela ordem, o Senador Jayme Campos. 
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT Pela ordem.) – Sr. Presidente, eu gostaria apenas de 

indagar a V. Exª se nós vamos ter votação nominal ainda, diante de alguns projetos que estão sendo encami-
nhados aqui na Casa?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Vamos ter mais duas votações nominais.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Muito obrigado.
Obrigado Senador Luiz Henrique. 
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra o nobre Senador Ri-

cardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Na votação anterior, eu votei de acordo com o 

meu Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Ata registra a manifestação de V. Exª
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e Força/PR – AM) – Sr. Presidente, pela ordem.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra a Senadora Vanessa 

Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Nas duas votações anteriores, eu 

também voto com o Partido. Eu �z a primeira nominal e perdi a segunda e a terceira.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Ata registra a manifestação de V. Exª.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Muito obrigada.
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e Força/PR – AM) – Senador Alfredo Nascimento. 
Na votação anterior, Presidente, meu voto é Não.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Ata registrará a manifestação do 

Senador Alfredo Nascimento. 
Com a palavra o Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, eu peço a atenção dos colegas porque essa proposta de emenda constitucional 
é da maior importância.

O Senador Fernando Collor, quando presidia a Comissão de Relações Exteriores, me ouviu reclamando 
relatar projetos relativos à aprovação de atos internacionais que tramitavam nesta Casa já há mais de dez 
anos, ou melhor, que tramitavam no Congresso há mais de dez anos. Apresentamos, então, uma proposta 
de emenda constitucional dando prerrogativa exclusiva ao Senado para deliberar sobre tratados e acordos 
internacionais.

No decurso das discussões, o Senador Aloysio Nunes Ferreira ponderou que seria difícil, senão impos-
sível, aprovarmos na Câmara um projeto de emenda constitucional que suprimisse a competência dos depu-
tados na analise de acordos internacionais. E S. Exª, então, propôs uma solução para que os acordos tivessem 
uma tramitação mais veloz, mais rápida. Essa solução foi acolhida pelo Relator, o nobre Senador Jorge Viana, 
estabelecendo que todos os projetos para deliberação sobre tratados e acordos internacionais devam vir com 
a rubrica de urgência urgentíssima. 

Essa foi a solução criativa proposta pelo Senador Aloysio Ferreira. E é isto que nós vamos votar, Srªs e Srs. 
Senadores: uma proposta de emenda à Constituição que estabelece que todos os projetos relativos a tratados 
internacionais devam ter a rubrica de urgência urgentíssima, para que o Brasil não sofra desgaste no seu rela-
cionamento bilateral e multilateral com a demora na aprovação, com a demora no acolhimento desses trata-
dos aqui, no Congresso Nacional.

Essa é a síntese do que nós vamos aprovar. Peço aos nobres colegas a aprovação dessa Proposta de 
Emenda à Constituição, que é por demais relevante.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Fora do microfone.) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Jorge Viana, com a palavra.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Presidente, eu tive a satisfação de ser um 

dos relatores dessa matéria na Comissão de Constituição e Justiça, e o Senador Luiz Henrique tomou uma 
iniciativa de buscar uma solução para um problema crônico no País: tratados assinados há duas décadas, 
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uma década, do maior interesse do País, ficam adormecendo numa das casas legislativas. Não é o caso 
nosso, do Senado.

A proposta original era de que tratados e acordos como esse deveriam passar só no Senado. Nós acháva-
mos – e achamos – que isso não passaria na Câmara dos Deputados, e a solução foi que todo tratado e acordo 
têm que vir no regime de urgência. Com isso, nós vamos ter celeridade na análise e na apreciação.

Então, eu queria parabenizar o Senador Luiz Henrique, cumprimentá-lo pela iniciativa e dizer que a 
aprovação dessa proposta, cuja defesa o Senador Luiz Henrique acaba de fazer, vai permitir que se dê um tra-
tamento sério à questão, vai estabelecer que as Casas Legislativas apreciem com rapidez os tratados e acordos 
assinados pelo Governo brasileiro mundo afora. Então, penso que é algo que vai melhorar substancialmente 
o processo legislativo dessas matérias, tanto aqui no Senado como na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Ape-

nas para também me associar aos Senadores que aqui se manifestaram. Hoje, existem tratados internacionais 
que se relacionam, que têm por objeto matérias comerciais que precisam de rapidez, de celeridade. Existem 
tratados que passaram aqui 20 anos até o Congresso fazer o que a Constituição manda. Conforme esta proposta, 
a representação, a mensagem da Presidência da República, do Chefe do Poder Executivo, que assina o tratado 
internacional para merecer aprovação do Congresso, virá com prazo de até 45 dias na Câmara dos Deputados 
e de até 45 dias no Senado da República, nos termos do art. 64, § 1º, da Constituição. 

Portanto, agora que nós vivemos, segundo alguns, o momento da globalização, esses tratados merecem 
uma aprovação célere, sem falar, obviamente, da questão dos tratados que tenham por objeto direitos huma-
nos, que precisam de aprovação num tempo mais célere, mais reduzido. 

Portanto, vou votar a favor dessa proposta de emenda.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Para encaminhar. Sem revisão do 

orador.) – Eu gostaria aqui, Sr. Presidente, de cumprimentar o autor da matéria, Senador Luiz Henrique, e 
em especial o seu relator, Senador Jorge Viana, que construiu, juntamente com o autor, uma saída que con-
sidero perfeita, porque imaginar que a Câmara dos Deputados votaria uma proposta de emenda constitu-
cional que retiraria poder daquela Casa é pensar no absurdo dos absurdos. A solução, como já relatada, é 
estipular prazo, tempo. 

Acordos internacionais, Sr. Presidente, são questões fundamentais. Nós temos no Estado do Amazonas o 
exemplo de um acordo, assinado entre o então Presidente Uribe e o então Presidente Lula, que levou mais de 
10 anos para ser votado, um acordo cujos resultados práticos diziam respeito ao dia a dia da vida das pessoas, 
porque era um acordo especial fronteiriço. 

Então, com essa medida que estamos adotando aqui ao aprovar essa emenda constitucional – e tenho 
convicção absoluta de que a Câmara também a apreciará com a urgência que requer a matéria –, nós estare-
mos contribuindo para que os acordos se transformem em realidade e não apenas em letra morta de papel, 
Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga. 
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, de igual modo, é importante destacar, efetivamente, que se estabeleça prazo para aprovação e deli-
beração dos acordos internacionais. 

O caso a que a Senadora Vanessa se refere é o caso de Tabatinga e dos Municípios que formam a fron-
teira tripartite com a Colômbia, o Peru e o Brasil. Nós temos um acordo bilateral assinado com a Colômbia, e, 
há dez anos, esse acordo não consegue entrar em prática exatamente pelo longo ou inexistência de prazo a 
respeito da aprovação. 

Quero louvar aqui a iniciativa do Senador Luiz Henrique e quero parabenizar o Senador Jorge Viana, que 
também tem o mesmo problema nas fronteiras do Acre. 

Esse é um passo importante para que o Brasil passe a ter prazo para a aprovação e a deliberação dos 
acordos internacionais, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu quero registrar, com muita satis-
fação, a presença, nas galerias do Senado Federal, dos funcionários do Banco do Brasil de todo o País. Sejam 
bem-vindos. 

(Manifestação da galeria.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Votação da emenda, em primeiro tur-
no, que tem preferência regimental.

As Senadoras e os Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Sr. Presidente, o PT vota “sim”.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Sr. Presidente, o Partido Progressista vota “sim”. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – O Democratas vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Sr. Presidente, o Bloco União e Força, composto pelo Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB), pelo Partido da República (PR), pelo PSC e pelo PRB, vota “sim”. 
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Sr. Presidente, a Liderança do Governo recomen-

da o voto “sim”. 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB – PB) – Sr. Presidente, o PSDB vota “sim”. 
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Sr. Presidente, o PMDB também encaminha o 

voto “sim”, parabenizando o Senador Luiz Henrique, que está cuidando da PEC nº 35.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, o PSOL vota “sim”.
Quero cumprimentar o Senador Luiz Henrique. É indispensável nós disciplinarmos o prazo para a trami-

tação de acordos internacionais na Câmara e no Senado. É impossível que acordos dessa natureza tramitem 
indeterminadamente na Câmara dos Deputados. Não era possível também o texto inicial dessa PEC, porque 
feria nosso bicameralismo se somente no Senado pudessem tramitar acordos internacionais. Disciplinando, 
por prazo certo, na Câmara e no Senado, nós corrigimos o defeito que existia de a Câmara, por tempo ininter-
rupto, �car com essas propostas.

Cumprimento a proposta, a relatoria por parte do Senador Luiz Henrique, e acho que disciplinamos, 
dessa forma, este tema.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Consulto o Plenário se podemos en-
cerrar a votação e proclamar o resultado. 

(Procede-se à votação.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Sr. Presidente, pela ordem. É só para justi�car 
a minha ausência na votação anterior. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Acir.

(Continua em processo de votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos encerrar a votação e pro-
clamar o resultado. 

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – SIM, 62; NÃO, 1.
Uma abstenção.
Está, portanto, aprovada a Emenda nº 1 da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, substitutivo. 

Fica prejudicada a proposta.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Há, sobre a mesa, parecer da Comissão 

Diretora oferecendo a redação para o segundo turno constitucional, que será publicado na forma regimental.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação �nal:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A matéria constará da Ordem do Dia 
para segundo turno constitucional, obedecido o interstício regimental.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Eu acho que o quórum se recuperou: 64. Se for pos-

sível colocar em votação a PEC de minha autoria, eu agradeço.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós consultamos o Plenário se pode-

remos retomar. Aliás, esse é o próximo item da pauta. Em função das inversões, nós agora temos, necessaria-
mente, que passar por ele.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Item 3 da pauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 34, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 34, de 2013, que tem como 
primeiro signatário o Senador José Agripino, que altera os incisos XIX e XX do art. 37 e o art. 88 da Cons-
tituição Federal -, exatamente o art. 37 e o art. 88 – para determinar que a criação e a extinção de órgãos, 
Ministérios ou entidades da Administração Pública seja feita mediante lei complementar.
O parecer nº 1.266, de 2013, que teve como Relator o Senador Francisco Dornelles, é favorável, com 
a Emenda nº 1 da CCJ, que apresenta.

A discussão da matéria encerrou-se na sessão deliberativa de 12 de dezembro de 2013.
Passa-se à votação.
Há, sobre a mesa, requerimento de destaque para votação em separado da expressão “e extinção” cons-

tante do art. 88 da Constituição, alterado pelo art. 1º da proposta.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 269, DE 2014

Requer destaque para votação de expressão constante da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 34, de 2013.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 312, inc. II, do RISF, requeiro destaque para votação em separado da expressão “e ex-

tinção” constante do art. 1º da Proposta de Emenda à Constituição nº 34, de 2013, conforme a nova redação 
proposta ao art. 88 da Constituição Federal.

Sala das Sessões, em de fevereiro de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira, PSDB-SP

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Votação do requerimento de desta-
que, um requerimento do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que propõe destaque para votação em separado 
da expressão “e extinção” constante do art. 1º da Proposta de Emenda à Constituição nº 34, conforme a nova 
redação proposta ao art. 88 da Constituição Federal.

Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-

dente, se bem entendi, há um requerimento para votar em separado a extinção. Então, primeiro, votaríamos 
que a criação de novos cargos...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – É que o projeto, a Proposta de Emen-
da à Constituição diz que a extinção e a criação terá que ser feita por lei complementar, e esse requerimento 
retira, propõe a exclusão da extinção por lei complementar.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –Sr. Presidente, veja, não entendo 
como é que a legislação pode prever, e no caso é uma PEC, uma Proposta de Emenda à Constituição, que seja 
criado um determinado órgão por lei complementar e, agora, a extinção não ser por lei complementar. Na mi-
nha opinião, não é constitucional, porque, da mesma forma que é exigida, no caso, lei complementar para criar, 
para extinguir também tem que ser, porque uma lei complementar não pode ser derrubada por qualquer outra 
lei menor a ela; nenhum artigo da Constituição pode ser derrubado por uma lei complementar, Sr. Presidente.

Então, acho que o requerimento sequer deveria ser aceito pela Mesa, Sr. Presidente, porque isso é uma 
questão singular, é uma questão simples, muito simples.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
não tenho nenhuma dúvida quanto à constitucionalidade dessa minha proposta, porque é a Constituição que 
dirá o que depende de lei complementar e o que depende de lei ordinária. O que distingue lei complementar 
e lei ordinária é o fato de a Constituição atribuir à outra modalidade de deliberação legislativa, de proposição 
legislativa disciplinar essa ou aquela matéria.

Apresentei esse pedido de destaque em consonância com o Senador Agripino, mas, sabendo que está 
havendo polêmicas em relação a isso e para não prejudicar a tramitação da PEC, e também atendendo a uma 
solicitação do Senador Agripino, retiro meu requerimento de destaque.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Agradecemos a V. Exª. 
Mas, realmente, não havia dúvida nenhuma com relação à constitucionalidade do requerimento, porque, 

na prática, aprovado o requerimento, �caria di�cultada, portanto...
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – ...teria que ser feito por lei comple-

mentar a criação, e não tratava da di�culdade para a extinção de cargo público.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 270, DE 2014

Retirada de requerimento.

Requeiro, nos termos do art. 256, do Regimento Interno, a retirada do Requerimento nº 269, de 2014, 
de minha autoria.

Sala das Sessões, 26 de março de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Sr. Presidente.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Presidente, na votação anterior, houve um engano da 

minha parte e eu queria corrigir: votei “não”, e é “sim”.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Ata registrará a manifestação de V. 

Exª, Senador Mário Couto.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, independente do mérito da apresentação desta proposta por parte do nosso querido e eminente 
Senador José Agripino, nosso encaminhamento é no sentido contrário, exatamente pelas questões que nós 
acabamos de abordar aqui, com a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

Ao estabelecer esta legislação para criação através de lei, nós também só poderemos extinguir através de 
lei, não há outra hipótese. Isso engessará de tal forma a Administração! E não apenas a Administração Federal, 
Sr. Presidente, porque, como isso passará a ser um mandamento constitucional, as constituições estaduais e as 
leis orgânicas dos Municípios terão que estabelecer, de igual modo, a mesma obrigatoriedade para a criação 
e extinção dos referidos cargos.

Acho meritório, em função de que há um esforço para que se tenha um controle dos gastos públicos cada 
vez mais transparente e cada vez mais e�ciente neste País. No entanto, às vezes, na tentativa de se estabelecer 
uma legislação, ao contrário de se conseguir o êxito e o efetivo controle do gasto público e das nomeações 
do Executivo, o que nós conseguimos, ao contrário, ao reverso, é estabelecer uma burocracia adicional, o que 
di�culta a operação do dia a dia, do cotidiano do Executivo. 

Por isso encaminho, Sr. Presidente, com muito respeito ao nosso Senador Agripino, o voto contrário à 
referida PEC.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Gleisi Ho�mann.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – Para encaminhar também, pela Bancada do Partido dos 

Trabalhadores, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – Só reforçando 

o que já disse o nosso Líder do Governo, o Partido dos Trabalhadores encaminha o voto “não” a essa medida. 
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É uma medida que não atinge só a União; atinge também Estados, Municípios e o Distrito Federal. O ob-
jetivo da proposição é expresso na justi�cação: “Valer-se da exigência de quórum de maioria absoluta para a 
aprovação de leis complementares, para di�cultar a criação de órgãos e entidades”, não obstante a proposição 
se reporte a essa exigência também para a hipótese de extinção. 

Cabe desfazer um equívoco, Sr. Presidente, de que padece a proposta em apreço: supor que lei comple-
mentar só se reveste desse status por ser aprovada por quórum quali�cado.

Vamos ver o que fala sobre o assunto e esclarece o Ministro Gilmar Mendes quando tratou disso no âm-
bito do Manual de Redação da Presidência da República: 

Caberia indagar se a lei complementar tem matéria própria. Poder-se-ia a�rmar que, sendo toda e qual-
quer lei uma complementação da Constituição, a sua qualidade de lei complementar seria atribuída por 
um elemento de índole formal, que é a sua aprovação pela maioria absoluta de cada uma das Casas do 
Congresso. A quali�cação de uma lei como complementar dependeria sim de um elemento aleatório.
Essa não é a melhor interpretação. Ao estabelecer um terceiro tipo, pretendeu o Constituinte assegurar 
certa estabilidade e um mínimo de rigidez às normas que regulam certas matérias. Dessa forma, eliminou-
-se eventual discricionariedade do legislador, consagrando-se que leis complementares propriamente 
ditas são aquelas exigidas expressamente pelo Texto Constitucional.

Além disso, o Supremo Tribunal Federal decidiu, no âmbito da Ação Declaratória de Constitucionalidade 
nº 8, que não se presume a necessidade de lei complementar, pois essa é somente exigível nos casos previstos 
na Constituição.

A questão, desde a promulgação da Constituição, passando pela reforma administrativa e pelas altera-
ções da Emenda Constitucional nº 32, jamais demandou que na Constituição se inserisse, para a sua necessária 
complementação, norma especial a dispor sobre a criação e extinção de órgãos e entidades. Sempre bastou a 
exigência de lei ordinária.

A proposta leva a um grave engessamento da Administração Pública, pois seria exigido tanto para a cria-
ção como para a extinção de órgãos e entidades públicas.

Os governos devem dispor de discricionariedade para formatar administração às políticas que pretende 
implementar sem que se subtraia a autorização do Congresso Nacional, o que, desde 1988, sempre foi garantido 
e continuará sendo. Vale lembrar que Winston Churchill, à frente de um governo conservador que buscava racio-
nalização de gastos durante a Segunda Guerra Mundial, chegou a ter um gabinete de até 84 pastas ministeriais.

Quero aqui, Sr. Presidente, reforçar o encaminhamento do Líder do Governo e também orientar o voto 
da Bancada do Partido dos Trabalhadores.

É “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Senador Francisco Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP – RJ. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, a Constituição Federal, procurando evitar o gigantismo do Estado, a criação de órgãos, de empre-
sas, de ministérios, estabeleceu que eles só poderiam ser criados por lei. Acontece o seguinte: eles estão sen-
do criados por medida provisória. Quando se fala por lei está se admitindo a criação por medida provisória. 

O Senador José Agripino, num momento muito oportuno, estabelece que eles só poderão ser criados 
por lei complementar. Isso vai impedir o que existe com freqüência: a criação de ministérios, de órgãos e de 
empresas através de medida provisória.

Por isso considero da maior importância, para uma maior racionalidade da Administração Pública, a 
aprovação da emenda proposta pelo Senador José Agripino.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, eu gostaria da atenção do plenário à breve exposição que eu quero fazer para a compreensão de cada 
Senador que vai votar.

Esta matéria foi amplamente discutida em várias comissões. Na Comissão de Constituição e Justiça, ela 
mereceu aprovação com um detalhe: a inclusão de uma emenda que o Partido dos Trabalhadores, pelo seu 
hoje Líder, Senador Humberto Costa, apresentou e eu acolhi, no sentido de facilitar a aprovação, tendo em 
vista o meu objetivo, que vou colocar em seguida.

A proposta que o Senador Humberto Costa colocou foi de que se abrisse uma exceção para as empresas 
como a Petrobras, por exemplo, que já tinham nos seus estatutos a previsão escrita de que não haveria neces-
sidade, para a criação de subsidiárias dela, Petrobras...
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Peço licença ao Senador José Agripino só 
para prorrogar a sessão pelo tempo necessário.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – No caso da Petrobras, para a criação de subsidiárias, 
já estava escrito nos seus estatutos que não haveria necessidade; pelo fato de estar escrito no Estatuto da Pe-
trobras que a criação de subsidiárias poderia ser feita de forma automática. 

Nunca, na minha intenção, esteve presente a preocupação de criar di�culdade à gestão das questões 
de Estado. Pelo contrário, o meu objetivo sempre foi, é e vou reiterar: diminuir e racionalizar a qualidade do 
gasto público.

Ontem, a agência de risco Standard & Poor’s, com credibilidade internacional, rebaixou a nota do Brasil 
e foi muito clara nas razões. O que pesou para que o Brasil tenha deixado de ser BBB para ser BBB menos foi a 
questão �scal. O Brasil está gastando mais do que pode. Arrecada e gasta cada vez mais. Quanto mais arreca-
da, mais gasta, por perda de racionalidade na qualidade do gasto público. E com isso perdeu, voltou a 2008. 
Em 2008 era BBB menos, subiu para BBB, e caiu agora para BBB menos.

Esse projeto vem dar uma contribuição para que o Brasil readquira a condição de grau de investimento.
Eu acho incrível um brasileiro que vá votar no futuro do País se manifestar contra. E vou dar alguns ar-

gumentos.
O meu objetivo, Presidente Flexa Ribeiro, Srªs e Srs. Senadores, é diminuir o gasto público, evitar a cria-

ção de órgãos públicos novos.
Hoje o Brasil tem 39 Ministérios, cresceu mais de 40 empresas públicas em um espaço de menos de 10 

anos. Resultado: grande di�culdade �scal, porque gasta-se muito. Diriam: “Ah, vai se criar di�culdade na hora 
de fechar empresas.”

Presidente Flexa, a Empresa Brasileira de Legado Esportivo S.A. – Brasil 2016 foi criada por medida pro-
visória, em 2010, para tocar projetos da Olimpíada no Rio de Janeiro, e só durou um ano no papel. Ela gerou 
despesa e deixou de existir. Não houve necessidade de lei nenhuma! Como não há necessidade de lei nenhu-
ma se você quiser diminuir o gasto público. A empresa que não funciona, você pode zerá-la. Você não tem a 
obrigação de colocar em discussão por lei complementar, por reforma constitucional que ela termine a sua 
atividade. É o caso da Empresa Brasileira de Legado Esportivo, como o Banco Popular do Brasil. 

Esse Banco Popular do Brasil foi criado em 2003 para expandir o microcrédito entre pessoas de baixa 
renda, começou a ser desativado em 2005 e foi o�cialmente sepultado em 2010. Ninguém desativou o Banco 
Popular. Ele existe! As despesas dele é que podem ter zerado ou até pode ser que não, que mantenham em-
pregos por lá. Para desativar uma empresa, você não precisa de lei nenhuma. Você pode simplesmente deixar 
que ela exista, e não contratar ninguém ou dispensar as pessoas. Agora, para criar empresas, que é o meu ob-
jetivo, aí sim exige-se não medida provisória, mas discussão em lei complementar. O meu objetivo é di�cultar 
a criação de empresas ine�cientes e inócuas, viabilizar a sua criação somente através de projeto de lei comple-
mentar, que exige quórum quali�cado de 41 votos no Senado e metade mais um de 513.

Esse argumento de que quando for fechar é preciso isso, aquilo e aquilo outro... De ordem prática, o que 
o Brasil precisa para readquirir a condição de grau de investimento é diminuir a despesa. Se você tem empresas 
ine�cientes como o Banco Popular, a Empresa Brasileira de Legado Esportivo, o Centro de Excelência em Tec-
nologia Eletrônica, que foi criado para competir na fabricação de microchip, e nunca funcionou que prestasse, 
basta que você desative os seus empregos, não tenha a obrigação de, para desativar, votar um projeto. Você 
enxuga o gasto. Agora, para criar gasto é preciso, sim, criar di�culdades, estabelecer o debate, o contraditório, 
sim ou não, e quais são as vantagens, que é o objetivo do meu projeto, um projeto de interesse para o Brasil.

Quem é governo hoje pode ser oposição amanhã e vice-versa. Agora, o Brasil continua sendo de nós 
mesmos, continua como propriedade dos brasileiros. E esse é um diploma que eu ofereço em nome da pers-
pectiva de futuro do Brasil, que é de todos nós.

Repito: para encerrar a atividade de alguma coisa que não tenha sentido, você pode simplesmente de-
cretar a sua morte por inanição. Daqui para a frente, você vai criar di�culdades para a criação de coisas que não 
funcionaram, como essas. As que já existem, que não funcionam, você pode tomar a providência de deixá-las 
falecer sem precisar entrar em discussão sobre se a extinção é por lei ordinária, lei complementar ou proposta 
de emenda à Constituição, porque você estabeleceu um marco para inibir a criação de gasto público de má 
qualidade.

Então, com esta argumentação é que eu quero, em nome do interesse do País, pedir o voto “sim”, pedir a 
reconsideração dos companheiros do PMDB, pedir o voto do PT, que ofereceu uma contribuição ao meu projeto.

Como é que se oferece uma emenda e depois se manifesta contra aquilo que emendaram como uma 
contribuição? Aprovamos por unanimidade na Comissão de Constituição e Justiça com a contribuição do PT. 
Mudaram de opinião por quê? Se o objetivo é, como ontem aconteceu, oferecer condições de grau de investi-
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mento ao Brasil, nada mais oportuno do que este projeto. A não ser que não se queira de verdade consertar o 
Brasil, que é o objetivo e o propósito fundamental do projeto que ofereço à Casa e para o qual eu peço voto “sim”.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Flexa Ribeiro, 1º Secretário.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador Agripino Maia, a exposição de V. 

Exª por si só já identi�ca o porquê da indicação contrária do Governo.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, existia uma discussão na Teoria do Direito Constitucional a respeito da diferença entre lei ordinária 
e lei complementar: se uma seria superior à outra.

Essa discussão está superada no Supremo. O Supremo Tribunal Federal entende que uma não é superior 
à outra, ambas decorrem da Constituição.

O Constitucionalista Michel Temer, hoje Vice-Presidente da República, diz que ambas retiram a sua fonte 
de validade, o seu nexo lógico da Constituição. Este é o primeiro ponto.

Existem duas diferenças entre essas leis: a lei complementar, o quórum é maioria absoluta, art. 69; a lei 
ordinária, maioria simples. É a primeira diferença. E existe uma diferença material: é a Constituição que diz o 
que pode ser lei complementar e o que pode ser lei ordinária.

Não existe na Constituição nenhuma proibição a que nós, aqui, no exercício do poder constituinte de-
rivado e reformador, possamos escolher quais matérias estariam mais bem acolhidas na lei complementar, 
Senador Agripino. 

O que quero dizer com isso? Nós podemos, sim, escolher alguns temas e ofertá-los, esses temas ou essas 
matérias, à lei complementar, como fez o Senador Agripino nesta proposta de emenda à Constituição. 

Portanto o art. 60 da Constituição, §4º, que trata das cláusulas pétreas, não proíbe, em nenhum momento, 
que possamos fazer a escolha de quais matérias melhor estariam em lei complementar, como fez V. Exª nesta 
proposta de emenda à Constituição. 

Não existem, na nossa Constituição, nenhumas matérias que sejam, e estas podem ser através de lei com-
plementar. Por exemplo, o art. 89 diz o seguinte: a criação da função do Vice-Presidente – lei complementar. O 
art. 18 diz: a criação de Estados, a fusão – regulamentado por lei complementar. 

Uma coisa não tem nada a ver com a outra. 
O art. 93 da Constituição diz que o Estatuto da Magistratura tem que ser por lei complementar. Aí, vamos 

lá ao juridiquês: não há diferença ontológica entre lei ordinária e lei complementar. 
Portanto, a Constituição em nenhum momento veda que nós, no exercício do poder constituinte deri-

vado e reformador, possamos estabelecer. 
Este tema neste momento exige um quórum de aprovação maior. 
Por isso, Senador Agripino, concordo inteiramente com V. Exª. Votarei favorável como �z na Comissão 

de Constituição e Justiça. Sabe por quê? Porque nós precisamos, sim, obedecer ao art. 37 da Constituição. Que 
espraia o seu princípio por toda a Constituição da República: a economicidade, a e�ciência.

Daí, voto favoravelmente com V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador Humberto Costa. 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, eu quero aqui dar o testemunho diante do que foi dito pelo Senador José Agripino. 
É fato que na Comissão de Constituição e Justiça nós construímos um acordo e na Comissão cumprimos 

o acordo: votamos favoravelmente à aprovação da emenda constitucional depois de termos apresentado uma 
emenda a pedido da Petrobras, a pedido da representação do Banco do Brasil. E nós imaginávamos que esse 
também era o posicionamento do Governo. 

Então, naquele momento, de fato, nós �zemos acordo e cumprimos esse posicionamento. 
Posteriormente, a manifestação do Governo foi no sentido de não concordar mesmo com esse posiciona-

mento. E o entendimento da nossa Bancada, ao ser consultada, é de que deveria ser favorável a essa segunda 
posição que o Governo apresentou. 

A bem da verdade, o Senador José Agripino está absolutamente correto na sua colocação. Eu tinha de 
fazer aqui esse reconhecimento, além de justi�car por que a nossa orientação foi diferente. Na verdade, nós 
não tínhamos, naquele momento, a posição do Governo, mas, sim, de empresas que fazem parte do Governo 
e que, com aquela emenda, viam atendidas as suas preocupações. 
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Então, eu quero aqui me penitenciar, mas dizer que o posicionamento da nossa Bancada, após essa dis-
cussão, foi o de não ser favorável à emenda constitucional, mesmo com as mudanças que o Senador Dornelles 
acatou e com a concordância do autor da matéria, o Senador José Agripino. 

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Votação da proposta em primeiro turno, 
sem prejuízo da emenda. 

As Senadoras e os Senadores já podem votar. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Minoria/PMDB – ES) – Sr. Presidente, para um esclarecimento. 
Quem desejar votar favoravelmente à matéria vota “sim”, é isso?
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Favoravelmente à matéria vota “sim”.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP – RJ) – A Liderança do PP pede o voto “sim”.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – O PT vota “não”, Sr. Presidente.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, eu quero, ...
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Já podem votar as Srªs Senadoras e os 

Srs. Senadores. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Para encaminhar. Sem revisão da 

oradora.) – ... pela Bancada do Partido Comunista do Brasil (PCdoB), encaminhar o voto “não”, porque, conside-
rando se de fato há uma di�culdade, a proposta impõe uma di�culdade para a criação de cargos, ela também 
impõe a mesma di�culdade para a extinção de cargos, Sr. Presidente. 

Então, nós achamos que esse não é o melhor caminho para zelar pelos interesses públicos e principal-
mente para fazer economia. Portanto, encaminhamos o voto “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – O PCdoB encaminha o voto “não”.
O SR CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB – PB) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador Cássio Cunha Lima.
O SR CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB – PB. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, o PSDB encaminha o voto “sim”, convicto de que a proposta do Senador José Agripino atende aos 
ditames da Constituição Federal, como acabamos de ver com a aula renovada do constitucionalista Pedro Ta-
ques, pois cria regras claras para essa verdadeira farra de criação de cargos que passou a existir em nosso País. 

Portanto, o PSDB recomenda à sua Bancada o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – O PSDB recomenda o voto “sim”.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Reco-

mendamos à Base aliada o voto “não” pelas razões já expostas, no sentido de não engessarmos a gestão pública 
buscando sempre a e�ciência e a transparência.

Portanto, recomendamos o voto “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – O Líder do Governo encaminha o voto “não”.
Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, acabei de conversar com o Senador Agripino, um dos Líderes da oposição, e com o Senador Aloysio, tam-
bém um dos Líderes da oposição, sobre o revezamento da Liderança da oposição, que este ano cabe ao DEM. 

Como os dois Senadores concordaram, estou encaminhando o�cial e verbalmente à Mesa – obviamente 
que serão encaminhados ofícios – a minha indicação para Vice-Liderança da oposição.

Já estou comunicando para, a partir de agora, poder começar a exercê-la.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – A Mesa receberá e dará o encaminhamen-

to e a orientação necessária.
Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.
As Srªs e os Srs. Senadores que ainda não votaram, façam-no, por favor!
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Sr. Presidente, com base no art. 288, inciso 

II, peço que V. Exª encerre a votação e abra o painel. Nós já atingimos quórum. 
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Todas as Srªs Senadoras e os Srs. Senado-

res já votaram? Vou encerrar a votação. 
Encerrada a votação, vamos abrir o painel. 

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – SIM, 31; NÃO, 23. 
Abstenção: 1.
Rejeitada a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Houve uma solicitação da Senadora Ana 

Amélia para que votemos o Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2013, Complementar.
Há duas votações nominais a serem feitas. 

Item 6:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que autoriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião Metade Sul do Estado 
do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em audiência, nos termos do Requerimento nº 737, de 
2009), Relator ad hoc: Senador Tasso Jereissati, favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 e 2-CCJ, apre-
sentando, ainda, a Emenda nº 3-CDR.

Discussão do projeto e das emendas, em turno único.
Em discussão a matéria.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Eu não vou me 

alongar para pegar o quórum ainda. É um projeto do Senador Pedro Simon, há décadas que ele vem lutando 
por esse projeto, e é um projeto só autorizativo. Então, numa homenagem ao Senador Pedro Simon, eu pediria 
o voto de todos os nossos Pares. 

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Não havendo mais quem queira discutir 
ou encaminhar a votação, vamos à votação do projeto. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, a Constituição brasileira não prevê projeto autorizativo. Portanto, essa �gura jurídica não existe na 
Constituição brasileira.

A nossa Comissão de Constituição e Justiça, em 2011, aprovou uma Resolução de que os projetos auto-
rizativos seriam indeferidos e, consequentemente, não se daria tramitação a eles.

A Câmara Federal tomou a mesma medida, porque ele não tem nenhum efeito. Ele autoriza o Executivo 
a fazer, mas não tem nenhum caráter vinculante. Se o Executivo não implementar, nada feito, e é por isso que 
a Constituição não prevê mais esse instrumento. Normalmente se transforma num requerimento de apoia-
mento sobre a matéria.

Como eu tenho uma compreensão de que nós não devemos aprovar matéria inconstitucional, vou votar 
“não”, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Presidente, 

é praxe desta Casa se votar projeto autorizativo. Se não me engano, há pouco tempo, votamos um de V. Exª 
autorizativo. É praxe da Casa – aliás, todas as assembleias legislativas de todo o País votam projeto autorizativo.

Eu quero votar, vou votar “sim” e quero dizer do meu respeito a essa �gura chamada Pedro Simon. Meu 
respeito pela sua dignidade, pelo seu patriotismo, pela sua seriedade, pela sua honestidade, e, se eu fosse rio-
-grandense, eu estaria dizendo assim: “Salve o Rio Grande do Sul por ter um homem chamado Pedro Simon”.

Meus parabéns, Pedro Simon.
E o meu voto é “sim”, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, eu também quero me associar ao Senador Mário Couto no que ele disse a respeito do Senador Pe-
dro Simon. Nós todos o conhecemos, eu sou amigo dele, mas eu sou mais amigo da Constituição. 

Com todo o respeito, esse é um projeto autorizativo, eu entendo que é inconstitucional e tenho me ma-
nifestado assim. Para manter a minha coerência, eu vou votar contrário, expressando o meu respeito ao Sena-
dor Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – O projeto de lei complementar do Senado 
precisa de voto quali�cado. Para aprová-lo, são 41 “sim”.

Senador Eunício Oliveira.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, só para encaminhar favoravelmente ao projeto do Senador Pedro Simon, tendo em vista que, há 
poucos dias, nós inclusive encaminhamos a mesma questão para a região do Cariri, no Estado do Ceará, e foi 
aprovado na mesma condição.

Portanto, eu encaminho o voto favoravelmente ao projeto do Senador Pedro Simon.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – O PMDB encaminha o voto “sim”.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – Da mesma 

forma, eu queria também... O Senador Eunício Oliveira lembrou, com muita propriedade, para argumentar o 
apoio ao projeto do Senador Pedro Simon, o exemplo do Centro-Oeste. E lembro-me muito bem: a Senadora 
Lúcia Vânia fez uma defesa bastante adequada da região do entorno do Distrito Federal para a questão de um 
tratamento diferenciado.
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Ora, se nós criamos no Nordeste, na região do Cariri, e na região do Centro-Oeste, de que me lembro 
bem como ela fez a defesa disso – o Senador Rodrigo Rollemberg inclusive estava junto, eu tenho a memória 
disso –, eu trago isso à lembrança dos senhores colegas Senadores, porque não é possível que a gente trate 
situações diferentes de forma igual, e, por isso, se não foi feito assim, por que se deu esse tratamento ao Ca-
riri, no Ceará? Porque precisava, porque o Nordeste é diferente do Sul, é diferente do Sudeste, é diferente da 
Amazônia e do Centro-Oeste também. Então, é um critério, é uma forma, e também ele não implicará nada, é 
apenas para dar um tratamento adequado a essa região.

Nós já estamos sofrendo e padecendo para regulamentar o projeto de lei, o projeto que trata da região 
de cidades gêmeas de fronteira, que são os chamados free shops. Não é uma tarefa fácil. A lei foi aprovada, mas 
a regulamentação meio que patina, meio que avança um pouquinho, e interessa a praticamente todos os Es-
tados que fazem fronteira com países aqui da América do Sul.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Abra o painel, Sr. Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Esse projeto tem o mesmo sentido, é uma questão de dar 

apoio. O Senador Pedro Simon foi muito feliz ao apresentar esse projeto, ainda no debate de haver no País um 
Estado como o Rio Grande do Sul, com pouco desenvolvimento em sua região sul, com muito desenvolvimento 
na região norte. A cidade do Senador Pedro Simon, o Município de Caxias do Sul, tem um PIB comparado até 
ao de países; só que a metade sul é uma região que precisa e carece dessas iniciativas, não só desse projeto, 
mas com a própria lei dos free shops.

Ora, se o Centro-Oeste e a região do entorno do Distrito Federal podem, se o Cariri pode, por que a me-
tade sul não pode nesse projeto do Senador Pedro Simon?

Então, é a argumentação singela que eu estou fazendo aqui, votando favoravelmente a esse projeto. 
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Enquanto se encaminha, Sr. Presidente, abra o painel.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria /PMDB – RS) – Sr. Presidente, enquanto se encaminha, V. Exª pode 

abrir o painel?
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Sr. Presidente, só para encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Para encaminhar, o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, para encaminhar também o voto.
Na fronteira de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e uma parte do Paraná, nós criamos a Mesorregião 

Grande Fronteira do Mercosul, na fronteira com a Argentina. Essa fronteira toda tem uma mesorregião de qua-
trocentos e poucos Municípios. Ela tem um tratamento diferenciado, reconhecido inclusive pelo Governo Fe-
deral, e o Ministério da Integração Nacional dá alguns incentivos, porque foram criados, à época, por lei.

Isso, de certo modo, vem estimular. Por quê? Porque a mesorregião da fronteira que vem do Rio Grande 
do Sul, a fronteira com a Argentina, entra Santa Catarina, vai subindo um pedaço do Paraná, tem um IDH baixo, 
e a região precisa de estímulos, precisa se desenvolver.

Então, é nesse sentido a intenção do Senador Pedro Simon e dos colegas. Até pode não seguir à risca a 
legalidade do espírito da legislação. Até pode. Mas, no mérito, merece essa diferenciação um lugar que é dife-
rente dos demais, ou seja, a região no caso dessa meso da parte sul, que é dos Pampas. 

Lembro sempre do Deputado e ex-Prefeito de Pelotas Irajá Rodrigues, que pregava: “Precisamos cuidar, 
antes que a Região dos Pampas, o Sul não desapareça; que ele também tenha condições de respirar”.

Essa é a tese dos colegas do Rio Grande do Sul, que defendem, e – por que não? – irmanados nisso. 

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, o Sr. Flexa Ribeiro, 1º Secretário, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Sr. Presidente, ...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pela ordem, Sr. Presidente, o Senador Pedro Simon.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Simon, com a palavra 

V. Exª.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, primeiro eu lamento o Líder do Governo. Quando se tratava do seu Estado, o Cariri, por 64 votos a “zero”, 
nós votamos favorável ao seu projeto.
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Quero dizer ao Senador Pedro Taques que ele pode ter razão, mas eu cansei, neste Congresso, de votar 
projeto autorizativo. Cansei. É a rotina autorizar, e a resposta que o Supremo já deu é que, se o Presidente da 
República aceitar, ele, com a assinatura dele, está consolidando.

O problema, Sr. Presidente, é que o Estado do Rio Grande do Sul vive situações de total fragilidade, de 
completa descrença na expectativa da sociedade. O apelo que faço para a metade do Rio Grande do Sul, para 
a qual nós estamos pedindo aqui o atendimento, é para que ela possa ressurgir, recuperar a sua capacidade 
e a sua ação. Em todas as oportunidades em que se discutiu, em que se debateu essa matéria, reconheceu-se 
que esse pedaço do Rio Grande do Sul, que tem tradição, que tem história, que tem biogra�a, hoje vive uma 
situação de profundo retrocesso.

O que nós queremos não é misericórdia, não é pedir caridade. O que nós queremos é um plano de co-
ordenação que faça com que aquela região, que foi o celeiro, o início do Rio Grande, e que hoje está numa si-
tuação de instabilidade, tenha condições de ressurgir, de recuperar a sua capacidade de ação!

É um apelo que nós fazemos, Sr. Presidente. É o apelo que o Rio Grande do Sul faz. E acho que ele tem 
direito, com toda a sinceridade.

Lamento o nobre Líder do Governo, que se esqueceu de falar o que ele falou agora na hora do seu Esta-
do, e agora veio falar aquilo que ele falou.

Eu faço um apelo a favor do Rio Grande, e espero que seja atendido. (Pausa.)
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Waldemir Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, eu acho que nós não podemos conviver com esse tipo de incoerência, não é? Quer dizer, de repente, 
em função do Estado, você pode ter um projeto autorizativo; aí, dependendo do Estado, não pode. Eu acho 
que aí é uma coisa, quer dizer...

E votar um projeto contra essa �gura. Não é a �gura do Pedro Simon. É a questão da coerência. Mas o 
Pedro Simon é, sim, aqui, uma �gura emblemática. Eu acho que, só pela história do Pedro Simon, já deveríamos 
votar todo mundo favoravelmente.

Agora, o que me chama a atenção e o que me incomoda é essa incoerência. Num determinado Estado, 
pode, e se vota a lei autorizativa; aí, para o Rio Grande do Sul, ou dependendo, para outro Estado, não pode.

Então, eu quero declarar o meu voto, e, mais do que isso, voto, com muita convicção, a favor do Rio Gran-
de do Sul e em homenagem ao extraordinário homem público que é Pedro Simon.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, eu consulto V. Exª para 
saber se, enquanto esperamos pelo encerramento da votação – temos ainda vários para votar –, V. Exª me con-
cede a palavra para uma comunicação importante que gostaria de fazer da tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª, para uma comu-
nicação inadiável, enquanto aguardamos a presença dos Srs. Senadores para concluirmos a votação.

Peço aos Senadores que estão em outras dependências da Casa que venham ao plenário.
Senador Rodrigo.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF. Para uma comunicação inadiável. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu subo a esta tribuna para comunicar a posição do 
Partido Socialista Brasileiro a respeito da instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar a 
compra da Re�naria de Pasadina, nos Estados Unidos, e outras questões envolvendo a Petrobras.

Em primeiro lugar, eu quero dizer que nós sabemos o que signi�ca a Petrobras para a população brasi-
leira. A Petrobras é a maior demonstração da capacidade de realização do povo brasileiro e de que, quando o 
Estado brasileiro investe em ciência, tecnologia e inovação, os resultados se apresentam. Essa empresa desen-
volveu a tecnologia mais avançada de prospecção de petróleo em águas profundas, essa empresa tem como 
maior patrimônio os seus recursos humanos – milhares de petroleiros por todo o Brasil, centenas de milhares 
de cientistas que dedicaram as suas vidas a construir a Petrobras. 

Nós entendemos que o maior serviço que o Brasil pode prestar à Petrobras neste momento é jogar luzes 
sobre ela, é dar transparência total a todos os processos existentes na gestão da Petrobras.

Foi com esse espírito que o Partido Socialista Brasileiro, através da minha pessoa, apresentou requeri-
mentos de convites ao Ministro Edison Lobão e à presidente da Petrobras, para virem prestar esclarecimentos 
no Senado Federal.
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Soube que essas oitivas foram marcadas apenas para o dia 8 de abril, no caso da presidente da Petro-
bras, e para o dia 15 de abril, no caso do Ministro de Minas e Energia, o que demonstra que não há, da parte 
do Governo, pressa em esclarecer esses episódios.

Também, em conjunto com outros Senadores, o Senador Pedro Simon, a Senadora Ana Amélia, o Se-
nador Randolfe, o Senador Cristovam, o Senador Pedro Taques, nós estivemos ontem na Procuradoria Geral 
da República fazendo uma representação para que a Procuradoria Geral da República, de forma tranquila, de 
forma isenta, mas de forma profunda, também possa fazer suas investigações.

Entendo que, neste momento, a população brasileira está com os olhos voltados para o Senado Fede-
ral e para o Congresso Nacional, no sentido também de que esta Casa cumpra com a sua responsabilidade de 
fazer uma investigação, uma investigação que seja séria, serena e responsável, porque entendemos a impor-
tância dessa companhia.

É importante registrar que, no ano passado, o ex-Presidente da Petrobras Sérgio Gabrielli veio à Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle para dizer que a operação de compra 
da re�naria de Pasadena foi um grande negócio, um excelente negócio realizado pela Petrobras.

Algumas semanas atrás, vimos a Presidente da República dizer que só aprovou, na condição de Presi-
dente do Conselho de Administração da Petrobras, a compra da re�naria de Pasadena, porque não teve co-
nhecimento de duas cláusulas daquele contrato: uma cláusula que estipulava uma margem de lucro e outra 
cláusula que de�nia obrigatoriedade de uma das empresas comprar a outra metade em caso de discórdia. O 
fato é que a Petrobras acabou comprando uma re�naria por muito mais que o valor pelo que, um ano antes, a 
empresa que a vendeu a tinha adquirido. Executivos da Petrobras, na semana passada, indicaram que a Presi-
denta da República, à época Presidente do Conselho de Administração, teve, sim, acesso a todos os documen-
tos e a todas as cláusulas.

O que chama atenção é que o Diretor Internacional responsável por aquela operação, quando desco-
berto o caso de que as duas cláusulas tinham sido omitidas, não foi demitido. Ele saiu da Petrobras recebendo 
elogio do Conselho de Administração e foi ocupar uma diretoria importante na BR Distribuidora. Isso, por si só, 
faz com que seja necessária uma investigação serena, �rme, profunda sobre a Petrobras.

O fato é que esta empresa, que é orgulho de todos os brasileiros, já foi muito melhor posicionada no 
ranking mundial das grandes empresas petrolíferas.

O maior serviço que podemos prestar à Petrobras, neste momento, este grande patrimônio do povo 
brasileiro, é jogar luzes, é fazer com que a sua gestão volte a ser uma gestão técnica, uma gestão despartidari-
zada. Nós não podemos admitir que uma empresa de importância estratégica para o povo brasileiro e para o 
País seja partidarizada, seja aparelhada por qualquer partido político, seja ele qual for.

Nesse sentido, quero comunicar à Nação brasileira que a posição do Partido Socialista Brasileiro é de 
apoiar a instalação da CPI da Petrobras. E o faremos, atuando nela com todo o rigor, com toda a responsabili-
dade, com todo o espírito público que tem caracterizado a trajetória do Partido Socialista Brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Sem revisão do orador.) – É para aqui, em 

nome da Liderança do PT, manifestar a minha opinião sobre o que aqui foi relatado pelo nobre Líder do PSB.
Com todo o respeito a S. Exª, mas, no dia de ontem, quando estávamos na discussão na Comissão de 

Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, nós debatemos dois requerimentos.
Um requerimento, que já havia sido apresentado na semana passada, pelo Senador Randolfe Rodrigues, 

convocando o Ministro Edison Lobão, para que aqui viesse esclarecer toda essa temática da situação energé-
tica do Brasil.

Naquela semana, nós �zemos a proposição de que, na terça-feira, ontem, esse requerimento fosse vota-
do na forma de um convite, e não de uma convocação. Fizemos o acordo, e foi votado.

Nesta terça-feira, ontem mesmo, o Senador Rodrigo Rollemberg apresentou um requerimento de con-
vocação tanto do Senador Edison Lobão, quanto da Presidenta da Petrobras, Graça Foster.

E, naquela ocasião, o Senador disse, com todas as letras, na condição de Líder do PSB, que o PSB se reser-
varia a tomar uma posição de�nitiva sobre CPI ou não depois que ouvisse a manifestação dos dois integrantes 
do Governo – a Presidente da Petrobras e o Ministro das Minas e Energia – naquela comissão.
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E nós aqui cedemos e concordamos em transformar aquela convocação em convite, e, de imediato, na 
condição de Líder do PT, procurei viabilizar aquele acordo que havíamos feito.

Estive, por telefone, com a Presidenta da Petrobras e estive, também, por telefone, com o Ministro Edison 
Lobão. Hoje eles me con�rmaram as datas – para ela, dia 8, e, para ele, dia 15 – para a Comissão de Fiscalização 
e Controle e a de Assuntos Econômicos ouvirem os dois.

Então, para mim, é surpreendente a posição que ora apresenta o PSB. Data venia, gostaria de dizer que 
se trata de uma decisão precipitada e manifesto aqui o meu receio de que venhamos a ter agora uma CPI que 
reproduza os pí�os resultados que produziu a CPI do Cachoeira: centenas de reuniões, oito meses de funcio-
namento, nenhum indiciado. Todos aqueles que não eram integrantes de órgãos públicos aqui vieram e se 
valeram do direito de permanecerem calados.

Portanto, o meu entendimento é de que esta CPI será, se ela vier a ser efetivamente implementada, um 
palco de disputa política e, lamentavelmente, terá a Petrobras no meio dessa disputa política.

Eu quero aqui dizer que lamento essa posição do PSB. Se vier esta CPI, nós iremos dela participar. Todos 
sabem que esses fatos já são objeto de investigação de muito tempo, e, como tal, eu entendo que a CPI vem, 
se vier, muito mais com o objetivo de travar uma disputa eleitoral – estamos a poucos meses da realização da 
eleição – e pouco vai agregar ao esclarecimento, que é o que interessa à população brasileira e ao Congresso 
Nacional também.

Então, gostaria de registrar essa posição e dizer que con�o plenamente na sensatez do Senado Federal 
no sentido de que nós não venhamos a viver essa repetição de momentos que têm, na verdade, desquali�cado 
um instrumento tão importante, como é a CPI.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

um dos grandes fatores, uma das grandes causas de angústia de nós todos, humanos, é a incerteza quanto ao 
futuro. Apenas acontece, Sr. Presidente, para o mal da Presidente Graça Foster, que é uma incerteza em relação 
ao passado porque, a cada dia, se descobrem coisas de que ela não tem conhecimento.

Hoje mesmo ela dá uma entrevista para o jornal O Globo, em que diz que desconhecia o fato de que exis-
tia o certo comitê de proprietários de Pasadena do qual o Sr. Paulo Costa, hoje preso, fazia parte, representan-
do a Petrobras. E ela mostra a sua indignação. Representando como? Quem o indicou? Quais eram os poderes 
desse comitê? Qual a sua relação com a empresa, com a direção da empresa?

Então, fatos que acontecem, estão acontecendo, aconteceram, em todo o caso, com a Petrobras e que 
não são do conhecimento da Presidente, como não era de conhecimento da Presidente da República, pelo 
menos é a sua alegação, que o contrato de compra da Pasadena continha cláusulas leoninas, das quais ela to-
mou conhecimento depois.

E o curioso é que, ao mesmo tempo em que isso é revelado, é revelado também que naquela data em 
que a Presidente tomou conhecimento de cláusulas ruinosas para a empresa, naquele momento, também foi 
elogiada pelo Conselho de Administração, presidido pela hoje Presidente da República, a atuação do então 
diretor de relações internacionais da Petrobras.

Então, há coisas, Sr. Presidente, que não são do conhecimento da própria direção da empresa.
A Presidente Graça Foster fará aqui um depoimento sujeito a ser desmentido no dia seguinte por novas 

revelações.
Por isso é que defendo e me somo àqueles que assinaram o requerimento da CPI e felicito o gesto do 

Partido Socialista Brasileiro porque, realmente, para grandes males, grandes remédios.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, art. 14.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Pela ordem, Presidente.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) –Art. 14, fui citado pelo Senador Hum-

berto Costa.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Pela Liderança da oposição.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Alvaro Dias.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Não citei nominalmente o Líder do PSB.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Fui citado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu queria fazer...
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Inscreva-me.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – ... uma proposta de encaminhamento 
da sessão: vamos concluir a Ordem do Dia e, em seguida, daremos a palavra a todos que estão pedindo para 
falar, na forma do Regimento, para uma comunicação.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Pela Liderança da oposição, Presidente.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – No meu caso, é uma questão de ordem.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Presidente.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Pela Liderança da oposição.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Antes de concluir a Ordem do Dia, quero dizer que 

não estive presente na votação anterior e gostaria que V. Exª registrasse em ata, porque, se terminada a Ordem 
do Dia, não poderia ser registrado. Faço um apelo para que conste o meu voto “sim”, sou favorável.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Presidente.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Pelo art. 14, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A ata registrará a manifestação de V. Exª.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Gostaria de saber se o projeto sobre o trá-

�co humano ainda será votado?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – V. Exª, Senador Rodrigo, foi citado, 

mas estou propondo esse encaminhamento para nós concluirmos a Ordem do Dia. Em seguida, nós retoma-
remos o debate.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Só peço um minuto para retrucar. Fui 
citado, é importante que esteja na conjuntura deste debate.

Quero dizer que tenho o maior respeito pelo Líder Humberto Costa. Nossa ideia inicial era, efetivamente, 
ouvir primeiro as explicações da Presidente Graça Foster. Mas a própria marcação, no dia 8 de abril, para a vinda 
da Presidente Graça Foster ao Senado, e, no dia 15, para o Ministro Lobão, demonstra que o Governo não tem 
interesse de prestar os esclarecimentos, de pronto, como seria necessário.

Por outro lado, ao longo do dia de ontem, tivemos informações de que a questão é muito mais grave 
do que se imagina. Hoje, a entrevista da Presidente da Petrobras, Graça Foster, para o jornal O Globo, se dizen-
do enganada pelas decisões tomadas pela Petrobras, dizendo que é necessária uma investigação profunda e 
que não �cará pedra sobre pedra, demonstra a necessidade de uma investigação profunda. Até para ajudar a 
Presidente, se efetivamente quiser fazer com que a Petrobras volte a cumprir os seus objetivos. Grande parte 
das decisões a serem tomadas não está no âmbito apenas da Petrobras, por isso há necessidade de ouvir a 
Presidente da Petrobras, de haver uma investigação na Procuradoria Geral da República, no Ministério Público 
Federal e também no Congresso Nacional, numa CPI do Senado ou numa CPI mista.

Por parte do PSB, a nossa história fala pelo PSB, a nossa postura de extrema responsabilidade e de res-
peito a essa empresa que é uma instituição brasileira, como a Petrobras, e de respeito ao Senado Federal.

Portanto, a nossa participação na Comissão Parlamentar de Inquérito não é para fazer disputa política, 
muito menos disputa eleitoral, mas para proteger uma empresa que é patrimônio de todos os brasileiros, que 
honra os funcionários que lá trabalham – o maior capital daquela empresa é constituído pelos seus recursos 
humanos – e que honra, sobretudo, a população brasileira, que neste momento está muito preocupada com 
a condução da Petrobras.

Precisava prestar esse esclarecimento.
Agradeço a V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente. Queria fazer um encami-

nhamento à Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Alvaro Dias, queria só, como 

propus, encerrar a Ordem do Dia. Em seguida, nós retomaremos o debate...
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Aguardo, então.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – ... e concederei a palavra a V. Exª para 

uma comunicação inadiável.
Vamos encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – SIM, 38; NÃO, 9 votos.
Uma abstenção.
Está, portanto, rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2013, projeto de lei complementar.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Há, sobre a mesa, um requerimento, 

que será apreciado logo após a Ordem do Dia, de matéria que será incluída na Ordem do Dia de amanhã, se 
não houver objeção desde já convocada.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Permita-

-me. Esse projeto sobre trá�co de pessoas é muito importante para a República Federativa do Brasil. Ele trata 
de procedimentos, de processos, altera o Estatuto do Estrangeiro, é muito importante neste momento em que 
estamos nos avizinhando de acontecimentos internacionais, e seria importante votarmos esse projeto.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – Gostaria 
de fazer coro ao Senador Taques, que acaba de falar, e ao Senador Humberto Costa, que foi o Relator da ma-
téria na Comissão de Constituição e Justiça, e dizer que esse foi um projeto apresentado pela Comissão Parla-
mentar de Inquérito que investigou o trá�co de pessoas, cuja relatora primeira foi a então Senadora Marinor, 
substituída de forma extremamente competente pela Senadora Lídice da Mata. 

É um projeto de fato importante. O Brasil dispõe somente de um decreto que estabelece uma política 
nacional, que foi aprovado no ano de 2006, somos signatários do Protocolo de Palermo, e ano passado foi 
aprovado o segundo Plano Nacional de Enfrentamento. Então, como dizem o Senador Taques e o Senador 
Humberto, é muito importante que votemos a matéria ainda hoje.

O Senador Humberto apresentou um substitutivo ao projeto original da CPI, com que concordamos ple-
namente. É muito importante que votemos hoje, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Vanessa, essa questão, logo 
no início da sessão, foi colocada pela Senadora Gleisi Ho�mann, e nós dissemos que, em havendo acordo, 
apreciaríamos a matéria. Portanto, em havendo acordo, votaremos a matéria rapidamente. Não haverá neces-
sidade de votação nominal. 

Concordo com o Senador Pedro Taques. Esse é um avanço signi�cativo institucional do nosso País, uma 
necessidade de que tenhamos uma legislação. Portanto, não havendo objeção da Casa, vamos votar o reque-
rimento de urgência.

Em votação o requerimento de urgência. (Requerimento nº 268, de 2014.)
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento de urgência.
Passamos à apreciação da matéria.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 479, DE 2012

Projeto de Lei do Senado nº 479, de 2012, de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do Trá-
�co Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil, que dispõe sobre a prevenção e punição ao trá�co 
interno e internacional de pessoas, bem como sobre medidas de proteção às vítimas.

Há, sobre a mesa, parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que teve como Relator o 
Senador Humberto Costa, que é favorável, nos termos da Emenda nº 1 – Substitutivo da CCJ, que será publi-
cado na forma regimental.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Discussão do projeto e da emenda, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir o projeto e a emenda, em turno único...
Senador Humberto.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, eu não vou defender o projeto, porque ele foi aprovado, por unanimidade, na Comissão de Cons-
tituição e Justiça, e aqui o requerimento foi aprovado, por unanimidade, mas apenas para registrar aqui a im-
portância do que estamos aprovando hoje, especialmente porque temos em curso, neste ano, uma campanha 
da CNBB, que é a Campanha da Fraternidade, cujo tema é o trá�co de pessoas. Esse é um problema de extrema 
gravidade. Hoje, em termos internacionais, é a atividade criminosa mais rentável. 

Esse projeto, inclusive, amplia o conceito de que processos serão abrangidos pela lei, não somente a ex-
ploração sexual, mas também o trabalho escravo, a servidão, uma série de outras colocações que a lei de�ne. 
O mais importante é que, além de endurecer a legislação para os agentes criminosos, garante um conjunto de 
ações de proteção para as pessoas que são vítimas do trá�co humano. 

Portanto, eu quero encaminhar pela aprovação deste projeto.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Para discutir. Sem revisão da oradora.) 

– Se V. Exª me permite, para discutir muito rapidamente a matéria. Há consenso, e quero cumprimentar todos 
os Parlamentares e dizer que este momento é fundamental e muito importante, Sr. Presidente.

Eu repito: o Brasil dispõe somente de um decreto que estabelece uma política nacional. E, através dele, 
nós já estamos na segunda edição de um plano nacional. Com a instituição desses dois mecanismos, o enfren-
tamento no Brasil melhorou bastante, mas a aprovação dessa lei é fundamental.

Como disse o Senador Humberto Costa, ele, de fato, amplia a tipi�cação, porque hoje trá�co de pessoas 
é ligado somente à exploração sexual, não ao trabalho escravo – o que é muito comum, infelizmente –, não à 
utilização de órgãos, Sr. Presidente, ao trá�co e à remoção para a venda de órgãos.

Então, a lei passa a tipi�car isso e, além disso, também aumenta as penalidades, Sr. Presidente, aumenta 
de uma forma importante a penalidade que é decretada. Então, eu considero o avanço muito. 

O Relator, repito, fez algumas modi�cações ao projeto apresentado pela CPI. Entretanto, são modi�ca-
ções que não alteram o conteúdo. A partir de hoje, com esta votação do Senado, sei que a Câmara deverá votar 
rapidamente. Nós demos um grande passo, um passo importante. 

O Brasil, repito, que é signatário do Protocolo de Palermo, aprova uma lei muito importante, principal-
mente para as mulheres, para as meninas, para as crianças, que são as maiores vítimas, Sr. Presidente, do trá�co 
humano no Brasil e no mundo inteiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Gleisi. (Pausa.)
Não havendo mais quem queira discutir a matéria, declaramos encerrada a discussão. 
Passamos à votação da Emenda nº 1, substitutivo da CCJ que tem preferência regimental.
As Senadoras e Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o substitutivo, �ca prejudicado o projeto.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Há, sobre a mesa, parecer da Comissão 

Diretora oferecendo redação �nal do vencido para turno suplementar que será publicado na forma regimental. 

É o seguinte o parecer oferecendo a redação do vencido para o turno suplementar:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Estando a matéria em regime de ur-
gência, passa-se a sua imediata apreciação, em turno suplementar. 

Discussão do substitutivo. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o substitutivo, declaramos encerrada a discussão do substitutivo em 

turno suplementar.
Poderão ser oferecidas emendas até encerramento da discussão. Encerrada a discussão sem emendas, 

o substitutivo é dado como de�nitivamente aprovado sem votação, nos termos do art. 284 do Regimento In-
terno do Senado Federal.

O projeto vai, portanto, à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Comunicamos, rapidamente, à Casa que 

a Presidência recebeu da Câmara dos Deputados o Projeto de Lei da Câmara nº 21, de 2014 (nº 2.126/2011, 
na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que estabelece princípios, garantias, direitos e 
também deveres para o uso da internet no Brasil, que tramita em urgência constitucional.

A matéria será apreciada simultaneamente pelas Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática, de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e de Constituição, Justiça 
e Cidadania, podendo somente receber emendas perante a primeira Comissão, pelo prazo único de cinco dias, 
de acordo com o art. 122, II, “b”, combinado com o art. 375, I, do Regimento Interno.

É o seguinte o Projeto na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – E quero comunicar à Casa também que 
a Câmara dos Deputados concluiu hoje a votação do Código de Processo Civil. Ele tramitará, portanto, termi-
nativamente no Senado Federal, em Comissão Especial a ser designada, Comissão Especial que será composta 
por 22 Senadores – 11 suplentes e 11 titulares.

Sem dúvida, se nós apreciarmos essa matéria, ela será a mais importante matéria apreciada neste ano 
legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Declaro encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 
2011, tendo como primeiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da 
Constituição, para transformar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2009-Complementar (nº 59/1999-Com-
plementar, na Casa de origem, da Deputada Nair Xavier Lobo), que estende a estabilidade provisória 
prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à traba-
lhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda de seu �lho.
Pareceres favoráveis, sob nºs 2.547 e 2.548, de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide; e de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mão Santa.

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Magno 
Malta, que obriga as concessionárias de energia elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora 
Kátia Abreu, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 32, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 32, de 2013, do Senador Cristovam Buarque, 
que institui o Grupo Parlamentar Brasil-Azerbaijão e dá outras providências.
Pareceres favoráveis sob nºs 1.176 e 1.177, de 2013, das Comissões de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora: Senadora Vanessa Grazziotin; e Diretora, Relatora: Senadora Angela Portela.

9 
REQUERIMENTO Nº 1.273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga e Luiz 
Henrique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (direito dos quilombo-
las à propriedade das terras).



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  27  177 

10 
REQUERIMENTO Nº 1.275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2008 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2009), por regularem 
matéria correlata (adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante).

11 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

12 
REQUERIMENTO Nº 1.277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Lucena, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

13 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.315, de 2013, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2009, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (remuneração dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias).

14 
REQUERIMENTO Nº 1.332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.332, de 2013, do Senador Armando Monteiro, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no 
vale-transporte).

15 
REQUERIMENTO Nº 1.337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 422, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição).

16 
REQUERIMENTO Nº 1.338, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.338, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 442, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (denominação de rodovia).
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17 
REQUERIMENTO Nº 1.344, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.344, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 460, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (adicional por serviço penoso ao professor).

18 
REQUERIMENTO Nº 1.378, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.378, de 2013, do Senador Álvaro Dias, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 288, de 2012; e 452, de 2013, por regularem ma-
téria correlata (regimes de planos privados de assistência à saúde).

19 
REQUERIMENTO Nº 1.394, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.394, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (criação do Fundo de 
Aval para Micro, Pequenas e Médias Empresas).

20 
REQUERIMENTO Nº 1.413, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.413, de 2013, do Senador Delcídio do Amaral, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre o trabalho exercido a distância).

21 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre a formação dos profes-
sores de educação física).

22 
REQUERIMENTO Nº 85, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 85, de 2014, da Senadora Ana Amélia, que solicita 
o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2012-complementar, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414, e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 
230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, todos 
complementares, a �m de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

23 
REQUERIMENTO Nº 113, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 113, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2011, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (benefícios relativos ao transporte coletivo 
no Estatuto do Idoso).
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24 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

25 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 728, 
de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da Justiça do Trabalho).

26 
REQUERIMENTO Nº 130, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 130, de 2014, do Senador Sérgio Petecão, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (prorrogação de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho).

27 
REQUERIMENTO Nº 225, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 225, de 2014, da Liderança do Bloco da Maioria, so-
licitando urgência, nos termos do art. 336, III, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara nº 
3, de 2014 (cria cargos no STJ).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Sobre a mesa, projetos de lei do Se-
nado que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Os projetos que acabam de ser lidos 

serão publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 273, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de congratulações ao 
empresário José Alberto Vieira Studart Gomes, mais conhecido como Beto Studart, por sua eleição, no último 
dia 14 de março, para ocupar a Presidência da FIEC – Federação das Indústrias do Estado do Ceará.

Requeiro, ademais, que este Voto de Louvor seja levado ao conhecimento do autor.

Justi�cação

Nascido em 06.05.1946, Beto Studart é hoje um dos mais importantes nomes da indústria cearense, re-
conhecido por seus pares não apenas no Estado do Ceará, mas em âmbito regional e nacional, graças a uma 
trajetória vitoriosa que se inicia em 1970, quando, aos 23 anos, recém-formado em Administração de Empresas 
pela Universidade Federal do Ceará, assume a presidência da AGRIPEC Química e Farmacêutica S.A., empresa 
de propriedade de seu tio. Em sua gestão, que durou 37 anos – até 2007, quando foi vendida – a AGRIPEC se 
tornou uma das maiores empresas do País na área de insumos agrícolas.

A carreira empresarial de Beto Studart prossegue na igualmente vitoriosa BS Participações Ltda., atuante 
no setor de empreendimentos imobiliários em Fortaleza/CE e Natal/RN.

Beto Studart tem atuação destacada nas entidades empresariais cearenses. Exerceu por duas vezes a 
vice-presidência do Centro Industrial do Ceará (CIC), e foi vice-presidente e membro do Conselho Fiscal da FIEC.

Consciente de suas responsabilidades sociais, fundou, em 2004, a Fundação Beto Studart de Incentivo 
ao Talento, com a missão de apoiar crianças, adolescentes e jovens carentes para que possam desenvolver seus 
talentos potenciais nas diversas áreas do conhecimento e das artes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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No último dia 14 de março de 2014, Beto Studart foi eleito, por aclamação, presidente da FIEC. Este voto 
de congratulações representa um reconhecimento à sua trajetória e um augúrio de sucesso à sua futura gestão.

Sala das sessões, 2014 – Senador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 274, DE 2014

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto de Decreto Legislativo nº 460, de 2013, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que “Convoca plebiscito para consultar o eleitorado nacional sobre a transferên-
cia para a União da responsabilidade sobre a educação básica”, seja encaminhado à Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte para que esta se pronuncie sobre o mesmo.

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senador Cyro Miranda.

REQUERIMENTO Nº 275, DE 2014

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 255, inciso II, alínea “c”, item 12, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 

que, sobre o Projeto de Decreto Legislativo (SF) – PDS nº 460, de 2013, que “Convoca plebiscito para consultar 
o eleitorado nacional sobre a transferência para a União da responsabilidade sobre educação básica”, seja ou-
vida, além da Comissão constante no despacho inicial, a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE.

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senador Humberto Costa

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

A Presidência tomará as providências necessárias para o prosseguimento da tramitação das matérias.
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 276, DE 2014 
(de autoria do Senador Pedro Simon)

Solicita ao Tribunal de Contas da União que seja realizada auditoria junto ao Ministério da 
Saúde para averiguar a legalidade, legitimidade, economicidade dos contratos, �rmados em 
dezembro de 2013, com dispensa de licitação da Parceria Público Privada �rmadas entre a 
Fundação para o Remédio Popular e as empresas Medtronic e Scitech para fornecimento de 
marcapassos e stents coronários e arteriais ao Sistema Único de Saúde – SUS.

Senhor Presidente do Senado Federal,
Senador Renan Calheiros,
Requeiro, nos termos dos dispostos no art. 70 e no inciso IV do art. 71 da Constituição Federal, que seja 

solicitado ao Tribunal de Contas da União, a realização de auditoria junto ao Ministério da Saúde para averiguar 
a legalidade, legitimidade, economicidade dos contratos, �rmados em dezembro de 2013, com dispensa de lici-
tação de Parceria Público Privada, �rmadas entre a Fundação para o Remédio Popular e as empresas Medtronic 
e Scitech para fornecimento de marcapassos e stents coronários e arteriais ao Sistema Único de Saúde – SUS.

Justi�cação

O Ministério da Saúde, por meio da Fundação para o Remédio Popular (FURP), anunciou no �m de 2013 
um contrato no valor de R$ 80,6 milhões com as empresas Medtronic e Scitech para o fornecimento de marca-
passos e stents coronários e arteriais para o SUS pelos próximos cinco anos. Um detalhe deste processo chama 
a atenção: não houve convite público para apresentação de projetos e nem licitação para seleção das empresas 
privadas, que acabaram sendo escolhidas sem transparência para estes e outros equipamentos.
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Segundo informações divulgadas por diversos órgãos de imprensa, alguns aspectos evidenciam prová-
veis irregularidades nessas parcerias nasceram. No dia 11 de dezembro, quando os produtos foram apresenta-
dos, o Ministro da Saúde ainda assinava a Portaria nº 3.089, rede�nindo a lista de produtos estrangeiros para 
o Sistema Único de Saúde, que estaria na via de dispensa de licitação. As empresas já estavam escolhidas e os 
produtos fechados em embalagens nacionais, sendo que a própria Portaria somente passou  a ter efeitos legais 
com sua publicação dois dias depois, no Diário O�cial da União, de 13 dezembro de 2013.

Em tese, pode-se dizer que marcapasso e outros produtos já eram listados como estrangeiros desde as 
Portarias nº 978/2008 e 1.284/2010, também ao Ministério da Saúde. Mas, se analisadas com calma, as par-
cerias revelam indícios de severas ilegalidades, por contrariedade a normas legais de lotação e prejuízos ao 
interesse público.

Segundo denúncias, empresas privadas foram escolhidas antes que existisse o próprio processo admi-
nistrativo relativo ao Projeto Executivo da Parceria Público privada. Contudo, as PPPs dessa natureza somente 
podem ocorrer quando precedidas de estudos técnicos de viabilidade e lotação pública lançada por iniciativa 
do órgão, via Chamamento Público para apresentação e escolha de projetos.

O processo comprova que sem licitação e sem transparência, sem comparação competitiva de projetos, 
de tecnologia e dos preços de potenciais interessados nas parcerias, a escolha das empresas privadas pode 
ser considerada ilegal.

No contrato �rmado entre as empresas e a FURP alega-se que haverá transparência de tecnologia. Porém, 
cumpre observar que é inverossímil que uma empresa estrangeira transferirá a tecnologia do núcleo do mar-
capasso para atender apenas à demanda de cerca de 20 mil unidades de produto disponibilizadas anualmen-
te. O normal é haver apenas a importação de componentes prontos, como o microcircuito, a carcaça e outros 
componentes, tendo-se meramente o que se chama de assembly ou simples montagem do equipamento no 
Brasil, com poucos e insigni�cantes componentes locais.

As parcerias deixam dúvidas aos mais de 300 mil portadores de marcapasso no País. A preocupação é 
saber como o SUS, cujo atendimento é notoriamente falho e dá assistência precária aos portadores de marca-
passo, lidará com este fornecedor exclusivo.

Se as empresas privadas foram escolhidas de forma escusa, sem qualquer competição no mercado, e 
terão a exclusividade no fornecimento parta o SUS de equipamentos complexos, como os marcapassos, que 
possuem longa vida útil, de 10 anos, por exemplo, como será resolvida a situação de um marcapasso dos pa-
cientes que podem ter vida útil tão longa, se a parceria anunciada será de cinco anos? Como os benefícios ais 
pacientes serão avaliados? Qual a garantia para os portadores de marcapasso numa situação como essa, em 
que o SUS �cará refém de determinados modelos de marcapasso, sem possibilidade de novas competições 
com outros produtos do mercado, com tecnologias mais avançadas?

Se o edital da licitação para escolha do parceiro público privado já contivesse a minuta do contrato de 
transferência, com as claras condições abertas a todos os interessados do mercado, seria possível inferir que a 
tecnologia tecnicamente mais adequada seria a escolhida em processo público.

Por �m, o Ministério da Saúde só poderia a�rmar economia nessas parcerias se tivesse realmente con-
frontado, em competição aberta e pública, as propostas de preços de todos os fabricantes interessados. Por 
isto, contando com a missão constitucional do TCU em seu dever de �scalizar o uso do dinheiro público, soli-
citamos esta auditoria.

Sala das Sessões, 25 de março de 2014. – Senador Pedro Simon.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 278, DE 2014

Nos termos regimentais, requeiro o desapensamento do PLC nº 62 de 2012, que “Dá nova redação ao 
art. 334 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal e acrescenta-lhe o art. 334-A”, dos 
demais projetos que tramitam em conjunto

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O requerimento que acaba de ser lido 

vai à publicação.
A Presidência tomará as providências necessárias para o prosseguimento da tramitação das matérias.
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 279, DE 2014

Requeiro, nos termos do Artigo 50, § 2º da Constituição Federal, combinado com Artigo 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado dos Transportes 
Dr. César Augusto Rabello Borges, pedido de informações em forma de Reiteração sobre a realidade dos fatos 
que neste momento envolvem o reestudo do edital do processo de concessão à iniciativa privada da Ferrovia 
Norte Sul – do trecho ferroviário federal que liga Açailândia no Maranhão, ao Porto de Vila do Conde em Barca-
rena no Pará – a partir do modelo de concessão previsto para as ferrovias dentro do Programa de Investimento 
em Logística (PIL) e que foi submetido a análise e aprovação do Tribunal de Contas da União (TCU), objeto de 
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES de minha autoria com o número 1297/2013, o qual foi respondido pelo Mi-
nistro dos Transportes César Borges em 08 de janeiro de 2014, através do aviso nº 04 GM/MT no qual informa 
“Além do diálogo permanente junto ao Tribunal, o Governo também vem realizando ações importantes para 
a viabilização do modelo e dos trechos constantes do programa, como, por exemplo, a publicação do Decreto 
Presidencial nº 8055, de 16/07/2013, que inclui o trecho Açailândia–Barcarena no Plano Nacional de Desesta-
tização, e o Decreto Presidencial nº 8129, de 23/10/2013, que institui a política de livre acesso ao subsistema 
ferroviário nacional e a atuação da VALEC no âmbito do desenvolvimento do transporte ferroviário”, informa 
ainda, o expediente do Ministério dos Transportes, “inicialmente foram submetidos ao TCU os estudos do tre-
cho Açailândia–Barcarena e Lucas do Rio Verde–Campinorte, nesta sequência. Entretanto, o Tribunal levantou 
questionamentos quanto a necessidade de informações complementares no âmbito nos estudos de engenha-
ria que visem a agregar maior segurança aos elementos técnicos apresentados” , informando �nalmente, que 
o TCU “neste quesito, o estudo de Lucas do Rio Verde-Campinorte mostrou-se mais sólido, pois obteve como 
parâmetro técnico o projeto básico anteriormente elaborado pela VALEC. Obtendo-se assim a autorização do 
TCU através do Acórdão nº 3697/2013”. 

Fica, lamentavelmente claro, que a concessão do Edital para o trecho Açailândia-Barcarena continua 
pendente de providências do Ministério dos Transportes e de autorização do TCU.

Considerando esta grave realidade prejudicial aos interesses do desenvolvimento do Brasil e particu-
larmente do Pará com a concretização do projeto Ferroviário Açailândia-Vila do Conde, indagamos de forma 
renovada ao Ministério dos Transportes: 

Quais as providências que dependem do Ministério dos Transportes junto ao Tribunal de Contas da União 
(TCU) sobre o assunto?

Que solicitações ou informações foram solicitadas pelo TCU ao Ministério dos Transportes e que respos-
tas foram encaminhadas?

Plenário do Senado Federal, 26 de Março de 2014. – Jader barbalho, Senador da República, PMDB/PARÁ.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO Nº 282, DE 2014

Solicita informações ao senhor Ministro de Estado de Minas e Energia, acerca da operação de 
aquisição, pela Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS, da re�naria Pasadena Re�ning System 
Inc., em Pasadena, Texas, Estados Unidos da América.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Federal, combinado com o art. 215, I, “a” e com o art. 216 do 

Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja o presente requerimento encaminhado ao Excelentís-
simo Senhor Ministro de Estado de Minas e Energia, para que este providencie junto à PETROBRAS, as seguin-
tes informações e documentos, todos relacionados à aquisição da re�naria Pasadena Re�ning System Inc., em 
Pasadena, Texas, Estados Unidos da América: 

�t���$�Ø�Q�J�B���J�O�U�F�H�S�B�M���E�P�	�T�
���Q�S�P�D�F�T�T�P�	�T�
���B�E�N�J�O�J�T�U�S�B�U�J�W�P�	�T�
���P�V���E�F���Q�S�P�D�F�E�J�N�F�O�U�P�	�T�
���T�J�N�J�M�B�S�	�F�T�
���R�V�F���U�S�B�U�P�V�	�U�S�B�U�B�S�B�N�
��
da aquisição em referência, bem como de toda documentação submetida ao Conselho de Adminis-
tração da Petrobras e que serviu de subsídio para decisão daquele colegiado no que se refere à com-
pra da re�naria, inclusive notas, resumos e demais documentos de qualquer natureza relacionados 
à operação, que eventualmente não se encontrem nos autos do processo administrativo;
�t���$�Ø�Q�J�B���E�P���i�3�F�T�V�N�P���&�Y�F�D�V�U�J�W�P���F�M�B�C�P�S�B�E�P���Q�F�M�P���%�J�S�F�U�P�S���E�B���«�S�F�B���*�O�U�F�S�O�B�D�J�P�O�B�M�w���E�B���1�F�U�S�P�C�S�B�T���E�F���F�O�U�Í�P��
que subsidiou deliberação do Conselho de Administração, em 03/02/2006, conforme nota pública 
divulgada pelo Blog do Planalto, intitulada “Resposta ao jornal O Estado de S. Paulo”, de 19/03/2014;
�t���$�Ø�Q�J�B���E�P���Q�S�P�D�F�T�T�P���B�S�C�J�U�S�B�M���B�C�F�S�U�P���D�P�O�U�S�B���P���H�S�V�Q�P���"�T�U�S�B���F�N���E�F�D�P�S�S�Ð�O�D�J�B���E�F���Q�S�F�W�J�T�Í�P���D�P�O�U�S�B�U�V�B�M���Q�F-
rante a Câmara Internacional de Arbitragem de Nova York e diante das Cortes Superiores do Texas.
�t���%�F�U�B�M�I�B�N�F�O�U�P�
���D�P�N���J�E�F�O�U�J�ö�D�B�Î�Í�P���P�T�U�F�O�T�J�W�B���E�P�T���G�V�O�D�J�P�O�È�S�J�P�T���F�O�W�P�M�W�J�E�P�T�
���E�B�T���N�F�E�J�E�B�T���B�E�N�J�O�J�T�U�S�B�U�J-
vas, judiciais e disciplinares adotadas pela Petrobras para apuração de responsabilidades e prejuízos 
a partir do momento em que a Diretoria Executiva da empresa tomou conhecimento da Cláusula 
de Put Option do contrato de aquisição, bem como apresentação de informações atualizadas (até 
a resposta efetiva a este Requerimento) da situação desses procedimentos internos de apuração.

Justi�cação

Na edição nº 2.300, de 19 de dezembro de 2012, a Revista Veja publicou reportagem intitulada “1 bilhão 
pelo ralo”, que, resumidamente, informava a ocorrência de um negócio comercial praticado pela Petrobrás en-
volvendo a compra e venda de uma re�naria no Texas, cujo resultado teria sido um prejuízo de quase US$ 1 
bilhão (R$ 2,07) à estatal brasileira.

A negociação envolveu elementos atípicos e suspeitos, como o fato de a re�naria – antiquada, velha e 
defasada, com baixa capacidade de produção para os padrões americanos – possuir uma limitação peculiar: 
não estaria preparada para processar o petróleo brasileiro. Ainda assim, em 2006, a Petrobrás teria adquirido 
50% do controle acionário da re�naria americana, por US$ 360 milhões (R$ 749,24 milhões), de forma que a 
empresa belga passaria a deter as demais ações – uma valorização de cerca de 1500% sobre investimento acio-
nário inicial e correspondente da sócia belga. O negócio envolveria algumas concessões contratais heterodo-
xas: a �m de adaptar a re�naria americana para utilidade brasileira, as sócias teriam concordado em investir, 
por igual, US 1,5 bilhão (R$ 3,11 bilhões). Em caso de divergência, a Petrobrás assumiria o controle acionário 
da re�naria por US$ 700 milhões (R$ 1,46 bilhão). 

Além disso, a empresa belga seria remunerada em 6,9% a.a. Eis que, em 2008, houve divergências na 
condução da estatal entre os sócios acionistas, tendo a Petrobrás recusado-se a pagar o valor acordado pela 
cota-parte da empresa belga, o que culminou em uma em acirrada disputa judicial, resolvida somente em 2011, 
com sucumbência (insucesso) à estatal brasileira. Em virtude da vitória judicial, a empresa belga recebeu, da 
Petrobrás, cerca de US$ 839 milhões (R$ 1,75 bilhão). 

Como consequência do rompimento societário, a Petrobrás assumiu o controle total das ações, adqui-
rindo a cota-parte da Astra Oil por US$ 700 milhões (R$ 1,46 bilhão). Referido valor de recompra teria sido o 
dobro, aproximadamente, do que a sócia belga desembolsara para ingressar no negócio.

Noticiou-se, à época, que essa proposta �nanceira teria sido rechaçada pelo Conselho da estatal. Segundo 
a reportagem, o valor investido pela estatal brasileira no negócio atingiu a cifra de US$ 1,18 bilhão de dólares 
(cerca de R$ 2,46 bilhões). Ocorre que, ao tentar vender a re�naria, a Petrobrás recebeu, como única oferta, 
o valor de US$ 180 milhões (R$ 374,62 milhões), ou seja, pouco mais de 10% do valor investido no negócio.

Recentemente, novamente o assunto foi trazido à luz pela imprensa nacional.
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O jornal O Estado de S. Paulo publicou notícia intitulada “Dilma diz que parecer sobre compra de re�naria 
era falho”, admitindo que a Petrobras adquiriu a re�naria de Pasadena com “dado incompleto”, sob seu aval. De 
mesma forma, com editorial intitulado “Dilma apoiou compra de re�naria em 2006; agora culpa ‘documentos 
falhos’”, o jornal revela a existência de documentos inéditos por meio dos quais se comprova que a Presidente 
da República, à frente da Casa Civil, teria votado favoravelmente ao negócio fracassado, que trouxe bilhões de 
reais aos cofres públicos.

Dessa forma, considerando os fatos apresentados, faz-se necessário o acesso à documentação que tratou 
da compra da re�naria em Pasadena pela Petrobrás, inclusive no que se refere aos resumos, notas e demais do-
cumentos que serviram de subsídio para o Conselho de Administração da empresa pública aprovasse o negócio.

Sala das Sessões, 27 de março de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 283, DE 2014

Solicita informações ao senhor Ministro do Trabalho e Emprego sobre os convênios do Ministério 
com a Agência de Desenvolvimento Regional do Vale do Rio Tijucas e Itajaí Mirim – ADRVale.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Re-

gimento Interno do Senado Federal, solicito que seja o presente requerimento encaminhado ao Sr.�Ministro 
de Estado do Trabalho e Emprego, para que este providencie as seguintes informações acompanhadas dos 
documentos comprobatórios:

1. Relação de todos os convênios �rmados entre o Ministério do Trabalho e Emprego e a Agência de 
Desenvolvimento Regional do Vale do Rio Tijucas e Itajaí Mirim (ADRVale), incluindo o processo de 
cada convênio (valores, pareceres, etc.), assim como a prestação de contas de cada um deles.

Justi�cação

A imprensa noticiou recentemente que a Polícia Federal concluiu inquérito sobre desvio de recursos do 
Ministério do Trabalho e pediu a abertura de investigação sobre o titular da pasta, Manoel Dias, no Supremo 
Tribunal Federal. Conforme relatório concluído na semana passada e remetido à Justiça, há indícios da partici-
pação de Dias em esquema para empregar militantes do seu partido, o PDT, como funcionários fantasmas de 
uma entidade que �rmou convênios com o ministério, recebendo R$ 11 milhões.

A investigação da PF partiu de revelações de um ex-dirigente do PDT em entrevista ao estado em setem-
bro do ano passado. Ex-presidente da Juventude do partido em Santa Catarina, John Sievers – que à época era 
presidente do diretório estadual do PDT – contou que em 2008, a mando do ministro Dias, recebia pagamentos 
mensais da Agência de Desenvolvimento Regional do Vale do Rio Tijucas e Itajaí Mirim (ADRVale), com sede em 
Brusque (SC) e comandada por pedetistas. Na prática, porém, prestava serviços à Universidade Leonel Brizola, 
braço da legenda para a formação política da militância.

O ministro se negou a dar explicações à PF O inquérito da PF focou o principal convênio do Trabalho 
com a ADRVale, executado entre 2007 e 2009. Ao todo, segundo o Portal da Transparência, foram liberados R$ 
6,9 milhões para a entidade realizar cursos de quali�cação pro�ssional. Na época, o ministério era comandado 
por Carlos Lupi (PDT-RJ), que deixou o cargo em 2011 após denúncias de que cobrava propina para liberar o 
registro de sindicatos e de que desviava recursos do partido.

Com base em depoimentos e relatórios da Controladoria-Geral da União, a PF concluiu que houve irre-
gularidades como desvio de recursos, subcontratações ilegais e não comprovação de que os cursos pactuados 
foram feitos. Cinco ex-dirigentes da ADRVale, hoje inativa, foram indiciados por formação de quadrilha, pecu-
lato e dispensa indevida de licitação.

À Justiça a PF relatou que, apesar de sucessivos pedidos, a gestão de Manoel Dias no Trabalho sonegou 
dados do convênio. Além disso, não enviou dados sobre a análise da prestação de contas.

Dentro deste contexto, torna-se essencial que este requerimento seja aprovado com a maior brevidade 
possível, tendo em vista a necessidade desta Casa cumprir seu papel constitucional de controle das atividades 
do executivo.

Sala da Sessão, de março de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O requerimento que acaba de ser lido 
será encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO No 285, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do PLS 401/2013, que acrescenta o inciso V ao art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta 
o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências, para estabelecer que a respectiva licença de instalação é anexo obrigatório do edital 
de licitação de empreendimento para o qual seja exigido licenciamento ambiental, com o PLS 559/2013, da 
Comissão Temporária de Modernização da Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/1993), que institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública, e com seus apensados, por versarem sobre o mesmo tema.

Justi�cação

Encontra-se em tramitação neste Senado Federal o PLS 559/2013, que consolida, em relatório da Sena-
dora Kátia Abreu, as conclusões do trabalho realizado pela Comissão Temporária, estabelecida pelo Presidente 
da Casa para propor legislação atualizada no que concerne à Modernização da Lei de Licitações e Contratos 
(Lei nº 8.666/1993) e Leis correlatas. 

Sendo assim, nada mais coerente que os projetos que alteram ou modi�cam a Lei de Licitações e trami-
tam dispersos sejam apensados ao texto-base – ao PLS 559/2013 –, redigido pela Comissão Temporária insti-
tuída com o fím precípuo de estabelecer novas propostas e uni�car as já existentes relativas à Lei nº 8.666/1993.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 286, DE 2014

Requeiro, nos termos do item 12 da alínea “c” do inciso II do art. 255, combinado com o inciso I do art. 
100, todos do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam encaminhados os Projetos de Lei da Câmara 
nº 108/2009 e 296/2009, que tramitam em conjunto e tratam sobre a antecipação dos feriados, para aprecia-
ção também pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS).

Os projetos de lei diz em respeito a antecipação dos feriados e torna-se necessário que a Comissão de 
Assuntos Sociais se manifeste sobre a matéria, por ter competência para analisar as conseqüências das altera-
ções pretendidas quanto às relações de trabalho.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos Valadares, PSB-SE
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O requerimento que acaba de ser lido 

vai à publicação.
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 287 ,DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos pelos 92 anos do Partido Comunista do Brasil – PCdoB, bem como seja encami-
nhado o referido voto ao Presidente Estadual Eron Bezerra. Rua Luiz Antony, 1042 – Centro – CEP 69010-100 
– Manaus – Amazonas.

Justi�cação

No dia 25 de março de 1922 foi dado início a uma das mais marcantes histórias de lutas e conquistas em 
busca de melhores condições de vida para a classe trabalhadora, assim como para todo e qualquer cidadão 
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brasileiro, buscando sempre a participação livre e democrática dos mais diversos movimentos sociais organi-
zados, consubstanciando-se, desta forma, na fundação do Partido Comunista do Brasil – PCdoB.

Válido ressaltar, inclusive, que o sonho e a busca concreta da construção de um país livre, justo e demo-
crático jamais foi deixado de lado pelos camaradas comunistas, os quais com muita coragem e determinação 
enfrentaram, por 60 anos, até mesmo a ilegalidade, tendo em vista o cenário de perseguição política e ideoló-
gica aos comunistas que se fez presente, principalmente, nos anos pós 2ª Guerra Mundial e Guerra Fria até o 
período de redemocratização e queda das ditaduras militares na América Latina, já nos idos da década de 80 
do século passado.

No entanto, na clandestinidade os camaradas comunistas não se curvaram ao sistema ditatorial opres-
sivo imposto no Brasil e, com muita honra e disposição, souberam honrar os compromissos com o nosso País. 

Nesse contexto, o PCdoB foi e continua a ser um partido fundamental na construção de um novo proje-
to político, pois têm, em sua trajetória, os alicerces das lutas do povo e da classe trabalhadora brasileira, perí-
odo no qual ajudou e protagonizou a busca pela consolidação da democracia e a construção de um governo 
voltado inteiramente para o povo.

Diante disso, nesses recém completados 92 anos de história, lutas e vitórias, a população brasileira como 
um todo pode ver e perceber as conquistas sociais protagonizadas pelo Partido Comunista do Brasil.

Parabéns ao PCdoB pelos seus 92 anos de lutas, conquistas e histórias na construção de um país mais 
justo e democrático, período no qual sempre foi �el aos seus ideais socialistas na busca pela revolução da clas-
se operária.

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 288, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos pela eleição do 1º Reitor da Universidade do Estado do Amazonas – UEA eleito 
pelo voto direto da comunidade universitária, bem como seja encaminhado o referido voto ao Reitor Cleinaldo 
Almeida Costa. Avenida Djalma Batista, 3578, Flores – Manaus – CEP 69.050-010 – Amazonas.

Justi�cação

A Universidade do Estado do Amazonas – UEA foi fundada em 12 de janeiro de 2001, e passados mais 
de uma década de sua criação conta hoje mais de 30 cursos, distribuídos em 17 cidades do interior do estado, 
contribuindo para a construção de um Amazonas com mais oportunidade de crescimento e quali�cação para 
o homem e a mulher do interior, diversi�cando, inclusive, as economias locais.

E nesse curto período de existência a Universidade já foi capaz de realizar a interiorização do ensino su-
perior e tantas outras conquistas para a sociedade amazonense.

E neste ano de 2014, esta instituição pública de ensino, respeitada em todo Brasil pelo seu comprometi-
mento e resultados alcançados em todas as áreas do ensino (graduação, pesquisa e extensão), alcançou mais 
um marco na sua história recente, qual seja, a institucionalização das eleições diretas para Reitor da UEA.

E na primeira eleição direta sangrou-se vencedora a chapa 14, que tinha como candidato a Reitor o pro-
fessor Doutor Cleinaldo Costa e a Vice-Reitor o professor Doutor Mario Augusto Figueiredo, ao alcançar o ex-
pressivo número de 1.164,08 pontos, ou seja, 50,42% do votos.

Parabéns ao Reitor Cleinaldo Costa por ter sido o primeiro Reitor eleito pelo voto direto da comunidade 
acadêmica da Universidade do Estado do Amazonas – UEA.

Sala das Sessões,            de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 289, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos pelos 92 anos do Partido Comunista do Brasil – PCdoB, bem como seja encami-
nhado o referido voto ao Presidente Municipal Antonio Levino. Rua Luiz Antony, 1042 – Centro – CEP 69010-
100 – Manaus – Amazonas.

Justi�cação

No dia 25 de março de 1922 foi dado início a uma das mais marcantes histórias de lutas e conquistas em 
busca de melhores condições de vida para a classe trabalhadora, assim como para todo e qualquer cidadão 
brasileiro, buscando sempre a participação livre e democrática dos mais diversos movimentos sociais organi-
zados, consubstanciando-se, desta forma, na fundação do Partido Comunista do Brasil – PCdoB.
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Válido ressaltar, inclusive, que o sonho e a busca concreta da construção de um país livre, justo e demo-
crático jamais foi deixado de lado pelos camaradas comunistas, os quais com muita coragem e determinação 
enfrentaram, por 60 anos, até mesmo a ilegalidade, tendo em vista o cenário de perseguição política e ideoló-
gica aos comunistas que se fez presente, principalmente, nos anos pós 2ª Guerra Mundial e Guerra Fria até o 
período de redemocratização e queda das ditaduras militares na América Latina, já nos idos da década de 80 
do século passado.

No entanto, na clandestinidade os camaradas comunistas não se curvaram ao sistema ditatorial opres-
sivo imposto no Brasil e, com muita honra e disposição, souberam honrar os compromissos com o nosso País. 

Nesse contexto, o PCdoB foi e continua a ser um partido fundamental na construção de um novo proje-
to político, pois têm, em sua trajetória, os alicerces das lutas do povo e da classe trabalhadora brasileira, perí-
odo no qual ajudou e protagonizou a busca pela consolidação da democracia e a construção de um governo 
voltado inteiramente para o povo.

Diante disso, nesses recém completados 92 anos de história, lutas e vitórias, a população brasileira como 
um todo pode ver e perceber as conquistas sociais protagonizadas pelo Partido Comunista do Brasil.

Parabéns ao PCdoB pelos seus 92 anos de lutas, conquistas e histórias na construção de um país mais 
justo e democrático, período no qual sempre foi �el aos seus ideais socialistas na busca pela revolução da clas-
se operária.

Sala das Sessões,         de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 290, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata 
de Voto de Congratulações e Aplausos pelos 50 anos do poema Os Estatutos do Homem, bem como seja 
encaminhado o referido voto ao Escritor Thiago de Mello. Rua da Frente, s/n – Barreirinha – CEP 69.000-
000 – Amazonas.

Justi�cação

O poema Os Estatutos do Homem, obra literária de grande importância cultura, social e histórica, que 
completa 50 anos em 2014, foi publicado durante a época da imposição da ditadura militar, por meio das for-
ças armadas nacionais.

Período este muito conturbado política e socialmente e que se caracterizou pelo recrudescimento 
da liberdade dos cidadãos brasileiros em detrimento do regime democrático, fatos esses que culmina-
ram na perseguição e tortura daqueles que lutavam e sonhavam com um país mais justo, igualitário e 
democrático.

E no ano de 1964 (ano do golpe militar), o escritor e poeta Thiago de Mello era adido cultural no Chile, 
residindo, inclusive, à época, na casa do escritor Pablo Neruda, em La Chascona, função esta de extrema im-
portância para a divulgação da cultura brasileira no exterior.

Porém, ao saber da concretização do golpe militar e da institucionalização das forças das armas, acima 
do poder democrático concedido pelo povo aos seus representantes legitimamente eleitos, o escritor e poeta 
renunciou ao posto de adido cultural no Chile, cargo que ocupava na ocasião. 

Esta decisão, inclusive, foi tomada quando percebeu que a perseguição aos cidadãos brasileiros que se 
insurgiam ao sistema ditatorial e a tortura aos presos políticos haviam se institucionalizado no país e pratica-
dos de forma aberta pelos militares. 

Essa indignação resultou na elaboração do poema Os Estatutos do Homem que em meio a seus versos, 
estrofes e rimas reverberavam o desejo e a esperança de um país livre, justo e democrático:

“Artigo Final
Fica proibido o uso da palavra liberdade, a qual será suprimida dos dicionários e do pântano enganoso das 

bocas. A partir deste instante a liberdade será algo vivo e transparente como um fogo ou um rio, e a sua morada 
será sempre o coração do homem.”

De fato, esse poema se insurgiu contra um sistema ditatorial imposto em um dos momentos mais mar-
cantes da história recente, fatos esses ainda presentes nas lembranças e mentes de diversos cidadãos brasilei-
ros, que perderam companheiros, amigos e familiares que sonhavam com a redemocratização do Brasil.

Parabéns ao escritor Thiago de Mello pelos 50 anos do poema Os Estatutos do Homem, obra literária que, 
pela sua relevância cultural, histórica e social, se caracteriza por ser um dos marcos da literatura amazonense, 
brasileira e, porque não dizer, mundial.

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.
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REQUERIMENTO Nº 291, 02014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos pelos 100 anos do Sindicato dos Estivadores de Manaus – SETEMEAM, bem como 
seja encaminhado o referido voto ao Presidente Claudovaldo Farias Barreto. Rua Visconde de Mauá, 265, Cen-
tro – Manaus – CEP 69.005-430 – Amazonas.

Justi�cação

O Sindicato dos Estivadores de Manaus – SETEMEAM foi fundado em 29 de março de 1914 e, desta forma, 
ostenta o título de primeiro sindicato da história do estado do Amazonas e o segundo sindicato mais antigo 
do Brasil, e que atualmente conta com mais de 300 trabalhadores dessa classe operária.

Completa, assim, neste ano de 2014, 100 anos de existência e fundação, marco histórico para qualquer 
entidade, ainda mais quando se considera um movimento sindical que por tantos anos experimentou e ainda 
experimenta diversas di�culdades na valorização desta categoria que ao longo dos anos foi se transformando 
e adequando às novas realidades da relação de trabalho à medida que foram implementadas, por exemplo, 
novas tecnologias e formas de trabalho que trouxeram, também, mais e�ciência, rapidez e dinamicidade tão 
necessária nessa atividade.

E nesse âmbito das lutas e vitórias da categoria, faz-se mister ressaltar que dentre as suas conquistas 
mais recentes, podem-se citar a reposição e elevação do piso salarial da categoria considerado, atualmente, 
o de maior valor no Brasil, a quali�cação dos estivadores no uso de equipamentos modernizados, o recorde 
de produtividade da estiva em Manaus, a autonomia sindical, a regulamentação da aposentadoria especial, a 
produtividade pro�ssional e quali�cada dos estivadores.

Parabéns ao Presidente Claudovaldo Farias Barreto, extensivo a toda a categoria dos estivadores do Ama-
zonas, por continuar a lutar e propor novos métodos e melhorias para tão importante atividade laborativa, a 
qual é crucial para a sobrevivência, dinamicidade e manutenção da competitividade da Zona Franca de Manaus 
– ZFM durante os 100 anos de existência do Sindicato dos Estivadores de Manaus – SETEMEAM.

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.
Os requerimentos que acabam de ser lidos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, propostas de emenda à Constituição que serão lidas.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – As propostas de emenda à Constituição 
que acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições constantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Senhora Presidente da República 

adotou, em 21 de março de 2014, e publicou no Diário O�cial da União de 24 de março de 2014, a Medida 
Provisória nº 641 de 2014, que altera a Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre a comercializa-
ção de energia elétrica.

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 1, de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do art. 10-A 
do Regimento Comum, está assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV) 

Titulares Suplentes

Eunício Oliveira 1. Ana Amélia

Francisco Dornelles 2. Romero Jucá

Sérgio Petecão 3. Vital do Rêgo

Paulo Davim 4. 

Ricardo Ferraço 5.

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PDT/PSB/PCdoB/PSOL)

Titulares Suplentes

Humberto Costa 1. Randolfe Rodrigues

Acir Gurgacz 2. Zeze Perrella

Rodrigo Rollemberg 3. Lídice da Mata

Vanessa Grazziotin 4. Inácio Arruda

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares Suplentes

Aloysio Nunes Ferreira 1. Alvaro Dias

Cássio Cunha Lima 2. Paulo Bauer

José Agripino 3. Wilder Morais

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC/PRB)

Titulares Suplentes

Eduardo Amorim 1. Alfredo Nascimento

Gim 2. Marcelo Crivella

PROS* 
* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

Titular Suplente

Ataídes Oliveira 1.

DEPUTADOS

PT

Titulares Suplentes

Vicentinho 1. Artur Bruno

Alessandro Molon 2. Carlos Zarattini

PMDB

Titulares Suplentes

Eduardo Cunha 1. Darcísio Perondi

Marcelo Castro 2. Edinho Araújo
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PSD

Titulares Suplentes

Moreira Mendes 1. Júlio Cesar

Eleuses Paiva 2. Heuler Cruvinel

PSDB

Titular Suplente

Antonio Imbassahy 1. Vanderlei Macris

PP

Titular Suplente

Eduardo da Fonte 1.

DEM

Titular Suplente

Mendonça Filho 1. Efraim Filho

PR

Titular Suplente

Bernardo Santana de Vasconcellos1.

PSB

Titular Suplente

Beto Albuquerque 1. Glauber Braga

SDD

Titular Suplente

Fernando Francischini 1. Arthur Oliveira Maia

Bloco (PV/PPS)

Titular Suplente

1.

PTB

Titular Suplente

Jovair Arantes 1. Antonio Brito

PTdoB* 
 Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

Titular Suplente

Luis Tibé 1.

O calendário de tramitação da Medida Provisória será publicado.

É o seguinte o calendário:

– Publicação no DOU: 24/03/2014
– Designação da Comissão: 26/03/2014
– Instalação da Comissão: 24 horas após a designação
– Emendas: de 25/03/2014 até 30/03/2014 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º da Resolu-
ção do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com e�cácia ex nunc – Ação Direta de inconstitucionali-
dade nº 4.029 – DOU de 16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao Congresso 
Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e feita a comunicação à Câmara dos Deputados 
por meio do Ofício nº 102, de 2012, de 2012-CN.
– Remessa do processo à CD: -
– Prazo na CD: até 20/04/2014(até o 28º dia)
– Recebimento previsto no SF: 20/04/2014
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– Prazo no SF: de 21/04/2014 a 04/05/2014 (42º dia)
– Se modi�cado, devolução à CD: 04/05/2014
– Prazo para apreciação das modi�cações do SF, pela CD: de 05/05/2014 a 07/05/2014 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 08/05/2014 (46º dia)
– Prazo �nal no Congresso: 22/05/2014

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.

São os seguintes os Ofícios das lideranças:

Ofício nº 057/2014-BLUFOR

Brasília, 25 de março de 2014

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores Eduardo Amorim e Gim, como membros Titulares e os Se-
nadores Alfredo Nascimento e Marcelo Crivella, como membros Suplentes, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nº 641, de 21 de março de 2014, que “Altera a Lei nº 10.848, de 15 de 
março de 2004, que dispõe sobre a comercialização de energia elétrica”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – PRB.

Ofício nº 111-L-Democratas/14

Brasília, 25 de março de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que integrarei, como membro titular, a Comissão Mista destinada a emitir 

parecer sobre a Medida Provisória nº 641, de 21 de março de 2014, que “Altera a Lei nº 10.848, de 15 de março 
de 2004, que dispõe sobre a comercialização de energia elétrica”, em vaga existente.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro 
Dias.

Senador Eunício.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE. Pela Ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, é só para pedir permissão ao Senador Alvaro Dias para um comunicado.
É com alegria que eu registro aqui hoje que a D. Yolanda Vidal Queiroz, cidadã do meu querido Ceará, gran-

de empresária, foi hoje eleita pelo Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, que é concedido por esta Casa.
Ela foi destacada como personalidade de destaque industrial, por oferecer relevante contribuição à eco-

nomia nacional, ao desenvolvimento sustentável, ao progresso do País e ao desenvolvimento do nosso querido 
Ceará, Senador Inácio Arruda, que também está aqui compartilhando comigo esta importante notícia para o 
mundo empresarial do Estado do Ceará e para todos os cearenses.

Muito obrigado, Presidente. Obrigado, Senador Alvaro Dias.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, 

Srs. Senadores, comunico a V. Exª, Sr. Presidente, e à Casa que protocolaremos, ainda hoje, possivelmente, o 
requerimento que propõe Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar as denúncias contra a adminis-
tração da Petrobras.

São quatro itens, Sr. Presidente. O primeiro: o processo de aquisição da re�naria de Pasadena, no Texas. O 
segundo: indícios de pagamento de propina a funcionários da estatal pela companhia holandesa SMB O�sho-
re, para obtenção de contratos junto à Petrobras.

Terceiro: denúncias de que plataformas estariam sendo lançadas ao mar faltando uma série de compo-
nentes primordiais à segurança do equipamento e dos trabalhadores. E quarto: indícios de superfaturamento 
na construção de re�narias. 

Assinam o requerimento, Sr. Presidente: Jarbas Vasconcelos, Pedro Taques, Cássio Cunha Lima, Mário 
Couto, José Agripino, Aécio Neves, Cristovam Buarque, Cyro Miranda, Cícero Lucena, Pedro Simon, Randolfe 
Rodrigues, Ruben Figueiró, Ana Amélia, Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia, Sérgio Petecão, Paulo Bauer, Jayme Campos, 
Aloysio Nunes, Maria do Carmo, Clésio Andrade, Eduardo Amorim, Rodrigo Rollemberg, Vicentinho. 



258  Quinta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014

Com a assinatura, anunciada aqui pelo Senador Rodrigo Rollemberg, dos Senadores do PSB, nós inte-
gralizaremos 29 assinaturas, portanto, reunindo o número regimental exigido para a instalação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

Trata-se de uma Comissão Parlamentar Inquérito exclusiva no Senado Federal, sem prejuízo da Comissão 
Mista, que é prioridade para todos nós, se eventualmente a Câmara dos Deputados alcançar o quórum regi-
mental de assinaturas para sua instalação. 

Comunico também aos Srs. Senadores, às Srªs Senadoras e ao Presidente da Casa que já há o requeri-
mento no Senado Federal com o número de assinaturas exigido regimentalmente para a instalação da Comis-
são Parlamentar Mista de Inquérito. 

Portanto, protocolaremos inicialmente o requerimento que propõe CPI no Senado. Se, eventualmente, 
a Câmara dos Deputados alcançar o número de 171 assinaturas, retiraremos a do Senado, para trabalharmos 
única e exclusivamente com a CPMI, a Comissão Mista Parlamentar de Inquérito.

Queremos, Sr. Presidente, em nome da oposição, em nome do Senador Aécio Neves, Presidente do meu 
Partido, do Senador José Agripino, Presidente do DEM, Rodrigo Rollemberg, que representa aqui o PSB, Edu-
ardo Amorim, que representa o PSC, Randolfe Rodrigues, do PSOL, dos Senadores independentes de vários 
partidos que subscreveram o requerimento, agradecer esse esforço, que signi�ca corresponder às expectativas 
da sociedade brasileira.

Quando ouvimos o PT asseverar que, com o depoimento de ministro ou da presidente da Petrobras, esta-
ríamos esclarecendo os fatos, sentimos que querem subestimar a nossa inteligência ou abusar da ingenuidade 
das pessoas. Sabemos como operam os ministros em depoimentos no Congresso Nacional. O objetivo não é 
esclarecer, e sim acobertar. O objetivo seria desestimular a instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito.

Não há instrumento mais adequado, neste momento, para a promoção de um grande debate nacional 
que abra essa caixa-preta da Petrobras, que esconde mistérios insondáveis de corrupção, de irregularidades 
praticadas, de descaminhos percorridos pela gestão temerária e claudicante daqueles que lotearam os cargos 
da empresa, aparelhando-a político-partidariamente para alcançar objetivos que não são republicanos.

O escândalo ganha proporção no exterior, e nós não podemos passivamente assistir aos acontecimen-
tos. A CPI é uma investigação política fundamental para complementar a investigação judiciária e colaborar 
com ela, já que a CPI pode, em regime de urgência, com celeridade, determinar a quebra de sigilos bancário, 
�scal, telefônico, requerer documentos e auditorias, compartilhando as informações com o Ministério Público, 
com a Polícia Federal, possibilitando abrangência maior, profundidade e, sobretudo, e�ciência na investigação.

Uma empresa que ocupava o 10º lugar no mundo e que hoje ocupa, entre as empresas, internacional-
mente, o 120º lugar; uma empresa que se coloca hoje no ranking das empresas devedoras do mundo como a 
primeira, a empresa mais endividada do mundo – mais de US$100 bilhões de dívida. Essa empresa não pode 
deixar de ser submetida a uma espécie de auditoria pública, em uma Comissão Parlamentar de Inquérito, para 
debater as suas mazelas, para apontar responsabilidades, para possibilitar a responsabilização civil e criminal 
daqueles que se envolveram em ilícitos denunciados.

Não há como fugirmos a essa responsabilidade. Ou o Senado Federal cumpre a sua missão de propor 
transparência dos fatos para que a sociedade possa oferecer a sua resposta ou permitirá o “dilapidamento” 
desse patrimônio extraordinário do povo brasileiro, que é a Petrobras; ou o Senado Federal e o Congresso Na-
cional cumprem o seu dever ou se apequenará diante do povo brasileiro neste momento crucial de transição 
para a vida do País.

Queremos uma Comissão Parlamentar de Inquérito que atue com imparcialidade e, evidentemente, fa-
remos o apelo que se faz necessário às Lideranças do Governo para que a coordenação dessa Comissão Parla-
mentar de Inquérito, para que a administração dela, para que o comando dessa CPI possa ser compartilhado 
entre Governo e oposição, respeitando a melhor tradição do Parlamento brasileiro durante muito tempo e que 
foi desrespeitada nas últimas CPIs instaladas no Parlamento nacional.

Portanto, Sr. Presidente, para concluir com a assinatura do PSB, assim que essas assinaturas sejam apre-
sentadas, nós encaminharemos e protocolaremos na Mesa do Senado Federal o requerimento que propõe a 
CPI no Senado, e aguardaremos a Câmara dos Deputados para a coleta de assinaturas, a �m de que se viabiliza 
a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.

É o cumprimento do nosso dever, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Não se alegue que é ano eleitoral, que 
a CPI será palco para a campanha eleitoral. Temos que acreditar na responsabilidade do Parlamento. As institui-
ções devem funcionar normalmente também nos anos eleitorais, não há porque paralisar uma instituição tão 
importante como o Congresso Nacional porque teremos eleição em outubro. Estamos em março, temos tem-
po para o trabalho de investigação e conclusão antes que a campanha esteja efetivamente nas ruas deste País.
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O que é importante dizer: não importa que seja ano de eleição. A�nal, ano de eleição não pode ser ano 
de investigação, mas pode ser ano de corrupção? Ano de eleição não pode ser ano para prender corruptos, 
mas pode ser ano para assalto aos cofres públicos?

Não, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presidente, o Congresso Nacional tem que agir com a sua importância his-
tórica neste momento fundamental para o futuro do País. Ou recuperamos a nossa credibilidade ou ressusci-
tamos sob os escombros da descrença...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – ... generalizada que campeia no País em relação ao 
Congresso Nacional.

Reergamo-nos de sob esses escombros da incredulidade popular, trabalhando seriamente com a insta-
lação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito que proponha transparência e, sobretudo, revele as mazelas 
existentes numa empresa fundamental para a economia do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – MG. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-

dores, hoje é um dia extremamente emblemático para o Senado Federal. Não foram poucas as vezes, Senador 
Renan, em que subi a esta tribuna e cobrei do Parlamento brasileiro e, em especial, desta Casa a altivez, a inde-
pendência e coragem para, em primeiro lugar, construir aqui a sua própria agenda, e, por outro lado também, 
enfrentar, quando achasse que fosse devido, propostas que vinham do Poder Executivo, através de medidas 
provisórias, que, sem qualquer discussão mais profunda, simplesmente eram aprovadas.

Com a mesma veemência que �z a crítica em razão do enfraquecimento do Poder Legislativo, devo eu 
hoje uma palavra de respeito e de cumprimentos a esta Casa pela decisão que tomou.

Na quarta-feira da semana passada, reunimo-nos os Líderes de partidos de oposição, os presidentes des-
ses partidos, com a presença do Senador José Agripino, do Deputado Paulinho da Força, do Deputado Roberto 
Freire, para de�nir qual era o melhor encaminhamento para que denúncias de enorme gravidade como essas 
que sucessivamente vêm chegando à opinião pública sobre a Petrobras poderiam ser investigadas.

A Polícia Federal já fazia a sua parte, a Procuradoria-Geral da República, já instada há um ano e meio, 
e agora, mais uma vez, instada por Lideranças de vários partidos desta Casa, também já abriu inquérito para 
essa investigação; o Tribunal de Contas também sobre esse tema já se debruçava; a própria AGU anunciou que 
também tomaria providências para colocar luz e trazer esclarecimentos em relação a essas denúncias. Faltava 
o Senado Federal, faltava a Câmara dos Deputados, faltava, Senador Renan, o Poder Legislativo.

Hoje não falta mais. Não falta pela coragem de Parlamentares que aqui, de uma forma muito clara e, ao 
mesmo tempo, serena, disseram que queremos investigar, queremos ouvir não apenas acusações, mas tam-
bém os argumentos daqueles que, eventualmente, tomaram uma decisão involuntária, mas danosa ao País.

O que nós não podemos mais aceitar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é essa covarde terceirização 
de responsabilidades, aliás, uma das marcas do atual Governo Federal. 

Os Parlamentares que assinaram no Senado e garantiram o quórum necessário à instalação da CPI serão 
os mesmos, eventualmente apoiados pelos Srs. Parlamentares, do requerimento de CPMI. Serão os mesmos que 
terão a responsabilidade de conduzir essas negociações com a serenidade e a seriedade que o tema recomenda.

Estamos falando, Sr. Presidente, talvez da mais valiosa das empresas públicas brasileiras, construída ao 
longo desses 60 últimos anos, com esforço, com talento, com abnegação de inúmeros brasileiros.

E quero aqui dizer, porque não há por que escamotear esta informação. Senador José Agripino, muitas 
das informações que chegam hoje à imprensa e a esta Casa vêm, sim, de servidores da Petrobras indignados 
com aquilo que vem ocorrendo com a empresa ao longo dos últimos anos. 

Ouvi alguns argumentos da situação: “Não é conveniente uma investigação em ano eleitoral”. 
Faço minhas as palavras do Senador Alvaro: investigações sobre fato grave, sobre denúncia de desvio de 

dinheiro público são necessárias em absolutamente qualquer momento. 
Li hoje, nos jornais, outros argumentos: “Alto lá! A Petrobras tem ação na bolsa de valores e não pode 

ser fragilizada”.
Ora, Sr. Presidente; ora, Srªs e Srs. Senadores, fragilizada foi a empresa ao perder cerca de 50% do seu 

patrimônio pela ação irresponsável e incompetente de um Governo. 
Deveriam ter pensado nos acionistas, sobretudo naqueles, Senador Randolfe, que, em 2008, por exemplo, 

aplicaram R$100,00 em ações da Petrobras e que hoje têm R$37,00. Deveriam ter pensado nesses acionistas 
em vez de politizar a empresa, aparelhá-la e, por decisões sucessivamente equivocadas – estou aqui dando 



260  Quinta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014

sempre o poder de dúvida em relação às verdadeiras intenções que levaram a esse descalabro –, transformá-la 
na empresa não �nanceira mais endividada do mundo. E que, mais uma vez, perde sua nota de crédito. 

Portanto, Sr. Presidente, quero aqui, como um daqueles que estimulou a construção desse número de 
assinaturas para a instalação da CPI, dizer que teremos responsabilidade, teremos serenidade para ouvir todas 
as pessoas que de alguma forma participaram, seja dessa perversa operação de Pasadena, seja em relação às 
denúncias que ocorrem a partir do pagamento de propinas supostamente por uma empresa holandesa a ser-
vidores da empresa, seja em relação às re�narias.

O caso de Abreu Lima salta aos olhos como um caso de extraordinária gravidade. Uma re�naria orçada 
US$2,5 bilhões já gastou cerca de US$18 bilhões e não �cará pronta por menos de US$20 bilhões. Planejada 
para atender ao re�no do petróleo pesado da vizinha Venezuela, nossa parceira. A Venezuela deixou de ser 
parceira por uma ação unilateral daquele governo, amigo do Governo brasileiro. E o prejuízo? E os investimen-
tos em uma re�naria única e exclusivamente projetada para re�nar o petróleo brasileiro? E não foi essa a plan-
ta, não foi esse o planejamento. Onde esse prejuízo vai bater? Novamente, no combalido caixa da Petrobras.

Temos o caso Comperj, temos o caso das plataformas que têm sido colocadas em mar, para insegurança 
e risco dos trabalhadores da Petrobras, segundo denúncias que já chegam a esta Casa e que também devem 
ser investigadas.

Portanto, Sr. Presidente, essa decisão, tomada não apenas por Parlamentares da base da oposição, mas 
também por Parlamentares da base governista, deve ser saudada como o resgate, por parte desta Casa ou pelo 
menos por parte de seus membros, daquela que deveria ser sempre a nossa prerrogativa: a defesa intransigen-
te do interesse público, do patrimônio público.

Vamos, portanto, para a instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito. Aguardaremos, semana que 
vem, que a Câmara dos Deputados possibilite que essa comissão seja mista e, a partir daí, vamos, com absoluta 
transparência, permitir que os brasileiros saibam efetivamente que motivações levaram a decisões tão perver-
sas para com uma empresa tão importante para o desenvolvimento da economia brasileira. 

De nossa parte haverá, repito, para encerrar, serenidade e responsabilidade para que essa CPMI seja, 
quem sabe, o início do resgate da mais importante empresa do patrimônio de todos os brasileiros. 

Durante o discurso do Sr. Aécio Neves, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Srªs e Srs. Senadores,... 
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Na ordem de inscritos, depois...
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Vamos estabelecer a ordem do 

pela ordem.
Ocorre que nós temos as inscrições de Líderes e dos oradores. Pela inscrição, o próximo orador como 

Líder é o Senador Eduardo Amorim; em seguida, a Senadora Gleisi Ho�mann. E como orador inscrito, o Sena-
dor Paulo Bauer.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Sr. Presidente... 
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Vamos fazer um pela ordem bre-

ve, porque senão viram todos oradores, e não mais pela ordem.
Então, vamos conceder a palavra pela ordem, de forma breve, ao Senador Randolfe, à Senadora Gleisi e 

ao Senador Mário Couto.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 

Sr. Presidente, para cumprir o rito, nesta rápida comunicação após o comunicado do recolhimento de assinatu-
ras de CPI, eu queria repercutir que, no início da sessão do dia de hoje, alguns líderes do Governo aqui �zeram 
referência a uma representação que eu e outros corajosos e coerentes colegas Senadores, com quem tenho a 
honra de compartilhar, assinaram e levaram, ainda no dia de ontem, uma representação à Procuradoria Geral 
da República. Além de mim, a Senadora Ana Amélia, os Senadores Cristovam Buarque, Jarbas Vasconcelos, Pe-
dro Taques, Pedro Simon, Rodrigo Rollemberg e o Deputado Ivan Valente estiveram, ontem, na Procuradoria 
Geral da República para levar uma representação, e, no dia de hoje, nós fomos acusados de essa representação 
ter sido contra a Presidente da República. 

É necessário, Sr. Presidente, aqui repor a verdade. Uma breve e simples leitura dessa representação mos-
traria que ela começa dizendo o seguinte: “Para que seja investigada a atuação do Conselho de Administração 
da Petrobras”. Ou seja, uma simples leitura reporia a verdade. 
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Como muito bem foi dito, parece-me que as palavras não expressam a verdade do sentimento do que 
querem as lideranças do Governo, porque eles dizem “que não reste pedra sobre pedra de investigação”, mas 
as palavras não se re�etem em gestos. Os gestos, para que não pare pedra sobre pedra de investigação, são 
que todos os órgãos investiguem – a Procuradoria Geral da República, o Ministério Público Federal, o compa-
recimento aqui, no Congresso Nacional, de todos os personagens: a Presidente Graça Foster, o Ministro Edson 
Lobão, o Sr. Nestor Cerveró, o Sr. Sérgio Gabrielli. E, se for o caso, também a instalação de Comissão Parlamen-
tar de Inquérito. 

Eu recuso ser utilizada qualquer desculpa em contrário a isso. Não utilizemos a velha desculpa de que 
isso vai ocasionar a quebra da Petrobras, ou de que isso é argumento para a privatização da Petrobras.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Não é, Sr. Presidente. Eu quero lembrar 
que, se há alguém que fez leilão e fez modelo de privatização da Petrobras, através do leilão do pré-sal, através 
de modelo novo de privatização, chamado partilha, foi o atual Governo. Se o anterior governo, dos anos 1990, 
do PSDB, privatizou através de concessão, o atual fez uma forma de privatização também. Então, não utilizem 
isso como argumento para o que está acontecendo atualmente. Isso não pode ser argumento contrário à inves-
tigação. Ninguém pode ser contrário a qualquer forma de investigação, a qualquer tentativa de investigação.

Sr. Presidente, alguns argumentam – e falo isso para concluir, para atender vosso apelo de breve pela 
ordem – que nós temos, com isso, Senador Pedro Taques, espírito udenista. Ora, esse tipo de a�rmação faz da 
velha, conservadora e hipócrita UDN um paradigma de moralidade. Isso é lamentável. Não ressuscitem a con-
servadora e hipócrita UDN dessa forma. Os fatos, dessa forma, se invertem.

Para nós da esquerda, Sr. Presidente – o senhor é de um partido de esquerda e sabe muito bem –, in-
vestigar é um princípio. É de Samora Machel, militante de esquerda, uma frase indelével: “Não basta ser moral 
a nossa causa, é necessário que a moral e o princípio estejam dentro de nós.” Portanto, ter como princípio e 
querer levar a investigação a qualquer consequência deve ser exigência nossa.

Quero acreditar que não deve haver nenhuma percepção contrária, não deveria haver, da parte de ne-
nhuma liderança do Governo, nenhum óbice a qualquer investigação.

Quanto à representação que assinei junto com outros Senadores, é importante que se diga a verdade. 
Bastava uma simples leitura da representação que se veria que ela começa dizendo: “para que seja investiga-
da a atuação do Conselho de Administração da Petrobras”. É lógico que a presidente do Conselho de Adminis-
tração era aquela que é hoje a Presidente da República, mas a representação começa dizendo: “para que seja 
investigado o Conselho de Administração”. Uma simples leitura colocaria em termos a verdade. 

Então, que não se deturpem fatos, que não se deturpe o que está escrito, que não se falseie a verdade. 
A simples leitura da representação coloca o que nós levamos, ontem, para ser investigado pelo Procurador-
-Geral da República.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Agradeço o breve pela ordem 
de V. Exª.

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Gleisi Ho�mann.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Serei tão breve quanto 

o Senador Randolfe. Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Já vamos marcar, então, esse 

como o tempo da brevidade.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – Na realidade, Sr. Presidente, quero primeiro aqui rea�rmar 

que é prerrogativa do Congresso Nacional, do Senado da República, fazer uma Comissão Parlamentar de In-
quérito. O que este Senado, o que o Congresso precisa ter é uma grande responsabilidade e não se deixar usar 
como instrumento de política eleitoral. 

Sim, eu a�rmo aqui novamente que a convocação, a assinatura dessa CPI, o requerimento que vai ser co-
locado à Mesa solicitando a abertura de uma CPI servem, sim, a propósitos políticos e eleitorais. Apenas aqui, 
no Senado da República, nós temos três candidatos a Presidente, a saber: Senador Aécio Neves, Senador Ran-
dolfe e também o Senador Magno Malta. Portanto, é interesse que esta Casa tenha um julgamento, ou melhor, 
uma apuração política de um fato que já está tendo uma apuração técnica, um acompanhamento do Ministé-
rio Público, do Tribunal de Contas da União e de outros órgãos de controle – hoje, inclusive, foi anunciada pela 
Presidenta da Petrobras, Graça Foster, uma comissão da Petrobras. 

Falou aqui o Senador Aloysio que a entrevista da Presidenta Graça pede esclarecimento do passado. 
Penso que não estão acostumados à franqueza, à coragem de reconhecer que processos podem ter falha, e se 
utilizam desses subterfúgios para fazer um embate político – repito: político-eleitoral. Se são tantos os casos 
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que estão aqui a requerer uma investigação, por que, com essa veemência toda que se usou, outros casos, in-
clusive, envolvendo a Petrobras na época do governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso não foram 
objeto de CPI? Como, por exemplo, o negócio da Petrobras com a Repsol, que até hoje não está esclarecido e 
que julgam que foi responsável por um prejuízo de mais de R$3 bilhões à empresa; ou mesmo a venda da Vale, 
que ainda paira muito confusa no passado em relação aos interesses e à forma como foi feita.

Esse partido que tanto gosta de CPI e de investigação às claras foi o partido que, quando estava no go-
verno, teve apenas duas comissões parlamentares de inquérito e que sempre mobilizou a sua base para não 
haver comissão parlamentar de inquérito, inclusive expulsando seus Senadores. O próprio Senador Alvaro Dias 
foi expulso do PSDB por ter assinado uma CPI. 

É importante ter coerência na história. Esse mesmo partido de oposição que está aqui pedindo CPI é o 
partido que não pede tanto rigor nas investigações do problema do Metrô e da Alstom em São Paulo. Por que 
dois pesos e duas medidas? Nunca vim a este plenário falar desse caso, porque penso que é um caso que está 
tendo investigação na área técnica, com o Ministério Público, com o Tribunal de Contas. Nunca vieram aqui 
dizer que tem também de haver a investigação política. Por que esse mesmo vigor, essa mesma determina-
ção e essa mesma vontade de fazer uma investigação política não são também utilizadas – e aí eu acho que o 
Senador Aécio Neves, candidato a Presidente da República, poderia nos esclarecer – para fazer a investigação 
em relação à situação do Metrô e dos cartéis que estão sendo objeto de denúncia em São Paulo envolvendo 
a empresa Alstom? 

Digo isso, Sr. Presidente, porque é preciso ter coerência na vida. Tanto a Presidenta Dilma quanto a Presi-
denta Graça têm muita coerência. Aliás, esse caso foi exatamente cobrado pela Presidenta Dilma em 2008. Por 
diversas vezes, falei aqui – meus companheiros também falaram – que isso está sendo investigado, está sendo 
acompanhado pelo Ministério Público, pelo Tribunal de Contas, por órgãos de controle, para que as coisas �-
quem esclarecidas. Inclusive, no Tribunal de Contas da União, quem está acompanhando, quem está coorde-
nando esse caso é o ex-Ministro de Minas de Energia do governo do Presidente Fernando Henrique, o atual 
Ministro José Jorge, sobre o qual não pairam dúvidas sobre sua visão política e seu lado em termos de política.

Temos, sim, direito de questionar e de dizer: sim, essa CPI feita em ano eleitoral é uma CPI que tem um 
caráter político-eleitoral. Eu lamento muito e espero que o Senado da República, respeitando a sua história e 
a sua grandeza, não se deixe usar como instrumento de política eleitoral. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eu estou...
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Art. 14, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Agradeço a V. Exª...
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Fui citado.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Eu lamento, Senador Mário Cou-

to, mas o art. 14 acaba de atropelar V. Exª.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eu quero chamar a atenção de V. Exª, pois estou ins-

crito após ela.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – É claro.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – MG. Para uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – 

Serei bastante breve. Agradeço a V. Exª, Senador Inácio.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Senador Aécio.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Com enorme respeito à Senadora Gleisi, olha, eu não 

consigo compreender tamanha preocupação por parte da Senadora. Ela própria disse aqui que o Ministério 
Público investiga; a Procuradoria, portanto, investiga; investiga a Polícia Federal, o Tribunal de Contas. E quero 
tranquilizar a ilustre Senadora: nenhuma dessas investigações será comprometida. Ao contrário, elas continu-
arão ocorrendo. O Senado da República está fazendo aqui o que deve fazer.

O que eu percebo, de forma muito clara, em todas as argumentações dos ilustres Líderes do Partido dos 
Trabalhadores: não há nenhuma argumentação concreta e consistente para dizer: “Não, não ocorreu nada dis-
so. Não houve prejuízo.” Ou então: “Olha, quando nós soubemos do prejuízo lá atrás, tomamos todas as pro-
vidências para mandar investigar, para afastar do serviço público aqueles que cometeram atos inadequados”, 
segundo a nota da Presidência da República. Nada. Absolutamente nenhuma argumentação sobre o fato. Uns 
dizem: “Inconveniência em ano eleitoral.” Será que o ano eleitoral deveria ser o ano da anistia? Ora, em ano 
eleitoral, pode-se tudo? Não acredito.

Ouvi hoje algumas Lideranças do PT dizendo: “Olha, é muito perigoso uma CPI com a Petrobras, porque 
a Petrobras tem ações em bolsas.” São aqueles mesmos que apoiam essa gestão temerária da Petrobras, que 
fez com que R$200 bilhões fossem perdidos com uma gestão temerária, Sr. Presidente.
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E V. Exª vai se lembrar, como brasileiro que é, que acompanha, inclusive, a Petrobras de perto – e eu já 
participei de debates com V. Exª sobre o tema – de que, no ano de 2008, o Governo fez uma ofensiva muito 
forte, inclusive, com o próprio Presidente da República, conclamando, instando os servidores brasileiros, os 
trabalhadores a aplicarem o seu fundo de garantia na Petrobras. E a Petrobras, como é dito hoje nos jornais, já 
tinha, desde aquele instante, ações em bolsas.

O cidadão brasileiro que colocou R$100, Sr. Presidente, da sua poupança, das suas economias, em ação 
da Petrobras, tem hoje R$37. Isso é natural? Dá para aceitar que uma re�naria orçada em US$2,5 bilhões em 
parceria com uma empresa venezuelana já tenha custado aos cofres da Petrobras US$18 bilhões? E sabe por 
que, Sr. Presidente? E sobre esse tema não ouço absolutamente nenhuma contestação da situação. Porque ela 
foi planejada para re�nar o petróleo pesado da Venezuela. Não sei se isso foi feito num aperto de mão, num 
tapinha nas costas, num convescote entre os então Presidente da Venezuela e do Brasil.

Como uma empresa como a Petrobras é levada a fazer um entendimento que gera, no seu caixa, um 
prejuízo tão grande como esse? E já não falo apenas de Pasadena, onde a empresa venezuelana sai do negócio 
e não tem que arcar com nenhum recurso, não tem que arcar com qualquer responsabilidade por ter aban-
donado o projeto. Onde é que está a responsabilidade, seja do Conselho de Administração ou da Diretoria, 
que não estabeleceu ali uma salvaguarda no momento em que o planejamento foi feito conjuntamente e a 
planta foi feita para atender ao re�no do petróleo venezuelano? A Venezuela sai e, mais uma vez, a Petrobras 
arca com o prejuízo.

Não vou falar aqui de Comperj e outras denúncias, mas o que eu posso garantir, falei agora há pouco, 
volto a dizer à Senadora Gleisi, aos ilustres Líderes do PT, que tenham muita tranquilidade e �quem absoluta-
mente serenos na discussão desse tema. 

Todos nós somos brasileiros, não acredito que alguma das Srªs Senadoras ou algum dos Srs. Senadores 
queira aqui a falência absoluta ou a fragilização de�nitiva da Petrobras. 

Talvez essa CPI seja o início do processo de resgate de uma empresa que não foi construída num go-
verno. Ao contrário, vem se fragilizando num governo como jamais ocorreu em qualquer outro momento da 
nossa história. O que nós queremos é, com transparência, com as responsabilidades atribuídas àqueles que 
têm responsabilidade, permitir que a Petrobras volte a ser respeitada não apenas pelos brasileiros, mas volte 
a ser respeitada no mundo.

Deixamos de ser a maior petroleira da região, perdemos para a colombiana. Deixamos de ser a 12ª maior 
empresa do mundo, somos a 120ª empresa mais valiosa do mundo. Onde nós vamos parar? Eletrobrás está no 
mesmo caminho, Sr. Presidente. É preciso um basta, já deu! Ninguém aguenta mais esse tipo de administração 
que terceiriza responsabilidade, onde as pessoas não têm coragem de fazer a sua meia culpa: “Olha, errei, sim, 
me enganei. Peço desculpas aos brasileiros por ter me enganado.” Não, é sempre passando para frente, é sem-
pre achando que o escândalo de amanhã vai fazer com que o escândalo de hoje seja esquecido. 

O nosso papel, como representante da sociedade brasileira, da Federação e da população brasileira, é 
não permitir que essa gestão temerária, que já aniquilou patrimônios extraordinários da população brasileira, 
venha a aniquilar de�nitivamente o próprio Brasil.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio ao Governo/PT – PR) – Senador Aécio Neves, vou voltar a fazer 
minha pergunta: O senhor vai defender com tanta veemência a CPI da Alstom e do metrô em São Paulo?

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Sr. Presidente, uma questão de ordem. Sr. Pre-
sidente, uma questão de ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio ao Governo/PCdoB – CE) – Senadora Gleisi, vamos...
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Uma questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Senadora Gleisi, quero apenas... Vou responder à Se-

nadora Gleisi com muita alegria.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio ao Governo/PT – PR) – Sr. Presidente, art. 14. Eu fui citada pelo 

Senador Aécio e estou refazendo uma pergunta.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio ao Governo/PCdoB – CE) – Mas, infelizmente,...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio ao Governo/PT – PR) – Estou refazendo uma pergunta a ele que, 

com tanta veemência, está defendendo os esclarecimentos da Petrobras...
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio ao Governo/PCdoB – CE) – Infelizmente, nós não podemos...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio ao Governo/PT – PR) – ... se ele também se propõe a defender e 

a pedir a instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito dos cartéis do metrô e da Alstom em São Paulo.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Uma questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Regimentalmente, a Senadora não pode falar.
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio ao Governo/PCdoB – CE) – Dois Srs. Senadores já usaram 
a palavra pelo artigo 14.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Isso. Muito bem, eu quero minha fala, Presidente. Eu 
sou um Líder e...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – O próximo orador é o Senador 
Mário Couto.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Senador Mário, para que não �que sem resposta. Que-
ro apenas esclarecer à Senadora Gleisi, talvez por ter chegado há tão pouco tempo ao Senado Federal, ela não 
conheça a minha trajetória. Senadora, fui Deputado Federal por quatro mandatos, fui Presidente da Câmara 
dos Deputados, Governador de Minas por dois mandatos e, hoje, sou Senador da República. Quem sabe, se eu 
for Deputado Estadual por São Paulo, algum dia possa responder a sua pergunta.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Muito fraca a sua resposta, Senador.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Quero a minha fala, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Estamos concedendo cinco mi-

nutos, porque foi o patamar utilizado pelo Senador Randolfe, pela ordem, para este caso excepcional.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Sr. Presidente, permita-me.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Eu estava inscrita para falar.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Estamos inscritos, Sr. Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Estávamos inscritos, os dois.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – E V. Exª não deu a palavra.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – É.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – E eu gostaria de saber, é uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Então, pela ordem.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Não, não. É questão de ordem...
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Questão de ordem, com a pala-

vra o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT. Sem revisão do orador.) – Com fundamento no 

art. 403.
Eu gostaria de saber: o Senador Mário Couto estava inscrito, eu e a Senadora Ana Amélia estamos aqui 

aguardando V. Exª, como Presidente, determinar a ordem dos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Quanto à ordem, Senador Mário 

Couto, Ana Amélia, Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Nós falaremos?
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Sim.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

é interessante como Senadores e Senadoras do Governo �cam enfurecidos e enfurecidas com a oposição, 
quando a oposição, Sr. Presidente, tem a obrigação moral de questionar o Governo. Ou querem acabar com 
a oposição brasileira? Temos, constitucionalmente, o dever de �scalizar o Governo Federal. Por muito tempo 
nos tiraram e por muito tempo a ditadura da Presidenta Dilma vem fazendo com que este Senado seja cada 
vez mais submisso a ela.

Ora, a Senadora falou do tempo da Petrobras de Fernando Henrique Cardoso. É muito diferente, Brasil – 
aqueles que me assistem. Hoje, a Petrobras está falida. Quem faliu a Petrobras? Foi a roubalheira do Governo 
do PT!

Esta é a grande realidade, que não pode ser negada. E a realidade dói! A realidade dói! 
Roubaram a Petrobras! Acabaram a Petrobras! 
Presidente, eu não vou demorar, porque há oradores e eu já falei hoje. Já estou descendo, Presidente.
Mas eu estou indo além. Eu assinei a CPI, mas estou apresentando o impeachment da Presidenta Dilma. É 

meu dever e minha obrigação. É o que manda a Constituição brasileira em seu art. 51 e em seu art. 85. É o que 
manda a Lei nº 1.787, no seu art. 14... Lei nº 1.078, perdão, em seu art. 14. É o que diz a lei.

Nós, como Senadores, ou qualquer pessoa pode apresentar impeachment contra a Presidenta. E eu es-
tarei apresentando impeachment contra a Presidenta.
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Sr. Presidente, ao descer desta tribuna, quero lhe confessar que nunca tinha visto tão grande cinismo. 
Como é que uma Presidenta da Petrobras diz que não conhecia e que ela foi enganada? Se ela declara isso, ela é 
burra; ela é burra e deve ser presa. Porque, qual é o administrador público que não tem conhecimento daquilo 
que se passa dentro de uma empresa do tamanho da Petrobras, da responsabilidade da maior empresa brasi-
leira? Era a maior. Era uma das maiores do mundo, e o PT acabou. Como é que a própria Presidenta do Brasil, 
a Presidenta Dilma, diz que assinou um documento, mas que não sabia o que tinha dentro do documento? Aí 
cabe o meu dever, Presidente – e já desço –, cabe o meu dever de pedir o impeachment da Presidenta. Doa a 
quem doer! Custe o que custar! Mesmo que seja arquivado por aqueles que se ajoelham ao pé da Presidenta 
e que não olham para o povo e para o seu País! 

Eu tenho o dever de dizer aos meus �lhos, Senadora – já vou descer, Senadora; já vou descer, Senador 
Pedro –, tenho o dever de dizer aos meus �lhos, no futuro, que, como Senador da República, cumpri com a 
minha responsabilidade e pedi o impeachment da Presidenta da República...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Já vou descer. Só quero um minuto, Sr. Presidente.
Tenho o dever, Senador Pedro Taques, de ver que os arts. 51 e 85 da Constituição me dão esse direito, 

que a Lei nº 1.079, de 1950, me dá esse direito. É um crime o que ela cometeu. Pior, Senador Pedro Taques: ela 
declarou o crime, Senador, crime de improbidade! Ela declarou que cometeu o crime, Senador! Depois, veio a 
Diretora declarando, também, que cometeu o crime! E nós...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eu queria falar até os 5 minutos, mas, em respeito à 
Senadora, vou descer.

E nós, Senador, temos de ouvir a seguinte frase: “Ah, estão fazendo isso porque é campanha eleitoral.” 
Ora, Senador, isso é brincadeira. Quando pegam um político ladrão, sabe o que é que o político diz, Presiden-
te? Sabe, Pedro Taques, quando algemam um político ladrão, quando pegam um político ladrão, sabe o que 
é que eles dizem? “Ah, não, isso aí é perseguição política”. É ou não é verdade? É a primeira frase do corrupto 
ladrão, é esta: “Isso é perseguição política.” É o que estão dizendo agora. “Ah, estamos em época de eleição. É 
perseguição política.” Envergonham-me aqueles que falam isso. Envergonham o Brasil.

Ao descer desta tribuna, brasileiros e brasileiras, paraenses: o PT veio...

(Interrupção do som)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Última frase.
O PT veio para esta Pátria não para praticar corrupção, veio para roubar o Brasil. Acabaram com a Petrobras!
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Agradecemos a V. Exª, a paciên-

cia da nossa Senadora Ana Amélia que, de pé, prontamente assistiu ao discurso de V. Exª.
Senadora Ana Amélia, V. Exª tem a palavra pela ordem.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Pre-

sidente desta sessão, Senador Inácio Arruda.
Ontem, integrei um grupo de Senadores independentes – Senadores Pedro Taques, Randolfe Rodrigues, 

Rodrigo Rollemberg, Cristovam Buarque, Pedro Simon, Jarbas Vasconcelos –, e fomos ao endereço mais correto 
e adequado, a uma investigação séria, sem nenhuma contaminação política e com a responsabilidade republi-
cana que o mandato nos confere: ao Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot.

Fomos muito bem recebidos, na hora marcada, ele ouviu todos os Senadores. E nós, naquele momen-
to, com a serenidade necessária, sem nos apequenarmos – jamais –, dissemos a ele que estávamos ali para a 
representação, que teve os termos rea�rmados pelo Senador Randolfe Rodrigues, porque entendíamos que, 
em ano eleitoral, não queríamos que essa investigação pelo Ministério Público – e este era o caminho que es-
távamos entendendo como o mais adequado – viesse a sofrer qualquer contágio.

Rea�rmei isso na tribuna, ontem, e esse foi o nosso objetivo. Nós sete Senadores ouvimos hoje, aqui, na 
tribuna, que nós nos apequenamos. Nós não nos apequenamos. Teríamos nos apequenado se não tivéssemos 
cumprido com esse dever não só institucional, mas um dever de cidadãos, que �z em nome de 3.401.242 votos 
que recebi, em 2010. Meus eleitores do Rio Grande do Sul jamais me perdoariam pela omissão e neutralidade.

Então, estive participando desse grupo não absolutamente – como também criticou ontem o Ministro 
da Justiça José Eduardo Cardozo, um ex-parlamentar – condenando a iniciativa. E hoje defendem, aqui no ple-
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nário, que essas irregularidades envolvendo a Petrobras já vêm sendo investigadas pela Polícia Federal e pelo 
Ministério Público, mas isso foi o que nós fomos fazer.

A CPI é uma ferramenta, é um instrumento político extremamente importante. E, ontem, ouvimos do 
Procurador da República que seria feita uma investigação séria, responsável, sem estrépito, sem escandaliza-
ção, sem holofotes. 

É isso que nós também queremos. Nós não estamos aqui... Nós, os sete Senadores que fomos fazer essa 
representação, não queremos holofotes. Nós estamos apenas e tão simplesmente cumprindo com o nosso 
dever. Estaríamos nos apequenando se não �zéssemos isso.

Não é contra a pessoa da Presidente da República a representação. Como bem esclareceu o Senador 
Randolfe Rodrigues, a representação é à Presidente do Conselho de Administração da Petrobras, que, na opor-
tunidade, autorizou, avalizou, é claro, com os votos dos demais conselheiros, porque a decisão foi unânime.

O problema está exatamente na omissão de duas cláusulas extremamente lesivas ao interesse de uma 
estatal que é a maior empresa brasileira, uma das empresas que têm como patrimônio o nome e a marca Brasil.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – É um patrimônio dos brasileiros. 
Então, por isso, nós fomos ao Procurador-Geral da República, cumprindo com o nosso dever, sem ne-

nhum interesse de politizar, de subir em palanque eleitoral. Senão nós não teríamos ido lá; nós teríamos �cado 
aqui e insistido numa CPI. 

A CPI não é excludente, ela é um instrumento de investigação. Então, nós estamos exatamente nessa ação. 
Assinei a CPI. Não era a intenção, mas, diante dos fatos e das evidências, qual é o problema de assinar uma CPI? Eu 
assinei exatamente por coerência com aquilo que tínhamos feito em relação à iniciativa tomada, buscando o em-
penho do Ministério Público nessa investigação que nós, como todos os brasileiros, desejamos que seja rigorosa...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – ... que seja célere e que seja responsável.
Foi com espírito republicano, mas com responsabilidade política e institucional, que nós tomamos essa 

iniciativa. E, se nós levarmos, nós vamos estar, aí sim, imaginando que toda ação terá caráter... Se tiver, que os 
que usam isso politicamente assumam as suas responsabilidades.

No meu, com a serenidade que eu tenho no exercício do mandato até este momento, vou continuar per-
seguindo a investigação adequada, rigorosa, até porque respeito muito o Ministério Público como instituição, 
assim como respeito a Polícia Federal.

Queria agradecer a V. Exª e renovar essa disposição. Não houve, em nenhum momento, intenção de atin-
gir a �gura da Presidente da República. Nós fomos cumprir o dever porque ela estava, naquele momento, na 
condição de Presidente do Conselho.

Tenho enorme respeito por ela, pois é a primeira mulher que chega ao comando da Nação. Isso é um 
orgulho para todas as mulheres, mas isso tudo, todas as virtudes que ela tem não podem deixar que nós não 
persigamos o caminho adequado. E tenho certeza de que a Presidente da República é a maior interessada no 
esclarecimento disso para a sua própria e destacada biogra�a política, pessoal e para o patrimônio de credi-
bilidade que ela tem.

Penso que a vinda da Presidente da Petrobras, Graça Foster, e do Ministro das Minas e Energia, Edison 
Lobão, dará contribuição, sim, para esclarecimentos, mas nenhuma das iniciativas se pode considerar exclu-
dente. Por isso nós estamos nesse processo, tão somente por isto: cumprindo com aquilo que os eleitores que 
me mandaram para cá, do meu Estado do Rio Grande do Sul, exigem.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Agradeço a V. Exª e concedo a 
palavra ao Senador Pedro Taques, do PDT de Mato Grosso.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Na mesma linha da Senadora Ana Amélia, ao que parece alguns Senadores entendem que sejam censores de 
outros Senadores, como que uma polícia política de outros Senadores, policiando atribuições de outros Senadores.

Existem Senadores que não são Senadores da República; são Senadores da Presidência da República. Eu 
não sou Senador da Presidência da República, eu sou Senador da República. São coisas diversas.

Um Senador tem atribuições. No momento em que tomamos posse aqui, nós juramos cumprir a Cons-
tituição. Como muita gente não lê o que vota, muitas vezes, alguns não leram o que juraram. Nós juramos 
cumprir a Constituição! Os Senadores têm atribuições de �scalizar. É uma atribuição de um Senador de que 
não podemos abrir mão. 
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Muito bem, Sr. Presidente. Fizemos essa representação, assinamos essa representação. E aqui, Senadores, 
no início desta sessão, �zeram críticas, dizendo que nós estávamos nos apequenando.

Apequenando são as ações que estão fazendo em relação à Petrobras, que, aliás, tem se apequenado, 
e muito, Sr. Presidente.

A atribuição do Ministério Público é uma atribuição constitucional que não tem nada a ver com a atri-
buição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito ou com as atribuições de outras instituições. Ou nós aqui 
vamos apresentar uma proposta de emenda à Constituição para alterar, por exemplo, o art. 58, § 3º, da Consti-
tuição, para dizer o seguinte: não é possível CPI em ano eleitoral. Ou que Senador não possa representar quem 
quer que seja.

Portanto, eu não aceito polícia política no meu mandato. Eu sou um Senador da República, não sou Se-
nador da Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Agradeço a V. Exª.
Tenho a satisfação de convidar para fazer uso da palavra a Senadora Ivonete Dantas, do PMDB do Rio 

Grande do Norte. Posso dizer que é quase minha conterrânea, porque sou do Ceará, estamos colados na fron-
teira, além de ter minha mãe e avós maternos nascidos naquela terra.

Então, Senadora Ivonete Dantes, é uma satisfação poder ouvir o seu pronunciamento.
A SRª IVONETE DANTAS (Bloco Maioria/PMDB – RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-

dora.) – Exmº Sr. Presidente, conterrâneo nordestino, Senador Inácio Arruda, Exmªs Srªs Senadoras que já pas-
saram nesta tarde, agradeço a presença. Exmº Sr. Ministro, o meu agradecimento, porque também me fez uma 
congratulação hoje, às 11 horas, no gabinete, meu líder político do Rio Grande do Norte a quem, desde logo, 
em respeito ao seu pai, Garibaldi Alves, Senador titular deste mandato, agradeço o gesto de desprendimento, 
de sensibilidade e de espírito público que, somado ao carisma peculiar, será balizador da nossa permanência 
nesta casa, tornando-se imprescindível a orientação de V. Exª. Srs. Deputados que estiveram presentes também 
hoje no gabinete, na congratulação: ao Deputado Betinho Rosado, à Deputada Sandra Rosado, ao Presidente 
da Câmara, Deputado Henrique Eduardo Alves, também ao Deputado João Maia, que é da minha região do 
Seridó, e à Deputada Estadual representando o Legislativo do Rio Grande do Norte, Sandra Rosado, o meu 
agradecimento, bem como aos Srs. Prefeitos, Vereadores, lideranças do Rio Grande do Norte e aos que estive-
ram também hoje aqui de passagem. Cumprimento toda a imprensa, meus familiares, entre os quais gostaria 
de saudar, na pessoa do ex-Prefeito de Timbaúba dos Batistas e à época Presidente da Associação dos Municí-
pios do Seridó, Ivanildo de Araújo de Albuquerque Filho, carinhosamente, meu �lho Ivanildinho, o membro do 
Ministério Público que foi representado pelo Procurador de Justiça do Rio Grande do Norte, Dr. José Augusto 
Peres, também me congratulou, os senhores advogados, por intermédio do conceituado jurisconsulto e reno-
mado causídico nacional, �lho do Seridó, Dr. Robson Maia, que também me congratulou. Agradeço ao Líder 
do meu Partido, o Senador Eunício Oliveira, pela gentileza em conceder o espaço nesta tarde. 

Sr. Presidente, o reingresso a esta magní�ca Casa Legislativa, Corte maior do Parlamento brasileiro, muito me 
honra e digni�ca, faz-me renovar o espírito público, alimentado pela esperança de um povo aguerrido e batalhador.

Represento as raízes mais nordestinas, sendo �lha de agropecuaristas com vivência no interior do Esta-
do do Rio Grande do Norte, sabedora das di�culdades enfrentadas pela escassez de recursos e por condições 
climáticas desfavoráveis.

Trago ainda a mensagem feminina mais pura, das mães e avós dedicadas, das artesãs por vocação e das 
empresárias de iniciativa e de visão diferenciada.

O histórico de embates políticos oportunizou-me tornar-me a Deputada Estadual com o maior núme-
ro de votos na região do Seridó e a segunda no cômputo do eleitorado potiguar, além de ter contribuído de 
modo decisivo para o êxito eleitoral do meu sucessor nas campanhas seguintes. Logo após ser candidata a 
Vice-Prefeita do Município de Caicó, tornei-me Vice-Presidente local do PMDB, tendo a glória de participar do 
arco político que consagrou a aliança vitoriosa que me fez suplente de Senador.

Pois bem, o retorno ao Senado Federal rea�rma meu compromisso indelével e incansável com a população do 
Estado Rio Grande do Norte e, de modo inegável, com a minha querida Região do Seridó e minha terra natal, Caicó.

Os próximos dias para mim serão de dedicação integral e de esforço conjunto, momento em que refaço 
o pedido de auxílio aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras, a �m de que a oportunidade com a qual ora estou 
sendo agraciada se multiplique e, por conseguinte, eu possa dar a minha contribuição de maneira signi�cativa 
nos mais diversos temas de interesse nacional que aqui estejam em pauta.

Quanto ao Estado norte-rio-grandense, muitos assuntos urgem providências, necessitando do apoio 
inconteste dos senhores e das senhoras, problemas centenários que precisam de soluções perenes, a exem-
plo da estiagem que há três anos assola o nosso Semiárido, castigando não apenas famílias de agricultores, 
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dizimando plantações e rebanhos, mas agora também causando colapso no abastecimento da zona urbana 
de diversos Municípios.

Obras estruturantes, como a transposição do Rio São Francisco, barragens como a das Oiticicas, constru-
ções de canais de integração e implantações de várias adutoras, precisam ser retomadas com a�nco, deven-
do ser eleitas como prioridade do Governo Federal, para assegurar recursos, estipular prazos e acompanhar a 
conclusão, semelhante ao que aconteceu corretamente com algumas obras da Copa.

Como medida protetiva, faz-se necessária a aquisição imediata e o envio aos Municípios de máquinas 
perfuratrizes de poços tubulares e de dessalinizadores, a �m de garantir o mínimo à salutar condição humana.

Outras situações alarmantes, a exemplo da segurança pública, com a majoração impressionante dos ín-
dices de criminalidade numa região antes considerada ordeira e pací�ca, em vista da desenfreada prática de 
inúmeros ilícitos penais, notadamente dos crimes dolosos que ceifam a vida, em geral associados ao consumo 
e trá�co de drogas, impõem resolução prática e requerem a participação mais próxima do Governo Federal 
unido ao Governo Estadual em ações enérgicas, inteligentes, intransigentes e ostensivas.

Não menos importante, a saúde e a educação são temas que merecem uma atenção especial deste Par-
lamento, inclusive serão alvo de nossa fala e dos nossos próximos requerimentos, em que haveremos de deta-
lhar as condições atuais e de suplicar o apoio técnico e �nanceiro dos Ministérios competentes.

O turismo e o lazer, fomentadores da economia local, são assuntos sobre os quais pretendo me debruçar 
também nesses dias em que estarei cumprindo �elmente o meu ofício, inclusive levando a bandeira da inte-
riorização do turismo e da reabertura das áreas de lazer do entorno do açude Itans, em Caicó-RN.

Na esfera federal, meu pensamento é estar sintonizada com os atuais movimentos sociais, dando atenção 
e destaque aos projetos de lei com abrangência nacional, com a celeridade necessária, semelhante ao projeto 
que está sendo denominado Constituição da Rede Mundial de Computadores ou Marco Civil da Internet, que 
foi aprovado ontem na Câmara de Deputados Federais e segue agora para a nossa avaliação.

Portanto, quero colocar o meu mandato novamente à disposição das causas mais justas e de maior interes-
se social do nosso País, respeitando os princípios constitucionais, o Regimento desta Casa e as leis em vigor, bus-
cando sempre o entendimento com o Governo da Presidente Dilma e seguindo a orientação do meu partido, o 
PMDB, na busca constante para encontrar mecanismos que minimizem as desigualdades sociais ainda existentes.

Destarte, é com imensurável sentimento de responsabilidade que agradeço ao povo do Rio Grande do 
Norte e a todos que, de toda forma, contribuíram e torceram para que esse momento se concretizasse.

Verdadeiramente é uma honra! 
Um grande abraço. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Nós que agradecemos, Sena-

dora Ivonete. 
Seja muito bem-vinda de volta aos trabalhos desta Casa. É um prazer poder compartilhar com V. Exª em 

um debate de questões tão importantes para o nosso País. Tenho a convicção de que V. Exª dará grande con-
tribuição aos trabalhos nas comissões técnicas e também aqui no nosso plenário.

A SRª IVONETE DANTAS (Bloco Maioria/PMDB – RN) – Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Foi um prazer. Um abraço.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – A Presidência designa para in-

tegrarem a Comissão do Projeto Jovem Senador, de acordo com as indicações das Lideranças, a Srª Senadora 
Maria do Carmo Alves, pelo Democratas – DEM; e os Srs. Senadores Casildo Maldaner, pelo Partido do Movi-
mento Democrático Brasileiro – PMDB; Senador Anibal Diniz, pelo Partido dos Trabalhadores – PT; Senador 
Ciro Nogueira, pelo Partido Progressista – PP; Senador Cristovam Buarque, pelo Partido Democrata Trabalhista 
– PDT; Senador Cidinho Santos, pelo Partido da República – PR; Senador Sérgio Petecão, pelo Partido Social 
Democrata – PSD; Senador Paulo Davim, pelo Partido Verde – PV; Senador Eduardo Amorim, pelo Partido Social 
Cristão – PSC; Senador Randolfe Rodrigues, pelo Partido Socialismo e Liberdade – PSOL; e Senador Vicentinho 
Alves, pelo Solidariedade – SDD.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 5/14-GLDEM

Brasília, 19 de março de 2014

Senhor Presidente,
Em resposta ao Of. SF nº 302/2014, indico a V. Exª  o nome da Senadora Maria do Carmo, para compor a 

Comissão do Projeto Jovem Senador do Senado Federal, na vaga destinada ao Partido Democratas.
Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder do DEM no Senado Federal.
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Of. GLPMDB nº 55/2014

Brasília, 18 de março de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, em atenção ao ofício Of.SF.nº 299/2014, comunico, nos 

termos regimentais, a indicação do Senador Casildo Maldaner – PMDB/SC, para representar o Partido do Movi-
mento Democrático Brasileiro – PMDB, na composição da Comissão do Projeto Jovem Senador.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Olivei-
ra, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

Ofício nº 033/2014 – GLDPT

Brasília, 11 de março de 2014

Senhor Presidente,
Em atenção ao OF. SF/289/2014 e nos termos regimentais, indico o Senador Aníbal Diniz para composi-

ção da Comissão do Projeto Jovem Senador. – Senador Humberto Costa, Líder do PT.

OF. N° 009/2014 – GLPP 

Brasília, 11 de março de 2014.

Senhor Presidente:
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação do Senhor Senador Ciro Nogueira para 

representar o Partido Progressista na Comissão do Projeto Jovem Senador.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de estima e apreço.
Cordialmente, – Senador Francisco Dornelles, Líder do PP.

Ofício GLDPDT – 012/2014

Brasília, 24 de Março de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tenho a honra de cumprimentá-lo cordialmente, e, na oportunidade, em resposta ao Ofício SF nº 300/2014, 

indico o nome do Exmo. Sr. Senador Cristovam Buarque, para representar o Partido Democrático Trabalhista – 
PDT na composição da COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Acir Gurgacz, Líder do PDT no Senado Federal.

Of. Leg. n° 01/2014 GLPR 

Brasília, 20 de março de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e na condição de Líder do Partido da República no Senado, indico o nome do 

Senador Cidinho Santos – PR/MT, para compor a Comissão do Projeto Jovem Senador.
Respeitosamente, – Senador Alfredo Nascimento Líder do PR.

Ofício n°. 2/2014/GLPSD

Brasília, 6 de março de 2014

Assunto: OF. SF nº 292/2014.
Senhor Presidente,
Em atenção ao OF. SF nº 292/2014, indico o meu nome para representar o Partido Social Democrático – 

PSD na composição da Comissão do Projeto Jovem Senador.
Cordialmente, – Senador Sérgio Petecão, Líder do PSD.

OF. GSPDAV N° 006/14 

Brasília, 13 de março de 2014.

Senhor Presidente,
Em atenção ao OF.SF n° 287/2014, indico o meu nome como representante do Partido Verde para inte-

grar a Comissão do Projeto Jovem Senador.
Atenciosamente, – Senador Paulo Davim.
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Ofício n° 064/2014

Brasília, 10 de março de 2014

Senhor Presidente:
Em atenção ao OF.SF/293/2014, e nos termos da Resolução do Senado Federal n° 42, de 2010, faço a indi-

cação de meu próprio nome, como representante do Partido Social Cristão – PSC, para integrar a composição 
da Comissão do Projeto Jovem Senador.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Amorim, Líder do PSC.

Ofício GSRR no 00030/2014 

Brasília-DF, 7 de março de 2014.

Assunto: indicação da vaga do PSOL na Comissão do Projeto Jovem Senador
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na oportunidade em que cumprimento Vossa Excelência, na condição de Líder do PSOL, respondo ao 

expediente OF. SF/290/2014 e, tendo em visto que sou o único representante do Partido no Senado Federal, 
indico o meu nome para compor a Comissão do Projeto Jovem Senador.

Atenciosamente, – Senador Randolfe Rodrigues, Líder do PSOL.

OFICIO/GSVALV n° 175/2014 

Brasília-DF, 6 de março de 2014

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício/SF n° 286/2014, dessa presidência, indico o meu nome como representante do 

Solidariedade – SDD na composição da Comissão do Projeto Jovem Senador.
Atenciosamente, – Senador Vicentinho Alves, (Líder – SDD/TO).

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Também comunicamos a eleição 
do Presidente e escolha dos agraciados da 5ª premiação do Diploma José Ermírio de Moraes.

OFÍCIO Nº 15, DE 2014

Sr. Presidente, com as minhas homenagens, comunico a V. Exª que o conselho do Diploma José Ermírio 
de Moraes, em sua primeira reunião de 2014, ocorrida nessa data, elegeu para a Presidência e a Vice-
-Presidência os Srs. Senadores Armando Monteiro e José Agripino, respectivamente.
Comunico que, nessa mesma reunião, o Colegiado, após apreciar os 24 currículos com indicações ao prê-
mio, escolheu as três personalidades que serão agraciadas com o Diploma José Ermírio de Moraes em 
sua quinta premiação. A saber: os representantes – evidentemente – da empresa Baterias Moura, uma 
grande marca conhecida no Brasil; o Sr. Orcino Gonçalves da Silva Júnior e a industrial que comanda um 
dos mais complexos empreendimentos na área da indústria, na área das comunicações, e também de 
educação do Estado do Ceará, a Srª Yolanda Vidal Queiroz. Atenciosamente. Senador Armando Monteiro.

Essa é a comunicação que faz a nossa Casa.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Of. CDJEM nº 15/2014

Brasília, 26 de março de 2014

Assunto: Eleição do Presidente e escolha dos agraciados da 5ª premiação do Diploma José Ermírio de Moraes
Senhor Presidente,
Com as minhas homenagens, comunico a Vossa Excelência que o Conselho do Diploma José Ermírio de 

Moraes, em sua 1ª reunião de 2014, ocorrida nesta data, elegeu para a Presidência e a Vice-Presidência os Se-
nadores Armando Monteiro e José Agripino, respectivamente.

Comunico que nessa mesma reunião o Colegiado, após apreciar os 24 (vinte e quatro) currículos com 
indicações ao Prêmio, escolheu os 3 (três) personalidades que serão agraciadas com o Diploma José Ermírio 
de Moraes em sua 5ª premiação, a saber:

�t���#�B�U�F�S�J�B�T���.�P�V�S�B��
�t���0�S�D�J�O�P���(�P�O�Î�B�M�W�F�T���E�B���4�J�M�W�B���+�V�O�J�P�S�����F
�t���:�P�M�B�O�E�B���7�J�E�B�M���2�V�F�J�S�P�[
Atenciosamente, – Senador Armando Monteiro,  Presidente do Conselho do Diploma José Ermírio de 

Moraes.
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – O ofício que acaba de ser lido 
vai à publicação.

Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – A Presidência recebeu o Ofício 
nº 101, de 2013, do Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 101/2013/CE

Brasília, 9 de julho de 2013

Assunto: Aprovação da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Ex-

celência que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2012, de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado Sandro Mabel, 
que “Institui o Dia Nacional do Administrador.”

Atenciosamente, – Senadora Ana Amélia, Vice-Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Com referência ao Ofício nº 101, 
de 2013, �ca aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2012, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 
91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – O Senado Federal recebeu o 
Ofício nº 2, de 2014, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados, comunicando o envio à sanção do 
Projeto de Lei do Senado nº 159, de 2009.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 2/2014/PS-GSE

Brasília, 19 de março de 2014

Assunto: Comunica envio de PL à sanção presidencial
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, com emenda de redação, o Projeto de Lei nº 7.156, de 

2010, do Senado Federal (PLS nº 159, de 2009, nessa Casa), que “Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 
1972, para dispor sobre multa por infração à legislação do trabalho doméstico, e dá outras providências”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 19-3-2014.
Atenciosamente, – Deputado Marcio Bittar, Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – A Presidência designa o Deputa-
do Urzeni Rocha, como membro titular, em substituição ao Deputado Moreira Mendes, que passa à condição 
de suplente, para integrar a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO, conforme 
o Ofício nº 197 de 2014, da Liderança do PSD na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 197/14/PSD

Brasília, 25 de março de 2014

Assunto: Substituição de indicação de parlamentar do PSD para compor comissão mista
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, solicito a substituição da indicação do Deputado Moreira Mendes (PSD/

RO) pelo Deputado Urzeni Rocha (PSD-RR), como Titular. Em consequência �ca o Deputado Moreira Mendes 
na condição de Suplente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Atenciosamente, – Moreira Mendes, Líder do PSD.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – O Senado Federal recebeu o Ofício 
nº 27, de 2014, do Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, comunicando que foi dado conhecimento aos 
membros daquele Órgão técnico do inteiro teor do Aviso nº 11, de 2014, e recomendando o seu arquivamento.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 27/2014/CAE

Brasília, 11 de março de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 4ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 11 de março de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n º 11 de 2014 (Aviso 
nº 11/2014-BCB), de 25 de fevereiro de 2014, do Banco Central do Brasil, encaminhando, em cumprimento ao 
disposto na Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, o Demonstrativo das Emissões do Real referentes ao mês de 
janeiro de 2014, as razões delas determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vinculadas. O ex-
pediente foi encaminhado aos membros da Comissão por meio do Of. CAE nº 6/2014-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – O Aviso nº 11, de 2014, vai ao Arquivo.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO INTERNO.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e Força/PR – AM. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o transporte �uvial no Brasil deve ser valorizado e explorado. Apresentei 
nesta Casa três projetos de lei que tratam do tema e incentivam as hidrovias, seja para o transporte de cargas 
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ou de passageiros. No meu Estado, o Amazonas, este tipo de transporte é comum e bastante explorado, mas é 
preciso melhorar. Sabemos de outras dezenas de hidrovias que precisam de incentivo em outras regiões do País. 
Por conhecer esta realidade bem de perto, sei que este tipo de transporte é essencial e único no Amazonas, pois 
milhares de pessoas dependem dele, seja para locomoção ou para abastecimento de suas casas e empresas.

Os projetos PLS 15/2014 e PLS 33/2014, por exemplo, suspendem a contribuição para o PIS/Pasep, o PIS/
Pasep-Importação, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e a COFINS-Importação 
sobre o óleo diesel, no caso de venda ou de importação, quando destinados ao transporte �uvial de carga, A 
também quando destinado ao transporte de passageiros/ para a pessoa jurídica previamente habilitada.

Sr. Presidente, o óleo diesel utilizado pelas embarcações no transporte �uvial suporta a incidência des-
medida de tributos, o que tem onerado o preço de mercadorias, insumos e deslocamento no Brasil. Ambos os 
projetos objetivam modi�car essa situação, diminuindo o valor do frete �uvial, por meio da redução dos en-
cargos tributários sobre o combustível.

Sabemos que a Lei nº 11.774, de 2008, já traz algumas reduções tributárias para o transporte de cargas, 
mas sugerimos o PLS 33/2014 para que esta mesma redução seja cabível, também, no transporte �uvial de pas-
sageiros. Já o PLS 15/2014 reduz ainda mais a tributação sobre as embarcações �uviais que transportam cargas.

Ressalto, Sr. Presidente, que o transporte �uvial de passageiros, principalmente na região Amazônica, as-
sume enorme importância pelo posicionamento dos núcleos populacionais situados às margens dos rios sem 
nenhuma alternativa de deslocamento. É atividade considerada prioritária e essencial para aquela região. É por 
meio dela que a população se movimenta, transporta alimentos e insumos que abastecem as cidades ribeirinhas.

Sabemos que já existe um reconhecimento pelo próprio Governo Federal do elevado preço dos com-
bustíveis. Prova disso é que para alguns tributos, como o Imposto sobre a Importação e a Cide-Combustíveis, 
a alíquota incidente foi zerada. No entanto, essa redução ainda não foi su�ciente para repercutir efetivamente 
no custo da aquisição do óleo diesel.

Na mesma linha dos dois projetos já mencionados, propus o PLS 34/2014, que reduz a zero as alíquotas 
da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas decorrentes da prestação de servi-
ços regulares de transporte �uvial interestadual e intermunicipal de passageiros.

Neste projeto, nosso objetivo é criar novos incentivos para a modernização da frota de barcos. Atualmente, 
a maioria das embarcações utilizadas – principalmente no Amazonas – possui casco de madeira, o que representa 
elevado risco para os usuários, em virtude da falta de manutenção adequada, das características dos rios da região, 
que di�cultam a navegação e aumentam o risco de acidentes, sem contar o desconforto das acomodações, pois 
grande parte dos passageiros viaja em redes. É fundamental, assim, que sejam criadas linhas de �nanciamento 
compatíveis para favorecer o acesso ao recurso pelos pequenos empresários que atuam na região.

Já existem vários incentivos ao setor de transportes no Brasil, como por exemplo, a Lei nº 12.860, de 2013, 
que reduziu a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre a receita da prestação de 
serviços regulares de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passa-
geiros. No entanto, as operações interestaduais ou intermunicipais não foram contempladas com a redução 
da carga tributária, o que está sendo corrigido pelo nosso projeto.

É imprescindível a imediata redução dos tributos para que os direitos de parcela signi�cativa da popula-
ção brasileira que depende do transporte �uvial possam ser efetivados em sua plenitude, em especial o direito 
constitucional de liberdade de locomoção.

Atualmente, Sr. Presidente, a rede �uvial nacional, conforme dados do Ministério do Planejamento, tem 
aproximadamente 42 mil km de extensão. Destes, 28 mil km são navegáveis (60% deles na Bacia Amazônica), 
13 mil km são utilizados economicamente, sendo 9.785 km utilizados comercialmente. O aproveitamento das 
águas como meio de transporte pode ser altamente interessante em termos econômicos. O custo do frete hi-
droviário soma apenas 36% do valor do rodoviário.

Segundo levantamento do Banco Mundial de 2008, o gasto com transporte compromete 20% do Produto 
Interno Bruto (PIB) do Brasil. A economia de combustível, no caso o óleo diesel é gritante no transporte �uvial: 
para caminhões utiliza-se, em média, 15 litros para levar mil toneladas a cada quilômetro, já as embarcações 
são quatro litros para a mesma quantidade. Isso resulta em economia, menos poluição ao meio ambiente e 
redução signi�cativa do Custo Brasil.

Com a aprovação destes projetos teremos mais desenvolvimento nacional, menos burocracia, mais pos-
tos de trabalho, menos impostos e, consequentemente, mais competitividade para a nossa indústria nacional.

As hidrovias são de grande importância para este tipo de modal, por sua grande capacidade de carga; 
baixo custo de transporte; baixo custo de manutenção e pelo baixo custo de implantação quando se analisa 
uma via de leito natural. Temos que incentivar.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente.
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Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Nada mais havendo a tratar, va-

mos encerrar a presente sessão, lembrando aos Srs. Senadores – e convidando-os – que será realizada sessão 
deliberativa ordinária amanhã, às 14h, com Ordem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 
2011, tendo como primeiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da 
Constituição, para transformar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2009-Complementar (nº 59/1999-Com-
plementar, na Casa de origem, da Deputada Nair Xavier Lobo), que estende a estabilidade provisória 
prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à traba-
lhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda de seu �lho.
Pareceres favoráveis, sob nºs 2.547 e 2.548, de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide; e de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão Santa.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Magno 
Malta, que obriga as concessionárias de energia elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora 
Kátia Abreu, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

4 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 32, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 32, de 2013, do Senador Cristovam Buarque, 
que institui o Grupo Parlamentar Brasil-Azerbaijão e dá outras providências.
Pareceres favoráveis sob nºs 1.176 e 1.177, de 2013, das Comissões de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora: Senadora Vanessa Grazziotin; e Diretora, Relatora: Senadora Angela Portela.

5 
REQUERIMENTO Nº 1.273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga e Luiz 
Henrique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (direito dos quilombo-
las à propriedade das terras).

6 
REQUERIMENTO Nº 1.275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2008 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2009), por regularem 
matéria correlata (adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante).
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7 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

8 
REQUERIMENTO Nº 1.277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Lucena, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

9 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.315, de 2013, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2009, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (remuneração dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias).

10 
REQUERIMENTO Nº 1.332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.332, de 2013, do Senador Armando Monteiro, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no 
vale-transporte).

11 
REQUERIMENTO Nº 1.337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 422, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição).

12 
REQUERIMENTO Nº 1.338, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.338, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 442, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (denominação de rodovia).

13 
REQUERIMENTO Nº 1.344, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.344, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 460, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (adicional por serviço penoso ao professor).
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14 
REQUERIMENTO Nº 1.378, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.378, de 2013, do Senador Alvaro Dias, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 288, de 2012; e 452, de 2013, por regularem ma-
téria correlata (regimes de planos privados de assistência à saúde).

15 
REQUERIMENTO Nº 1.394, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.394, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (criação do Fundo de 
Aval para Micro, Pequenas e Médias Empresas).

16 
REQUERIMENTO Nº 1.413, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.413, de 2013, do Senador Delcídio do Amaral, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre o trabalho exercido a distância).

17 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre a formação dos profes-
sores de educação física).

18 
REQUERIMENTO Nº 85, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 85, de 2014, da Senadora Ana Amélia, que solicita 
o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2012-complementar, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414, e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 
230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, todos 
complementares, a �m de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

19 
REQUERIMENTO Nº 113, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 113, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2011, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (benefícios relativos ao transporte coletivo 
no Estatuto do Idoso).

20 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).
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21 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 728, 
de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da Justiça do Trabalho).

22 
REQUERIMENTO Nº 130, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 130, de 2014, do Senador Sérgio Petecão, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (prorrogação de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho).

23 
REQUERIMENTO Nº 170, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 170, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 231 e 233, de 2013, por regularem matéria corre-
lata (gratuidade em cursos técnicos oferecidos pelos serviços sociais autônomos).

24 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das pro�ssões de pedagogo e psicopedagogo).

25 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 – Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

26 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 176, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
retirada, em caráter de�nitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2013, de sua autoria.

27 
REQUERIMENTO Nº 225, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 225, de 2014, da Liderança do Bloco da Maioria, soli-
citando urgência, nos termos do art. 336, III, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara nº 
3, de 2014 (cria cargos no STJ).

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 48 minutos.)
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Agenda cumprida pelo Presidente Renan Calheiros

26/03/2014 
 Quarta-feira

11h30 Recebe o deputado Paulão acompanhado do Sindicato dos Trabalhadores em Segurida-
de Social do Estado de Alagoas 
Sala de Audiências

13h Recebe os representantes da Associação dos Juízes Federais do Brasil – Ajufe, Associação 
dos Juízes Federais da 1ª Região – Ajufer e Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB
Sala de Audiências

14h Recebe a ���������������������������������������������������������������������������Federação Nacional dos Sindicatos dos Detrans e o Sindicato dos Agentes Mu-
nicipais de Trânsito de Alagoas
Sala de Audiências

15h30 Recebe o s���������������������������������������������������������������������enador Eduardo Braga, deputados Carlos Bezerra e Sibá Machado �������acompa-
nhados dos Secretários de Estado de Ciência e Tecnologia e Presidentes das Fundações 
de Amparo a Pesquisa da Região Norte/Amazônia Legal
Sala de Audiências

16h Ordem do Dia
Plenário

18h30 Recebe o ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal
Sala de Audiências
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